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Álvaro 

Cunhal 

em Aveiro 

(sábado) 

e Coimbra 

(domingo) 

• O secretário-geraí do Partido 

intervirá nas sessões púbiícas 

de encerramento das duas 

Assembteías das Organizações 

Distritais do PCP 

i 
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Com uma sessão comemorativa, a União dos Resistentes Antifascistas Portugueses 
recordou a passagem dos 30 anos da abertura do Campo de Concentração do 
Tarraial Nesta sessão, que decorreu na Junta de Freguesia de Alcântara, usaram da 
palavra os ex- tarra falis ta s Oliver Branco Bartolo e Edmundo Pedro e ainda José Maria 
do Rosário, em nome da URAP, que prestou a sua homenagem a todos quantos sofreram 
no Tarrafai. Os sobreviventes do Tarrafal presentes aprovaram uma moção onde apelam 
à juventude que combata pelo Portugal de Abril, para que o fascismo não volte nunca. 
Durante a iniciativa houve poesia e foi projectado um filme sobre o Campo da Morte 
Lenta Pógs. 4 e 5/Em Foco 

Conferência 

do PCP 

sobre 

«Emancipação 

da Mulher no 

Portugal 

de Abril» 

• Alarga-se o debate 

a toda o País 

Trás-os- 

-Montes 

• DORT faz o ponto da situação 

Açores 

• O PCP anaíisa as questões actuais 

em tomo da autonomia 

Págs. 8, 9, 10 e 11 /Semana 

UMA VIT0RI 

DE SIGNIFICADO 

NACIONAL 

A vitória nas eleições de Almada traduz a força do PCP e 

dos democratas com ele aliados na APU, que ganhou todas 

as freguesias, derrotou estrondosamente os conluios 

PS/PSD/UDP, conquistou cinco maiorias absolutas e três 

maiorias relativas, duas das quais — Pragal e Sobreda 

escassos 10 votos da maioria absoluta 

a 

Págs. 1 e 2/Seimuia 

UMA CONFISSÃO INQUIETANTE 

Póg. 2/Sémanà 

REFORMA 

AGRÁRIA 

Trabalhadores reforçam 

a luta tantra 

as investidas do Governo 

Págs. 6 e 7/Em Foco 
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O encontro das delegações do PCP e do PS realizado na segunda-feira 

ENCONTRO PCP-PS 

Na passada segunda-feira reaiizou-se um encontro entre delegações 
do Partido Socialista e do Partido Comunista Português, A delegação do 
PCP era composta pelos camaradas Álvaro Cunhal, secretário-geral, 
Octávio Pato e Carlos Costa, do Secretariado e da Comissão Política do 
Comité Central. A delegação do PS era composta por Vítor Constâncio, 
secretário-geral, e por António Guterres, Arons de Carvalho, Manuel 
Alegre e Ferraz de Abreu, A saída do encontro, que se realizou na sede 
do PS, na Rua da Emenda, o camarada Álvaro Cunhal considerou o 
diálogo travado entre ambas as delegações como «útil e positivo» 
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Camarada Joaquim Chissano 

Joaquim Chissano 

eleito presidente 

da Frelimo 

e da República 

Popular 

de Moçambique 

Em nome do Comité Centrai do PCP, o ca- 
marada Álvaro Cunhal enviou ao camarada 
Joaquim Chissano o seguinte telegrama: 

Querido camarada: 
Por motivo da sua eleição para presi- 

dente do Partido Frelimo e da República 
Popular de Moçambique enderaçamos- 
-Ihe as mais calorosas felicitações dos 

comunistas portugueses e os melhores 
votos de inteiro sucesso no desempe- 
nho das suas aitas e honrosas funções. 
Por seu intermédio reafirmamos o intei- 

ro apoio e fraternal solidariedade do 

PCP para com a luta heróica do Partido 
Frelimo e do povo moçambicano na de- 
fesa da sua pátria e na construção da 
nova sociedade em que estão profunda- 

mente empenhados. 

Pelo Comité Centrai do Partido Comu- 

nista Português 

Álvaro Cunhai 
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Diálogo, 

tonvergentia e attao tomum 

A questão da substituição do Governo Cavaco Sil- 
va/PSD por um governo democrático tornou-se o 
problema dominante da política portuguesa nos 

dias actuais. 
Para aqueles portugueses — a imensa maioria do nos- 

so povo — que fundiram o amor à Democracia, à Liberda- 
de e ao 25 de Abril com o amor à Pátria que nos viu nas- 
cer, assume contornos precisos um dilema que não pode 
ser iludido por transacções de consciência ou fugas à 
responsabilidade. 

Trata-se de um dilema claro: 
— ou se accionam de maneira atempada os mecanis- 

mos institucionais atinentes à demissão do Governo mi- 
noritário de direita que temos à frente do País e se põe 
cobro à sua nefasta política: 

— ou se transige com a obra de destruição do regime 
democrático e das suas principais conquistas e de aliena- 
ção da independência nacional a que na hora actuai se 
entrega com afã a clique governante e será o abismo. 

Para as forças democráticas, em particular para os 
partidos democráticos e os seus mais responsáveis diri- 
gentes, os termos do dilema colocam-se ainda com maior 
agudeza: a transigência significaria um pesado custo, em 
alguns casos da própria sobrevivência política. 

Seria néscio considerar que os termos em que coloca- 
mos um tal dilema configuram uma especulação política 
do PCP. Trata-se de uma lição verificável e verificada da 
experiência prática ainda recente dos acontecimentos po- 
líticos nacionais. 

A inteligência dos factos não se pode sofismar. A alter- 
nativa democrática que o PCP preconiza e propõe pode 
ter outra designação mas dificilmente poderia ter outro 
conteúdo. 

Exactamente a um ano da tomada de posse do Gover- 
no minoritário do PSD nenhuma dúvida deve restar, 
mesmo aos democratas mais ingénuos, de que Ca- 

vaco Silva e o seu partido se empenharam em força, em 
aberta confrontação com o país real, a Constituição, as 
suas instituições democráticas, no velho projecto da di- 
reita restauracionista de aniquilamento do 25 de Abril e de 
reconstituição do poder dos monopólios aliado ao impe- 
rialismo. Esse é o seu «projecto». 

Como verdadeiro tecnocrata do grande capital Cavaco 
Silva, de posse do Executivo, não só deu continuidade à 
política de recuperação capitalista, latifundista e imperia- 
lista praticada nos últimos dez anos, oito dos quais sob a 
direcção efectiva ou compartilhada do PPD/PSD, como 
acelerou, numa escala sem precedentes e nos pontos 
mais sensíveis e de maior interesse imediato dos mono- 
pólios, o processo da contra-Revolução. 

No plano laboral, no plano socioeconómico e financei- 
ro, no plano institucional, no plano cultural o Governo 
minoritário de direita Cavaco/PSD tenta, num novo ritmo e 
nas formas mais brutais, impor a velha ordem de coisas 
apeada pela revoluçãp de Abril de 74. 

Para as forças democráticas e as suas organizações e 
partidos mais representativos não é admissível submeter 
a utópicos objectivos partidaristas hegemónicos a sua ac- 
tuação e as suas posições políticas. O povo português 
não o compreenderia e disso tiraria seguramente as ne- 
cessárias conclusões. 

O diálogo, a convergência e a acção comum ao serviço 
dos interesses gerais e superiores do povo e do País de- 
vem sobrepor-se às considerações de ordem exclusivista. 

O diálogo, a convergência e a acção comum das forças 
democráticas tem recolhido já importantes vitórias. Ou- 
tras ainda mais importantes e decisivas estão aos seu 
alcance no imediato. Materializá-ias é um imperativo pa- 
triótico do momento actual. 

A guerra social contra os trabalhadores mobiliza com- 
preensivelmente os esforços mais empenhados do 
Governo minoritário de direita. É o seu alvo priori- 

tário de classe. 
Simultaneamente, com a ofensiva de reprivatização 

dos sectores básicos nacionalizados da economia, e com 
a alienação de importantes bens nacionais ao capital es- 
trangeiro, o Governo Cavaco/PSD agrava e tenta agravar 
por todos os meios a exploração dos trabalhadores e nes- 
sa base garantir uma rápida acumulação de capitais nas 
mãos dos novos candidatos à posse das empresas e ao 
controlo das actividades económicas portuguesas mais 
rentáveis. 

A chamada «flexibilização do mercado de trabalho» 
que o Governo quer Impor no plano legislativo concretiza- 
-se cada dia e a cada passo na prática política governante. 
Traduz-se no aumento do exército de reserva dos desem- 
pregados; na completa Instabilidade e insegurança no 
emprego, no trabalho precário e selvagem sem quaisquer 
garantias sociais de centenas de milhares de trabalhado- 
res, homens, mulheres e crianças; na efectiva redução 
dos salários reais e mesmo nominais; na supressão de 
direitos e liberdades constitucionalmente consagrados; 
no crescente recurso aos métodos repressivos do 
passado. 

O desemprego ultrapassa o melo milhão de trabalha- 
dores mas significativamente Cadilhe refere o au- 
mento do emprego em 0,1% (!) no 2.° trimestre 

deste ano relativamente a 1985 com base unicamente no 
alastramento dos contratos a prazo, cujo número ultra- 
passa actualmente o meio milhão, quando tudo aponta 
ainda para o seu aumento até finais do ano. 

É significativo que nas 100 maiores empresas, empre- 
gando no total em 1984 um contingente de 69 413 traba- 
lhadores, em 75 delas, empregando naquele ano mais de 
21 460 trabalhadores, se tenha reduzido este número em 
1985 para 11 267, isto é, menos 40% do que no ano ante- 
rior! Nos primeiros 8 meses de 1986 a situação ainda se 
agravou em termos efectivos. 

O drama dos salários em atraso continua por resolver 
apesar da decisão em contrário da AR. Só no distrito do 
Porto 18 322 trabalhadores de 109 empresas têm salários 
em atraso num montante superior a 3 milhões e 125 mil 
contos! 

Nos distritos de Braga e Porto alastra o trabalho infan- 
til a milhares de crianças, em muitos casos pagas a salá- 
rios inferiores a 7 contos mensais e sem limites de 
horário. 

O trabalho doméstico e ao dia e à semana tornou-se 
prática habituai da exploração mais envilecida da mão-de- 
-obra. 

Compreende-se porque, no seminário do BPA, no Por- 
to, de 128 banqueiros de 25 países, se tenha afirmado que 
«nunca terão ouvido em Portugal desde há 15 anos músi- 
ca tão celestial para os seus ouvidos». 

A mão-de-obra barata é uma mercadoria aliciante para 
o capital estrangeiro em Portugal e dela faz almoeda o 
Governo minoritário de direita como «incentivo ao investi- 
mento». 

O Governo, os representantes do alto patronato da CIP 
e da CCP têm nos últimos dias referido que na resposta a 
um pseudo-inquérito a maioria dos trabalhadores se mos- 
trou disposta a «sacrifícios salariais para viabilizar as em- 
presas». 

Em tais mistificadoras conclusões são acolitados pe- 
los dívisionistas da UGT, como se verificou no debate te- 
levisivo de anteontem no qual Torres Couto fez frente co- 
mum com os dirigentes da CIP e da CCP contra a CGTP- 
-Intersindical. 

A classe operária portuguesa, os trabalhadores comu- 
nistas, socialistas, de outras formações políticas ou sem 
partido têm podido verificar na prática que só a sua unida- 
de e luta lhes permite enfrentar com êxito a guerra social 
que lhes é movida pelo Governo minoritário de direita Ca- 
vaco/PSD e pelo alto patronato. 

É uma lição de que é preciso tirar as necessárias con- 
clusões políticas e que é necessário aplicar nas lutas ime- 
diatas e futuras. 

Ficar-se-ia curto se, contudo, circunscrevêssemos a 
guerra social do Governo minoritário de direita aos 
trabalhadores da cidade e do campo no plano 

laboral. 
O agravamento das condições de vida da população 

fere não somente os trabalhadores no activo ou na refor- 
ma como todas as outras camadas intermédias. 

O Governo Cavaco/PSD protege e mantém os mecanis- 
mos que agravam constantemente os preços entre o pro- 
dutor e o consumidor, projecta novos aumentos no final 
do ano, de que o aumento de 10% na carne de vaca agora 
decretado é um dos passos. 

Por sua Iniciativa, ou sob a sua custódia, aumenta o 
custo de bens e serviços essenciais, projecta novas medi- 
das financeiras na área fiscal contra as classes e camadas 
de menos posses. 

À população de Lisboa, a maioria de direita da Câmara 
da capital do País impôs desde Julho e cobrou já retroacti- 
vamente em Outubro, o novo imposto de saneamento de 
75 escudos mensais e uma nova taxa de 10$00 por cada 
metro de água, consumido não em termos reais mas na 
base do consumo mínimo dos 5 metros. Milhares de uten 
tes pagaram já em Outubro no mínimo mais 375 escudos 

A partir de Janeiro virão os novos aumentos das ren 
das de casa que afectarão duramente a população de me 
nos recursos, em particular os reformados e pensionistas 
O «generoso» Governo Cavaco/PSD propôs-se «subsi 
diar» 200 000 inquilinos mas só menos de 15 000 benefi 
ciarão do subsídio mesmo assim a verificar na prática. 

No projecto do Orçamento do Estado para 1987 o Go- 
verno propõe-se aumentar substancialmente a carga fis- 

cal em termos directos e indirectos sobre os trabalhado- 
res. Na perspectiva da reprivatização o Governo propõe- 
-se aumentar os benefícios fiscais às grandes empresas 
mas no aumento global previsto na carga fiscal está o 
agravamento dos impostos sobre os rendimentos do tra- 
balho. 

Os partidos democráticos não podem ficar insensí- 
veis ao agravamento da situação e à luta dos pe- 
quenos e médios agricultores, industriais e comer- 

ciantes. Seguramente o PCP nunca o esteve e nunca o 
estará. 

A destruição das pequenas e médias explorações agrí- 
colas e industriais e do pequeno comércio é intrínseca à 
política de restauração dos monopólios que é a do Gover- 
no Cavaco/PSD. 

A adesão à CEE, a pressão dos grandes monopólios e 
grupos multinacionais da Europa capitalista imprimiram 
uma nova e mais intensa dinâmica àquela política de des- 
truição. 

Os primeiros resultados e as primeiras medidas aí es- 
tão ao cabo destes 10 meses de adesão à CEE. 

Os grandes produtores agrícolas da CEE impõem a 
liquidação das produções portuguesas de produtos con- 
siderados «excendentários», quase todos tradicionais da 
nossa produção agrícola e principal ganha-pão de cente- 
nas de milhares de pequenos e médios agricultores. 

Na produção do tomate — que já neste ano provocou o 
apodrecimento de mais de 100 mil toneladas — na produ- 
ção vitivinícola (em que a CEE acorda subsídios para a 
desaparição dos vinhedos), na produção leiteira, na pro- 
dução frutícola, o vendaval da improdutividade e da de- 
sertificação sopra já fortemente dos arraiais da CEE sobre 
os campos de Portugal. 

O Governo Cavaco/PSD activa ainda mecanismos que 
levarão rapidamente — se os partidos democráticos não 
se entenderem para o travar — à desaparição de muitos 
nillhares de produtores. 

O Governo projecta restabelecer o extinto imposto so- 
bre o rendimento agrícola, impõe um emparcelamento que 
favorece os grandes proprietários, intensifica a sua ofen- 
siva sobre os pequenos e médios produtores, intensifica 
as ilegalidades e violências contra a Reforma Agrária em 
holocausto a plena reconstituição dos latifúndios. 

Não cabe nos limites deste artigo mais largas e neces- 
sárias explanações sobre as consequências práticas da 
Política de reprivatização dos sectores básicos da econo- 
mia e de destruição das nacionalizações e da Reforma 
Agrária e sobre a adesão à CEE. Fá-lo-emos em artigos 
futuros. 

Desde já, são, contudo, realidades que não podem fi- 
car indiferentes à acção dos partidos democráticos que 
^m presentemente a possibilidade de correr com o Go- 
verno minoritário de direita e substituí-lo por outro cuja 
Política vá ao encontro dos agudos problemas do povo e 
Po País. 

O Partido Comunista Português está disponível hoje 
como sempre para o diálogo, a convergência e a acção 
comum que viabilizem nos pianos institucional e político 
uma alternativa democrática ao Governo actual e à políti- 
ca actual. 
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29 
Quarta-feira 

\ 

Corticeiros da Mundet, Silva & Arroja e 
Ibérica exigem junto ao Ministério do Tra- 
balho pagamento dos salários em atraso, 
viabilização das empresas e manutenção 
dos postos de trabalho ■ Dirigentes sindi- 
cais da Função Pública criticam desman- 
telamento do Centro Nacional de Pen- 
sões ■ JCP reclama demissão do ministro 
da Educação ■ Trabalhadores da ANOP 
pedem intervenção do Provedor da Justi- 
ça para esclarecer a constitucionalidade 
da criação da-nova agência noticiosa ■ 
São descobertas 40 G3 na serra de Sin- 
tra ■ URSS propõe intensificação do in- 
tercâmbio comercial com Portugal ■ Movi- 
mentações de tropas dos EUA, Grâ-Bre- 
tanha e Israel no Mediterrâneo levam a 
crer que se prepara uma agressão à Síria 
■ Linha da Frente reúne em Moçambique 
e decide intensificar a luta contra o racis- 
mo e o colonialismo ■ Renamo declara 
em Lisboa guerra ao Zimbabwé ■ EUA 
impedem na ONU aprovação de resolu- 
ção exigindo o cumprimenro da sentença 
do Tribunal de Haia que condena a activi- 
dade norte-americana contra a Nicarágua 
■ Recomeçam em Genebra negociações 
URSS-EUA sobre armamentos nucleares 
e espaciais ■ Governo indiano declara o 
estado de sítio na cidade santa dos sikhs, 
Amritsar ■ Estudantes sui-coreanos ocu- 
pam universidade de Kunkook, em Seul ■ 
Grã-Bretanha reabre conflito das Malvinas 
■ Selecção nacional de futebol empata 
com a Suíça a um golo 

30 
Quinta-feira 

Si 
mi 
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■ ■-v ■ ■ ..v ~ 
AR condena apoios a nível governa- 

mental aos separatistas açorianos ■ Se- 
cretariado das UCP/Cooperativas de Beja 
denuncia entrega ilegal de reservas na 
«Terra de Catarina» ■ PCP divulga inten- 
ção de levar carências do distrito de Lis- 
boa ao debate sobre o Orçamento na AR 
■ MDP/CDE anuncia Encontro Nacional 
para 29 e 30 de Novembro ■ Plenário de 
sindicatos do Porto convoca manifestação 
para dia 29 de Novembro ■ Estudantes 
ocupam reitoria da Universidade de Évora 
defendendo novos curricula ■ Demissão 
de ministro saudita agita meios internacio- 
nais do petróleo ■ Governo brasileiro. 

anuncia reabertura do processo contra 
militares da Força Aérea implicados na 
repressão em 1964 ■ UNITA recebeu dos 
EUA 15 milhões de dólares desde Janeiro 
■ É declarado «alerta máximo» na Argen- 
tina ■ Papandreu anuncia remodelação 
no governo grego na sequência dos maus 
resultados do PASOK nas eleições autár- 
quicas ■ No Dia Mundial da Poupança 
poucos são os que conseguem poupar ■ 
E dada a partida para o Rali do Algarve. 

31 
Sexta-feira 

Trabalhadores recebem Cavo Silva 
com protestos no Porto e no Montijo ■ 
CGTP-IN divulga decisões da reunião do 
seu Conselho Nacional ■ PCP pede in- 
quérito parlamentar ã aquisição das cen- 
trais digitais ■ Trabalhadores da INDEP 
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exigem junto ao Ministério da Defesa via- 
bilização da empresa e salvaguarda dos 
postos de trabalho ■ Sobreviventes do 
Tarrafal assinalam 50 anos da abertura 
do «campo da morte lenta» ■ «Cassen- 
do» organiza debate sobre projecto de lei 
do PCP para impedir actuação em Portu- 
gal da UNITA e da Renamo ■ Plenário de 
Quadros da ORA do PCP reafirma forte 
vontade de defender a Reforma Agrária ■ 
Há cerca de 30 mil trabalhadores do co- 
mércio desempregados, segundo a Fede- 
ração Nacional de Sindicatos do sector ■ 
Polícia sul-coreana toma de assalto a 
Universidade de Seul e prende os mais 
de mil estudantes que a ocuparam duran- 
te quatro dias ■ 545 cientistas britânicos 
recusam-se a trabalhar para a «guerra 
das estrelas» ■ 300 polícias municipais 
negros amotinam-se na África do Sul ■ 
Inicia-se em Lisboa a Convenção de Ilu- 
sionistas Portugueses. 

Sábado 

MURPI critica decisão governamental 
de desmantelar o Centro Nacional de 
Pensões ■ Partido Comunista Filipino e 
Novo Exército do Povo propõem cem dias 
de tréguas a Corazón Aquino ■ Secretário 
norte-americano para os assuntos inter- 
-americanos declara em Montevideu que 
vão intensificar-se as acções contra a Ni- 
carágua ■ Dirigente do MPLA-PT revela 
que tropas sul-africanas invadiram a pro- 
víncia do Cunene ■ Começa o Festival de 
Cinema de Tróia 

2 
Domingo 

nnn 

POVO UNIDO 
APU vence eleições em todas as oito 

novas freguesias de Almada ■ Uruguai,. 

Brasil e Argentina reúnem para analisar 
decisão britânica sobre as ilhas Malvinas 
■ Contra-revolucionários apoiados pelos 
EUA lançam ofensiva contra Nicarágua a 
partir das Honduras ■ Continuam confron- 
tos na cidade paquistanesa de Karachi ■ 
Explosões em fábrica de produtos quími- 
cos causam pânico em Basileia, na Suíça 
■ Harru Belafonte, Sidney Poitier, Jane 
Fonda e Marlon Brando preparam filme 
sobre Nelson Mandela ■ Termina em fes- 
ta internacional o Festival de Gastronomia 
de Santarém, com convidados espanhóis, 
soviéticos e búlgaros 

Segunda-feíra 

Reúnem delegações do PCP e do 
PS ■ Trabalhadores da Tabopan blo- 
queiam estrada Porto-Viia Real reivindi- 
cando o pagamento dos salários em atra- 
so ■ Após reunião do «Conselho de Con- 
certação Social», que se mostrou satisfei- 
to com o aumento dos contratos a prazo 
em 1986, o ministro do Trabalho afirma 
que «o conceito de pleno emprego está 
ultrapassado» ■ Joaquim Chissano é elei- 
to Presidente da Frelimo e de Moçambi- 
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que ■ Uruguai e Brasil reafirmam apoio à 
Argentina na questão das Malvinas ■ Do- 
nald Regan, secretário-geral da Casa 
Branca, admite possibilidade de ataque 
dos EUA à Síria ■ População do Soweto 
boicota circulação de autocarros, protes- 
tando contra aumento das tarifas ■ EUA 
elegem um terço do Senado, a Câmara 
de Representantes e 36 governadores de 
estado. 

4 
Terça-fcira 

Inicia-se a terceira sessão legislativa da 
Assembleia Regional da Madeira, com o 
PSD a impedir a aprovação de um voto 
de pesar pela morte de Samora Ma- 
chel ■ De Janeiro a Agosto deste ano o 
défice comercial de Portugal com a CEE 
aumentou mais de 600 por cento ■ Mais 
de metade dos trabalhadores da constru- 
ção civH são contratados a prazo e 70 por 
cento têm trabalho precário, denuncia a 
Federação sindical da Construção, Madei- 
ras e Mármores ■ Presidente da Repúbli- 
ca inaugura colóquio sobre o «Estado 
Novo» na Fundação Gulbenkian ■ Inicia- 
-se em Viena a terceira fase da Conferên- 
cia sobre Segurança e Cooperação na 
Europa; ã margem desta iniciativa reunir- 
-se-ão George Shultz e Eduard Chevard- 

. nadze ■ UNESCO faz 40 anos. 
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A Inter 

decide 

contra 

o alarmante 

aesdmento 

do desemprego 

Os dirigentes da CGTP, que se 

reuniram recentemente com o 

chefe do Governo sem resultados 

visíveis, divulgaram na sexta-feira 

as decisões da reunião do 

Conselho Nacional que elegeu o 

seu Secretariado e constatou «um 

intenso agravamento dos 

problemas dos trabalhadores». 

Apesar de a conjuntura financeira 

«permanecer altamente favorável», 

a actuação do Governo continua, 

no entender dos dirigentes da 

Central, a promover «o alarmante 

crescimento do desemprego e das 

formas de trabalho precário». Para 

«inverter esta situação», o 

Conselho Nacional da CGTP-IN 

considerou «essencial» a luta 

pelos objectivos concretos 

enunciados na recente «plataforma 

reivindicativa para uma política de 

rendimentos» recentemente 

apresentada pela Central e à qual 

o «Avante!» se tem referido em 

edições anteriores. 

(Ver Pág. 4) 

•í 

mm 
MH s 

■ 

SP 

✓ 

Almada: 

vitória! 

Há vitórias eleitorais que não 
se discutem, de tão significativas 
que são. É o caso dos resulta- 
dos do escrutínio realizado no 
passado domingo no Concelho 
de Almada, onde a APU con- 
quistou. nem mais nem menos, 
que todas as Juntas de Fregue- 
sia em disputa (e eram oito!), 
com maioria absoluta em cinco 
delas e relativa nas três restan- 
tes (onde mesmo assim ficou à 
beirinha — à escassa distância 
de dezena e tal de votos — da 
maioria absoluta). E não foram 
umas eleições quaisquer: para 
elas estavam inscritos 112 180 
eleitores — o que é muito mais 
gente que a que habita a maio- 
ria das cidades portuguesas — e 
nelas foram postos à prova os 
perfis político-partidários das for- 
ças em presença: de um lado a 
Aliança Povo Unido, largamente 
maioritária no concelho e com 
um passivo de trabalho realizado 
que justamente lhe granjeou o 
respeito e o carinho das popu- 
lações, do outro o PS e o PSD 
que, unidos num visceral antico- 
munismo, se afundaram na calú- 
nia e na chicana política (o PRD 
e a UDP também concorreram 
— o primeiro apenas em Caci- 
lhas e Laranjeiro — com uma 
inexpressividade de resultados 

que confirmaram a inutilidade 
das suas candidaturas). 

Mas se esta vitória da APU, 
pela sua expressividade, não 
consente discussão, o mesmo 
não se dirá das derrotas aver- 
badas por quem se assumiu, em 
campanha eleitoral sem princí- 
pios, não como adversário, mas 
como inimigo. Do próprio conce- 
lho, tal foi o galope demagógico 
em que se lançaram PS e PSD, 
com chilreante assessoria da 
UDP. 

Os resultados falam por si: vi- 
tória em toda a linha da APU, 
com uma percentagem de vota- 
ção que superou PS e PSD jun- 
tos, o que significou também a 
vitória da clareza, honestidade e 
competência sobre a demagogia, 
a calúnia e a arruaça política. 

As campanhas sobretudo do 
PSD (com o PS a «alinhar» e a 
UDP a dar uma ajudinha) ganha- 
ram contornos de verdadeiro es- 
cândalo político. Acompanhadas 
por uma incrível onda de boatos 
(onde se propagavam coisas tão 
delirantes como a de o presiden- 
te da Câmara APU, José Vieira, 
estar «preso» por corrupção!)', 
essas «jornadas» de propaganda 
eleitoral não apresentaram uma 
proposta que se visse, não con- 
seguiram organizar comícios, en- 

contros, debates, não se preocu- 
param em contactos directos 
com a população para discussão 
dos seus problemas: tudo foi fei- 
to à base de propaganda sonora 
destilando mentiras, insultos, 
provocações e explicitando os 
seus verdadeiros objectivos polí- 
ticos numa frase lapidar: «Te- 
mos de derrubar a APU!». A 
resposta do eleitorado foi, tam- 
bém aqui, contundénte, ao atirar 
pelo cano da derrota tal tipo de 
«argumentação» eleitoral. 

Outra nota a reter sobre o 
comportamento da «oposição» à 
APU no Concelho de Almada re- 
fere-se à aliança (surpreendida 
em «flagrante delito»...) entre o 
PS e o PSD, com este último, 
mais uma vez, a beneficiar à 
custa das cedências do primeiro. 
A UDP entrou na jogada, e foi 
vê-los, muito coordenados, a 
conjugar esforços em três fre- 
guesias, numa partilha antecipa- 
da e muito, excessivamente, pre- 
matura: Cacilhas para o PS, So- 
breda para o PSD, Pragal para a 
UDP... O anticomunismo primá- 
rio (não há outro nome) e a calú- 
nia vergonhosa forneceram ma- 
téria à «argumentação» eleitoral. 

Só que nada disso chegou, e 
nem nas três referidas frentes de 
ataque o PS, o PSD e a UDP 

conseguiram os seus objectivos 
mínimos (aliás máximos, pois 
nenhum deles se atreveu a so- 
nhar mais alto). A derrota soter- 
rou-lhes as ambições e deu ma- 
téria bastante a qualquer deles 
para importantes reflexões; ao 
PS, demonstrando-lhe mais uma 
vez que não é a trilhar o antico- 
munismo e a aliar-se à direita 
que sai do poço de descrédito 
onde se meteu; ao PSD, mos- 
trando-lhe que não há demago- 
gia que valha nem mentiras que 
sirvam para desacreditar quem 
tem uma folha limpa de trabalho 
e competência — a APU — nem 
para recuperar a imagem de um 
partido suporte de um Governo 
que é uma calamidade nacional. 

Por isso, a vitória da APU não 
pode ser discutida: ela foi espec- 
tacularmente incisiva em três 
frentes: na sua expressão numé- 
rica, na confirmação de um pres- 
tígio crescente e a toda a prova, 
no esmagamento da demagogia, 
da mentira e do reaccionarismo. 
«Venham de onde vierem», 
como diria qualquer pomposo 
membro do séquito governamen- 
tal de Cavaco Silva... 
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AFRICA TROPICAL 

como sair da crise 

Resenha dos materiais apresentados na mesa-re- 
donda, realizada em Dacar, sobre «O desenvolvimento 
actual em África e os problemas da democracia» 
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Uma confissão 

inquietante 

Que Mota Amaral haja «cruzado caminhos» 
com a FLA não espanta ninguém. Há mesmo 
quem diga, nos Açores e no continente, que o 
separatismo no arquipélago é João Bosco e o 
PPD e que a FLA, com um obscuro livreiro à 
sua frente, é apenas a guarda avançada desse 
separatismo, com o seu folclore arruaceiro e 
bombista. No seu trono, seráfico, Mota Amaral 
puxaria fios invisíveis, à medida das suas 
ambições — e servidões aos Estados Unidos 
—, à medida que lhe corriam bem, ou mal, os 
negócios de uma autonomia que ele e o seu 
PPD têm obstinadamente tentado perverter. 
De vez em quando o separatismo vem ao de 
cima, outras vezes amansa. Os açorianos 
nada têm a ver com isso — continuam a 
trabalhar e a tentar sacudir o jugo feudal do 
PPD e dos seus baronetes do arquipélago. 
O novo «surto» separatista, que estalou a 
propósito de nova tenativa da perversão da 
autonomia, quando o PPD procurou içar mais 
alto que a bandeira nacional os símbolos que 
escolheu para representar o arquipélago, não 
espantou ninguém, continuou apenas a 
indignar todos — portugueses continentais ou 
ilhéus. 
O que vem agora surpreender na atitude beata 
de Mota Amaral, é a sua confissão aberta e 
pública, longe dos sussurros e da meia luz 
onde se desenrolam as suas amizades, de que 
«cruzou caminhos» com a FLA. 
Atitude surpreendente, que deve ter muito que 
se lhe diga. Surpreende menos, entretanto, 
que na confissão João Bosco tenha procurado 
parceiros de pecado, acusando aqui e além 
algumas figuras proeminentes de terem 
prevaricado também. E não espanta — mas 
inquieta — que o seráfico presidente do PPD 
açoriano, que é presidente de um Governo 
Regional, que é membro do Conselho de 
Estado, tenha procurado, no afã de se 
justificar, que tal cruzar de caminhos se deu 
«entre Maio de 1975 e 11 de Novembro de 
1975», período em que, admitiu ele, participou 
na redacção dos «princípios programáticos» 
dos separatistas. 
Que hoje não, diz ele. Porque «estão longe as 
exigências revolucionárias do Verão quente de 
1975»... Mas que em 1984 também sim... 
Para João Bosco Mota Amaral, que afirma não 
conspirar às escondidas — admitindo que o 
faz às claras —, isto do patriotismo é uma 
coisa conjuntural, como a anedota do casa- 
-separa, casa-separa. Se em 1975 o Verão era 
quente, este barão PPD deitava o patriotismo 
às malvas; com o aproximar do frio, subiam- 
-Ihe á cabeça os fogos da Pátria; em 1984, o 
seu patriotismo desceu no termómetro. 
É o que ele tem dito por aí. 
Uma confissão inquietante. 

Poder Local 

te : 

A mesa tom os presidentes 

Como se sabe, as eleições autárquicas realizadas no 
passado domingo no Concelho de Almada resultaram da 
criação de cinco novas Freguesias (Cacilhas, Laranjeiro, 
Pragal, Sobreda e Charneca) por decisão da Assembleia da 
República sobre proposta do PCP. O escrutínio envolveu as 
cinco novas autarquias e as três Freguesias de origem - 
Almada, Cova da Piedade e Caparica. A proposta do PCP na 
AR propunha ainda a criação de uma outra Freguesia - o 
Feijó - que o PS inviabilizou, por razões eleitoralistas. 
São conhecidos os resultados: a APU obteve uma brilhante 
vitória conquistando a maioria em todas elas, que foi absoluta 
em cinco e esteve à beira disso em duas das três restantes, 
Pragal e Sobreda (à distância de pouco mais de 10 votos, em 
ambos os casos). Ainda no rescaldo dos resultados, 
encontrámo-nos com o presidente da CM de Almada, José 
Vieira, e com os cabeças de lista da APU (e futuros 
presidentes de todas as Juntas agora disputadas), a quem 
pedimos uns breves comentários sobre a campanha, tanto da 
APU como das outras forças concorrentes. O resto veio por 
«arrastamento», na conversa. 

■ LM 

Emília Lídia (Freguesia de Al- 
mada) - A campanha da APU 
não foi muito intensa, dado que 
as eleições locais têm necessa- 
riamente menos impacto que as 
gerais, mas considerámo-la boa. 
A elevada margem de abstenção 
(55%) - que, de qualquer modo 
está abaixo da média da genera- 
lidade das eleições intercalares - 
explica-se um bocado aí, embora 
houvesse outros factores a in- 
fluenciar, nomeadamente a natu- 
ral confusão gerada com os elei- 
tores a saírem de uma Freguesia 
para outra, a necessidade de le- 
vantar novos cartões, a falta de 
informação na Comunicação So- 
cial, alguma desmobilização por 
excesso de confiança na vitória, 
etc. De qualquer forma foi uma 
grande vitória - tão significativa 
que as outras forças, após uma 
campanha extremamente ruidosa 
(e insultuosa, no que toca princi- 
palmente ao PSD) não tiveram 
qualquer reacção. Um pormenor 
curioso: houve conhecidos mem- 
bros do PS e do PSD que, antes 
das eleições, foram à Junta di- 
zer: «Nas presidenciais e nas le- 
gislativas votamos nos nossos 
partidos, mas aqui vamos votar 
em vocês, que têm feito um bom 
trabalho». 

António Belo (Cova da Pie- 
dade); Esta Freguesia tem qual- 
quer coisa como 55 000 eleito- 
res, pelo que, na criação de no- 
vas autarquias, surgiram enor- 
mes dificuldades devidas à ridí- 
cula descentralização de verbas 
feitas pelo Governo para a insta- 
lação dos novos órgãos. Além 
disso a Cova da Piedade é um 
baluarte democrático, o que cria 
responsabilidades. Pois a res- 
posta foi magnífica: reforçou-se 
a maioria absoluta, aumentaram- 
-se os mandatos de 10 para 11 
e esta vitória demonstra a satis- 
fação da população com o traba- 
lho das autarquias do Concelho. 
Quanto à oposição, mal se viu, 
aqui. 

Bento Carrascal (Sobreda): 
Voltando às comissões instala- 
doras para as novas Freguesias, 
referidas pelo António Belo, re- 
cordo que o Governo atribuiu a 
cada uma 500 contos! É um es- 
cândalo, tal verba quase não dá 
para os selos. Acabou por ser a 
Câmara - ela própria espoliada 
das verbas a que tem direito - a 
ter de acorrer à situação, de que 
o Poder Central se alheou por 
completo. Quanto à Sobreda, foi 
uma Freguesia onde o PSD 
apostou forte, com 10 dias con- 
secutivos de campanha intensa, 
toda à base de grandes meios 
materiais e à mistura com provo- 

cações, nomeadamente o arran- 
car de panos da APU e o atroar 
de difamações. Montámos, em 
plena praça pública, no bairro 
onde eles julgavam ter a maioria, 
instalações sonoras para que 
eles ali fossem provar as tais 
«corrupções» de que acusavam 
a APU. Ninguém apareceu. 
Quanto ao PS e à UDP, também 
não puseram lá os pés, para dar 
«campo» ao amigo PSD... Uma 
nota: todos eles marcaram salas 
para sessões e não realizaram 
uma única! 

Bento Rações (Caparica): A 
Caparica tem tido sempre um 
eleitorado estável, que vota APU 
pelo prestígio de que esta goza 
entre as populações. A nossa 

miseráveis 500 contos que o Go- 
verno «descentralizou» para se 
montar uma nova Junta! Resulta- 
do: vieram por aí abaixo e aca- 
baram por ter uma votação infe- 
rior ao PSD. 

José Luís Leitão (Pragal): A 
oposição não estava à altura de 
enfrentar a APU. Em oito Fre- 
guesias só apontaram baterias 
em três, que tacitamente «distri- 
buíram» entre eles (PS, PSD e 
UDP). O Pragal estava «destina- 
do» à UDP, que fez por lá um 
chinfrim dos diabos, fazendo pro- 
messas a torto e a direito e mo- 
bilizando todas as energias (o 
major Tomé, agora que não 
pode ir ao parlamento, parece já 
contentar-se com o Pragal...). 
Subiram um bocado (de 88 para 
300 e tal votos), enquanto o nos- 
so eleitorado, num excesso de 
confiança de que há que colher 
ensinamentos, se desleixou e 
deixou passar a maioria absoluta 
por... 17 votos! A UDP meteu a 
sua lança em África ao obter 
dois mandatos, enquanto o PS e 
o PSD (que mal apareceram, 
para dar lugar aos «amigos» es- 
querdistas) perderam 20% das 
suas votações. 

Diamantino Silva (Laranjeiro): 
Esta é agora a maior Freguesia 
do Concelho em eleitorado: 
27000. O PCP havia proposto 
que se formasse aqui uma ter- 
ceira Freguesia - a do Feijó - 
mas o PS impediu-o, na Assem- 
bleia da República. Devia temer 
mais uma autarquia APU... En- 
tretanto, com as verbas para 

i 

Da esquerda para a direita: Emília Lídia (Almada), António Belo 
(Cova da Piedade), Bento Carrascal (Sobreda), Bento Rações (Capa- 
rica), José Vieira (presidente da CM A), Abraúi Augusto (Charneca de 
Caparica), José Luís Leitão (Pragal), Diamantino Silva (Laranjeiro) e 
Duarte Ferreira (Cacilhas) 

campanha privilegiou o contacto 
directo com as pessoas, enquan- 
to os outros se limitaram a sorti- 
das nocturnas, em carros, atiran- 
do papéis à rua. A UDP acres- 
centou uma «originalidade»: de- 
satou a procurar convencer as 
pessoas que a autarquia tinha a 
obrigação de subsidiar as rendas 
das pessoas carecidas, e se a 
APU o não fazia era porque... 
«não queria saber dos trabalha- 
dores»! A resposta que teve foi 
um por cento de votos... Quanto 
à vitória da APU em Sobreda 
(que ficou a 11 votos da maioria 
absoluta), deve-se, naturalmente, 
ao trabalho realizado pela Câma- 
ra e a antiga Junta, que já solu- 
cionou todos os problemas 
básicos. 

Abraúi Augusto (Charneca 
da Caparica): Fizemos uma cam- 
panha dinâmica, alegre, realista, 
que ninguém pôde contestar. En- 
tretanto o PS já cantava vitória, 
alinhando a fundo na calúnia. 
Chegou ao ponto de acusar a 
APU de gastar dinheiro da co- 
missão instaladora para a cam- 
panha, quando eles próprios es- 
tavam também na referida co- 
missão e bem sabiam (e tam- 
bém decidiam) para onde iam os 

aqui descentralizadas pelo Go- 
verno, nem o processo burocráti- 
co da instalação tínhamos con- 
seguido terminar. Valeu-nos, é 
claro, a Junta antiga e a Câma- 
ra, mas é escandaloso (e ilegal) 
que seja esta a suportar tais 
despesas. A nossa campanha foi 
de esclarecimento e de continua- 
ção do trabalho, sobejamente 
conhecido das populações. A 
UDP pôs-se também aqui a me- 
ter a Câmara e o Governo no 
mesmo saco (e a exigir dispara- 
tes como «subsídio da Junta 
para todos os desemprega- 
dos»!), enquanto o PS e o PSD 
se entregavam a demagogias 
sortidas. Todos tiveram a res- 
posta merecida. Quanto ao PRD, 
que concorreu aqui e em Caci- 
lhas, desceu, o que confirmou a 
justeza do apelo da APU no sen- 
tido da sua desistência (tal como 
se fez com a UDP). 

Duarte Ferreira (Cacilhas): 
Esta era a Freguesia que apre- 
sentava mais dificuldades. A 
APU apostou numa lista forte, 
com pessoas prestigiadas, e 
avançou um programa não de- 
magógico, mas de trabalho. Nes- 
tas condições tivemos perma- 
nentemente sete candidatos na 

rua, privilegiando o contacto di- 
recto e o porta-a-porta. E a vitó- 
ria aconteceu, como esperáva- 
mos, enquanto o PS se entreti- 
nha a reivindicar um faro! novo, 
para decoração, se apoiava na 
direcção dos Bombeiros (o que 
causou mal-estar entre a corpo- 
ração) e fazia sair comunicados 
difamatórios e anticomunistas do 
piorio. A tão ansiada vitória aca- 
baria por lhes cair em cima 
como estrondosa derrota! 

«As populações 
provaram  

José Vieira, presidente da Câ- 
mara Municipal de Almada, este- 
ve presente no nosso encontro 
com os novos presidentes de 
Junta das oito Freguesias no do- 
mingo passado sujeitas a 
eleições. Transcrevemos o breve 
depoimento que nos deu, após 
se rir dos incríveis (e vergonho- 
sos) boatos que a seu respeito 
foram espalhados no Concelho 
(um deles dava-o, inõlusivamen- 
te, como preso por fraudes e 
burlas diversas, enquanto outros 
lhe atribuíam um-harém ou o de- 
claravam «fugido» sabe-se lá 
porquê!!!). 

Por nossa parte, sempre 
considerámos como possível e 
lógica a vitória em todas as 
Freguesias em escrutínio, 
dado o trabalho realizado (e 
que está à vista de todos) e à 
experiência e provas dadas da 
maioria esmagadora dos nos- 
sos candidatos. Os resultados 
só vieram confirmar o que es- 
perávamos. 

Estas eleições, tendo em 
conta o trabaího futuro, apon- 
tam para a continuidade do 
nosso trabalho autárquico, 
que se caracteriza pela abertu- 
ra democrática (toda a gente 
tem pelouros e responsabilida- 
des, seja de que partido for, o 
que explica que 98% das deli- 
berações em reuniões de Câ- 
mara sejam tomadas por una- 
nimidade). As pessoas dos ou- 
tros partidos que estão ligadas 
ao trabalho autárquico nunca 
entrariam na chicana e na difa- 
mação disparatada que alguns 
indivíduos trouxeram para 
aqui, em nome dos mesmos 
partidos e a coberto da cam- 
panha eleitoral. 

Quanto à abstenção, para 
além das causas já aqui referi- 
das, há que sublinhar uma - o 
silêncio da Comunicação So- 
cial acerca destas eleições. 
Para se ter uma Ideia até onde 
se chegou, basta dizer que ti- 
vemos de fazer publicidade 
paga... 

Entretanto a Câmara, no seu 
Plano de Actividades para 
1987 (que está em «borrão»), 
já previu a situação criada pe- 
las novas autarquias, criando 
os instrumentos necessários 
para um trabalho tranquilo em 
cada uma delas. 

Uma nota final: o Governo 
de Cavaco Silva tem feito uma 
autêntica barragem de propa- 
ganda e vai ao ponto de fabri- 
car sondagens. As populações 
de Almada provaram não estar 
nada de acordo com os autoe- 
loglos do Governo, que, cada 
dia que passa, agrava os pro- 
blemas nacionais. Que não 
são graves apenas no distrito 
de Setúbal, mas já em pratica- 
mente todo o território na- 
cional. 
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Trabalhadores 

ANO SINDICAI DO CENTENARIO DO 1/ DE MAIO - 1886 1986 

Despedimentos 

e degradação 

Ao mesmo tempo que a MDF (Metalúrgica Duarte Ferreira) 
voltava à ordem do dia com um novo processo de 
despedimentos, a delegação de Viseu do Sindicato dos 
Trabalhadores da Indústria Mineira do Norte recordava o 
encerramento das minas de Tarouca e uma série de outras 
explorações do ramo onde o regulamento de higiene e 
segurança não é aplicado, incluindo a Empresa Nacional de 
Urânio (ENU). 

Nesta empresa pública, tute- 
lada pelo Ministério da Indústria 
e Energia não há um enfermeiro 
permanente, faltam chuveiros 
para casos de queimaduras de 
ácido, parte de algumas insta- 
lações caem de podres, não há 
serviço radiológico, e de uma 
ambulância nem se ouve falar. 

No entanto, a ENU é a mina 
de maior dimensão do distrito, 

onde se torna indispensável a 
aplicação daquele regulamento 
de higiene e segurança aprova- 
do há dois anos, mas por aplicar 
em todo o lado. 

A Federação sindical do sec- 
tor (FSMMMP), várias vezes, e 
utilizando mesmo formas de luta, 
tem reclamado sempre a aplica- 
ção do regulamento num sector 

onde continua a haver numero- 
sos acidentes de trabalho. 

' Muitos desses acidentes fo- 
ram mortais, recorda a delega- 
ção sindical dos mineiros do 
Norte, com sede na Urgeiriça. 

Segundo a delegação, a falta 
das condições mínimas que o re- 
gulamento prevê não afecta ape- 
nas os trabalhadores. Afecta 
também a segurança das pró- 
prias populações das zonas 
onde há explorações mineiras. É 
entre outros o caso da ENU. 

O telex da delegação, no dia 
29, sublinha ainda que a falta de 
aplicação das normas de higiene 
e de segurança se fazem sentir 
sobretudo em Bejanca, Caroli- 
nos, Felmica e Penalca, «onde 
por falta de botas de borracha os 

■- 

Atrasados: 
600 mil contos 
em Aveiro 

A par de actos repressivos e «forte coac- 
ção sobre os trabalhadores», a União dos Sin- 
dicatos de Aveiro, estrutura intermédia da 
CGTP-IN, revela a existência de «mais de 600 
mil contos de salários em atraso» naquele dis- 
trito, afectando 2218 trabalhadores de 24 em- 
presas. A USA, que contesta os números ofi- 
ciais sobre desemprego no distrito (23 806) 
convocou um plenário distrital de dirigentes, 
delegados, activistas sindicais e membros das 
comissões de trabalhadores para repor a ver- 
dade sobre os dados estatísticos referentes ao 
distrito de Aveiro. A USA pediu entretanto au- 
diências a vários órgãos do Governo, ao go- 
vernador civil e aos grupos parlamentares. 

Gráficos de Viseu 
nem os mínimos 
recebem 

Os salários mínimos do contrato dos gráfi- 
cos não são pagos a trabalhadores desse sec- 
tor no distrito de Viseu. A associação patronal, 
embora tenha subscrito a tabela, não a aplica, 
autorizando que sejam discriminados trabalha- 
dores dentro da mesma empresa. O sindicato 
diligencia para que essas e outras anomalias, 
incluindo remunerações em atraso, desapare- 
çam completamente. 

Pagamento 
dos salários 
na Dhror 

Os trabalhadores da Cooperativa Agrícola 
do Divor, que lutaram pelo pagamento dos sa- 
lários en atraso (doze meses) conseguiram fi- 
nalmente recebê-los com o apoio da sua co- 
missão intersindical e da União dos Sindicatos 
de Évora. Segundo a USE, o Estado acabou 
por assumir os seus compromissos e os traba- 
lhadores continuam dispostos a prosseguir a 
luta pela viabilização económica da Coopera- 
tiva. 

VHória na Cavan 

A União dos Sindicatos de Vila Real consi- 
dera «uma grande vitória dos trabalhadores» o 
facto de a Secretaria de Estado do Emprego 
ter indeferido o requerimento da empresa Ca- 
van, que pretendia efectuar um despedimento 
colectivo de 19 trabalhadores. 

Recorda a USVAR que a luta é decisiva 
para resolver este tipo de problemas, e cita 
como exemplo os trabalhadores da Cavan. A 
União sindical daquele distrito transmontano 
protestava entretanto contra os 50 despedi- 
mentos que a Sogrape, firma de exportação 
de vinhos que «teve sempre lucros fabulosos», 
tentava concretizar na freguesia de Mateus, 
concelho de Vila Real. 

Encontro no sábado 
em Vila Viçosa 

O Sindicato dos Trabalhadores das Indús- 
trias de Construção Civil, Mármores e Madei- 
ras do Alentejo, que abrange os distritos de 
Beja e Portalegre, promove depois de amanhã, 
sábado, com início às 9 e 30, no Cine-Teatro 
de Vila Viçosa o 1° Encontro sobre Higiene e 
Segurança no Trabalho que se efectua na 
região. 

Despedimentos: 
Entre 1500 a 2000 
num estabelecimento 
do Estado 

Para os perto de dois mil trabalhadores da 
INDEP - Indústrias de Defesa, com insta- 
lações nos Olivais e em Braço de Prata, que 
no domingo se manifestaram em frente ao Mi- 
nistério da Defesa, a administração tutelada 
por aquele ministério do Governo Cavaco pre- 
tende destruir entre 1500 e 2000 postos de 
trabalho. Uma delegação de trabalhadores da 
INDEP dirigiu-se depois para as instalações da 
RTP na Avenida 5 de Outubro, em Lisboa, a 
fim de exporem as suas preocupações e lutas 
pela viabilização da empresa com todos os 
seus postos de trabalho, acabando com a ins- 
tabilidade social, criada na INDEP, propícia 
aos depedimentos. 

trabalhadores passam os dias 
com os pés encharcados em 
lama». 

As prioridades 
ministeriais 

Os ministérios do Trabalho e 
da Indústria e Energia, aos quais 
compete a fiscalização das con- 
dições em que trabalham os mi- 
neiros, são acusados de não dar 
prioridade a isso, mas sim à 
«entrega de volumosas quantias 
às transnacionais (ou multinacio- 
nais) do sector para destruir pos- 
tos de trabalho, como vem acon- 
tecendo com as minas de esta- 
nho e volfrâmio do Norte e Cen- 
tro do País». 

A delegação sindical, alènh 
do encerramento das minas de 
Tarouca, sublinha que «se verifi- 
ca agora uma redução dos pos- 
tos de trabalho nas minas de 
menor dimensão, através do 
despedimento de trabalhadores 
contratados a prazo e não só. 
Assim foi nas minas de Quintela 
e Bejanca», acrescenta a dele- 
gação. 

Naturalmente preocupada 
com o que se passa no distrito e 
no seu ramo, a delegação afirma 
que «os trabalhadores do sector 
mineiro no distrito de Viseu 
vêem as suas condições de vida 
e de trabalho degradarem-se em 
cada dia que passa». 

Recorde-se que entretanto 
continua encerrada a exploração 
mineira da Borralha. 

O Secretariado da Célula do 
PCP neste último local de traba- 
lho, onde não foram pagos os 
salários e retroactivos em atraso, 
protesta por sua vez contra a de- 
gradação verificada na mina, 
«devido á inexistência de manu- 
tenção capaz, que garanta as 
condições mínimas de seguran- 
ça para a sua reabertura». 

Mas num apelo aos mineiros 
é a população da Borralha, o 
Secretariado, reconhecendo em- 
bora a incerteza da situação, 
afirma que «nenhum trabalha- 
dor deve aceitar a rescisão do 
contrato», unindo esforços para 
a adopção de formas de luta 
para a reabertura da mina e o 
pagamento dos atrasados. 

A MDF 
outra vez 

A MDF, com fábrica no Tra- 
magal, volta a ser alvo de uma 
tentativa de despedimento colec- 
tivo. 

Recorde-se que esta empre- 
sa, depois que foi entregue no- 
vamente à «iniciativa privada» 
nunca mais deixou de despedir 
ou fazer por isso. 

Afirmam as organizações re- 
presentativas dos trabalhadores 
(ORT's) do Tramagal que «a 
administração, ao anunciar no- 
vos despedimentos, mais não 
pretende que repetir o proces- 
so levado a cabo em 1985». 

m 
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Para os trabalhadores a solução é: 
Uma política de desenvolvimento económico independente 
Renegociação dos acordos com a CEI 
Uma altemativa democrática a esta política e a este Governo 

Capa do número mais recente do órgão central dos metalúrgicos. O 
Governo como intermediário da CEE 

No ano passado, os patrões 
da MDF obtiveram, recordam as 
ORTs, «chorudos apoios fi- 
nanceiros (320 mil contos) da 
banca, desconhecendo-se ain- 
da hoje (o telex é do dia 31) 
como e onde foi utilizada parte 
significativa do referido valor». 

Os trabalhadores da MDF de- 
cidiram em plenário «exigir que o 
poder político tome todas as me- 
didas necessárias à viabilização 
da empresa e manutenção dos 
seus postos de trabalho». 

As ORTs recordam que o 
Governo Cavaco prorrogou o 
prazo da «situação económica 
difícil» até 7 de Março de 1987 e 
decidiu «sujeitar a viabilização 

da empresa ao desenvolvimento 
da região». 

Pelos vistos, até agora, nem 
uma coisa, nem outra. A admi- 
nistração, entretanto, ameaça 
pagar apenas parte dos salários, 
e «voltou à ordem do dia a rotu- 
ra económica e financeira» que 
a empresa enfrenta há anos, 
«fruto de uma gestão ruinosa e 
da incapacidade do poder políti- 
co na tomada de medidas ade- 
quadas», referem as ORTs. 

Os trabalhadores estão dis- 
postos a impedir mais despedi- 
mentos na MDF, que «não tem 
nem nunca teve trabalhadores 
a mais; o que não tem é gesto- 
res competentes». 

Esclarecimento 

sobre a Divor 

Num esclarecimento sobre o 
pagamento de salários em atra- 
so na Cooperativa do Divor, a 
União dos Sindicatos de Évora 
(USE) considera que um anterior 
comunicado não foi «devidamen- 
te explícito» (ver a rubrica Lutas 
e Tarefas nesta edição) pelo 
que o rectifica, informando no- 
meadamente que «muito embora 
os trabalhadores da Divor já te- 
nham recebido parte dos salários 
em atraso (até 16 de Dezembro 
de 1985), vieram agora e de 
acordo com a publicação do 
despacho 34/85 (requerido pe- 

los trabalhadores e pelos sindi- 
catos) a receber um subsídio 
mensal por conta dos salários 
em atraso desde a data da de- 
sintervenção». A empresa era 
anteriormente intervencionada 
pelo Estado. Apesar de verem 
«minimizados os nefastos efei- 
tos dos salários em atraso» — 
sublinha a USE — os trabalha- 
dores da Divor continuam com 
salários por pagar. O subsídio 
não repõe a sua totalidade. 

O telex da USE, com o escla- 
recimento sumariado acima, tem 
a data de 3 do corrente. 

FRIEDRICH 

ENGELS 

Friedrich Engels 

A Origem da Família, 
da Propriedade Privada 

e do Estado 

'•■T; 
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20 MIL DESEMPREGADOS 

MEIO MILHÃO DE DIVIDAS 

Vinte mil desempregados, só no distrito de Coimbra, foi o total 
divulgado no recente Congresso da União dos Sindicatos 
daquela região onde residem 436 mil pessoas. Uma 
percentagem superior a 20 por cento. 

As dívidas das empresas por 
salários em atraso atingem dois 
mil trabalhadores e somam meio 
milhão de contos. 

Em meados do Verão passa- 
do, só 3827 desempregados do 
distrito de Coimbra recebiam 
subsídios, ou seguro devido a 
essa situação. 

Mais de meia centena de lo- 
cais de trabalho tem em curso 
despedimentos colectivos, encer- 
raram, paralisaram ou estão 
ameaçados pela falência. 

Proporções escandalosas atin- 
ge, segundo a União dos Sindi- 
catos de Coimbra, o trabalho 
precário. Na fábrica de bola- 
chas Rebeca, por exemplo, qua- 
se todos os trabalhadores estão 
a prazo. 

Sem as mínimas condições de 
higiene e segurança, alastra nos 
concelhos de Coimbra e Figueira 
da Foz o trabalho à hora nos 
centros comerciais. 

Porto 
Ilegalidades 
com contratados 
na Função Pública 

No Porto, onde a Coordena- 
dora das Comissões de Traba- 
lhadores prepara para 4 de De- 
zembro o 5." Encontro Regio- 
nal, o Sindicato dos Trabalhado- 

res da Função Pública destaca, 
entre ilegalidades e prepotências 
exercidas quanto a contratos a 
prazo, alguns casos graves da 
responsabilidade do Ministério 
da Educação. 

Elementos da vigilância em 
escolas dependentes daquele 
Ministério, depois de admitidos 
por concurso, foram despedidos 

Greve hoje 
em serviços 
universitários 
de Lisboa 

Decidida em plenário e apro- 
vada por unanimidade em 30 de 
Outubro findo na cantina velha 
da cidade universitária, decorre 
hoje uma greve dos trabalhado- 
res dos serviços sociais das Uni- 
versidades de Lisboa, 
após o período crítico da abertu- 
ra das aulas. 

Os serviços do Ministério da 
Educação alegam «erro» na ad- 
missão dos guardas e não que- 
rem pagar-lhes — como exige o 
Sindicato — o tempo de serviço 
prestado. 

Em situação idêntica encon- 
tram-se ajudantes de cozinha, 
que foram admitidas sem exigên- 
cia de «carteira profissional». 
Agora teriam que apresentá-la 
para manterem os postos de tra- 
balho a prazo, abertos pelo mes- 
mo Ministério da Educação. 

{FICÇÃO CIINTÍFICA 

Ali 
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CAMINHO 
frccâo cientifica 

• Porto e Lisboa: 

ilegalidades 

na Função Pública 

Esta forma de luta, cujo pré- 
-aviso foi entregue pelo Sindicato 
dos Trabalhadores da Função 
Pública do Sul e Açores, destina- 
-se a protestar contra «o atraso 
injustificado na publicação dos 
decretos regulamentares» que 
deverão integrar aqueles traba- 
lhadores na Função Pública. 

O Sindicato, que marcou no- 
vas greves para os dias 19 e 
20, caso o Governo não faça pu- 
blicar os decretos, afirma tam- 
bém que a greve de hoje será 
acompanhada por concentrações 
de trabalhadores «junto ao Mi- 

PCP 

nistério da Educação (Avenida 
5 de Outubro) das 10 e 30 às 
12 horas e frente à Secretaria 
de Estado do Orçamento (Pra- 
ça do Comércio) das 14 e 30 
às 16 horas». 

(Mantinha-se entretanto no 
Centro Nacional de Pensões a 
ameaça sobre o emprego, as- 
sunto que trataremos com algum 
pormenor na próxima semana. A 
maioria dos trabalhadores do 
CNP está filiada no Sindicato 
dos Trabalhadores da Função 
Pública do Sul e Açores.) 

Açores 

Reuniões em Angra 

e S. Roque do Pico 

Em Angra do Heroísmo (Ter- 
ceira) e em S. Roque do Pico 
decorreram recentemente reu- 
niões de quadros do PCP, em 
que também participaram os ca- 
maradas do Comité Central 
Bianqui Teixeira, membro da 
Comissão Política e do Secreta- 
riado, e José Decq Mota, res- 
ponsável da DORAA. 

Na reunião de Angra foi anun- 

Harry Harrison 
À Beira do Fim 

Escritor prolífico, Harry Harrison conquistou um vasto públi- 
co, cativado pela sua imaginação e pelo empenho que põe 
nos seus livros. A Caminho de Bolso revelou-o ao leitor portu- 
guês com «Universo Cativo» (n.° 11), que, como disse um crítico, 
«se lê com redobrado interesse à medida que se sucedem as 
páginas». Apresentamos agora este fascinante livro, vencedor 
do Prémio Nébula, cujo título português é «A Beira do Fim». 
Narrado num ritmo imparável, levanta também algumas ques- 
tões cruciais. E é caso para perguntar se o leitor concordará 
com o velho Solomon Kahn. Acha de facto que ele tem razão? 
Toda a razão? É certo que merece a nossa simpatia, mas... tem 
razão? Tal qual? Não perca este livro. 

Camarada Falecido 

CAMINHO 

José Gonçalves Gomes 

Faleceu recentemente, na ilha 
das Flores, acometido de doença 
súbita, o camarada José Gonçal- 
ves Gomes, de 57 anos, ajudan- 
te de notário no concelho das 
Lajes. 

Membro do Partido desde 
1974, o camarada José Gomes 
pertencia, desde a sua criação, ã 
Comissão da Ilha das Flores, do 
nosso Partido. 

Entre 76 e 79 foi vereador, 
pela então FEPU, na Câmara 
Municipal das Lajes das Flores. 

CN da INTER 

Activar a luta 

no plano social 

Conforme se refere na primeira página deste caderno, o 
Conselho Nacional da CGTP-IN decidiu avançar com diversas 
lutas no sentido de inverter «o alarmante crescimento do 
desemprego» e da injustiça social. 

ciado que a campanha de recru- 
tamento em curso na ilha Tercei- 
ra desde 18 de Setembro último 
ultrapassou já os 24 por cento 
da meta geral. 

Questões organizativas e polí- 
ticas, a par das tarefas com a 
instalação do novo Centro de 
Trabalho do Partido, onde teve 
lugar a reunião, foram debatidas 
em S. Roque do Pico. 

Assembleia 

em Castelo de Vide 

A eleição da nova Comissão Concelhia do Partido (com uma 
média de idades na ordem dos 36 anos) foi um dos pontos altos da 
1.a Assembleia da Organização do PCP no concelho alentejano de 
Castelo de Vide. 

Realizada no passado dia 1, a iniciativa apontou várias tarefas de 
envergadura para o reforço e dinamização do Partido neste concelho 
do distrito de Portalegre. A unidade e convergência dos democratas 
na actual situação política e social foi também tema em destaque no 
decorrer dos trabalhos. 

Entre os participantes na Assembleia estava o camarada Dia- 
mantino Dias, do Comité Central, que usou da palavra, salientando, 
nomeadamente, a temática da Reforma Agrária. 

Quanto ã sua recente platafor- 
ma reivindicativa, além do salário 
mínimo nacional, impostos e ou- 
tras matérias de carácter social, 
a Inter reivindica o aumento de 
100 mil postos de trabalho no 
próximo ano e 45,6 por cento 
para a parte dos salários e ou- 
tras remunerações dos trabalha- 
dores no rendimento nacional 
em 1987. 

Jornadas de luta 
em Novembro 

«Promover acções do sector 
empresarial do Estado por altura 
da discussão do Orçamento de 
Estado (OE) foi uma das deci- 
sões do Conselho Nacional, que 
marcou diversas jornadas de luta 
por todo o País. 

A decorrer este mês, as jorna- 
das foram anunciadas entre 3 e 
8 para Braga e Lisboa; Aveiro 
de fO a 15; Portalegre de 15 a 
22; Faro e Porto de 23 a 30, 
com manifestação dia 29 nesta 
cidade (ver caixa). 

Em Setúbal, Vila Real (Trás- 
-os-Montes) e distritos da Re- 
forma Agrária haverá vigílias no 
próximo dia 21. 

Neste último dia, uma sexta- 
-feira, a Comissão Executiva do 
Conselho Nacional da CGTP 
reúne-se em Évora. Será a sua 
primeira reunião depois das deci- 
sões tomadas pelo Conselho Na- 
cional na passada sexta-feira. 

O Plenário Nacional de Sindi- 
catos reúne-se, por sua vez, no 
próximo dia 14 em Lisboa. 

Conferências 
Regionais 

O Conselho Nacional do dia 
31 apreciou os trabalhos prepa- 
ratórios das Conferências Re- 
gionais sobre Emprego/De- 
semprego e, a par do mau Go- 
verno sublinhou «a impunidade 
com que o patronato actua na 
mais escandalosa ilegalidade». 

Aquele órgão dirigente da 
Central unitária referiu os salá- 
rios em atraso, o recrutamento e 

a sobrexploração da mão-de- 
-obra infantil e, entre outras ano- 
malias condenáveis, o «desres- 
peito pelas convenções colec- 
tivas de trabalho» (contratos, 
acordos, cadernos reivindicati- 
vos, etc.) e pelo próprio direito à 
negociação colectiva, como se 
verifica notoriamente na função 
pública. 

O colectivo dirigente da Cen- 
tral sindical unitária referiu tam- 
bém o «fracasso do anunciado 
objectivo de dinamização e 
modernização do aparelho 
produtivo nacional, associado 
a uma pertinaz ofensiva contra 
o sector empresarial do Esta- 
do e a Reforma Agrária». 

Na audiência com Cavaco Sil- 
va, que durou mais de duas ho- 
ras no dia 28 do mês passado, a 
delegação da CGTP-IN (Manuel 
Carvalho da Sivla, Maria Emília 
Reis e Ruben Rolo) verificou no 
final, segundo afirmou Carvalho 
da Silva, coordenador da Comis- 
são Executiva, que «a progressi- 
va degradação social», desde a 
última conversa com o Primeiro- 
-Ministro em Março findo, «de- 
monstra claramente o fracasso 
da política governativa», embora 
se espere que as posições de- 
fendidas pela CGTP-IN nessa 
audiência com o chefe do Gover- 
no possam ter algum eco em fu- 
turas medidas governamentais. 

Para o seu Secretariado, o 
Conselho Nacional da Inter ele- 
geu, na mesma reunião do pas- 
sado dia 31, Manuel Carvalho da 
Silva, Manuel Correia Lopes, 
José Luís Judas, Jerónimo Ro- 
drigues e Rosa Maria Marques. 

Pediram a adesão á Central 
mais cinco sindicatos, entre os 
quais três da Região Autónoma 
da Madeira. 

Actualmente era eleito pela APU 
na Assembleia Municipal. 

Individualidade com grande 
prestígio na sua ilha, o camara- 
da José Gomes foi, ainda, mem- 
bro entre 81 e 83 do Conselho 
da Ilha das Flores, órgão de 
coordenação intermunicipal exis- 
tente nas ilhas plurimunicipais. 

Desde há um ano era presi- 
dente da Comissão Venatória 
das Flores. 

Aos familiares, amigos e com- 
panheiros do comunista desapa- 
recido. o colectivo do «Avante!» 
apresenta sentidas condolências. 

Manifestação 

no Porto 

O plenário de sindicatos do Porto convocou, na sua última 
reunião, uma manifestação na baixa desta cidade a realizar no 
próximo dia 29. 

Os trabalhadores nortenhos desfilarão em defesa do sector 
público, pela defesa e segurança dos postos de trabalho, por 
melhores condições de vida e contra os salários em atraso e 
os despedimentos, exigindo a urgente concretização de uma 
política democrática, alternativa «ao nefasto Governo Cavaco 
Silva». 

Segundo um comunicado emitido no final do plenário, 
«esta manifestação surge quando cresce o protesto contra o 
Governo minoritário do PSD, de que foi exemplo vivo a contes- 
tação que sofreu o primeiro-ministro, e a sua política, quando 
da sua recente deslocação á cidade do Porto». 
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Que Lisboa não é coisa boa sabem-no os alfacinhas e todos 
os que vivem no distrito da capital. Prova disso — entre 
muitas outras — os números que Octávio Pato forneceu 
durante uma conferência de Imprensa dos deputados do PCP 
por Lisboa realizada na quinta-feira passada no Centro de 
Trabalho Vitória. 
No distrito de Lisboa — recordou — estão localizados um 
quinto dos desempregados do país e existem 300 empresas 
com salários em atraso. 

O encontro com os órgãos de 
Informação teve por finalidade 
dar a conhecer as propostas do 
PCP-para a resolução dos gra- 
ves problemas do distrito de Lis- 
boa, no quadro do trabalho pre- 
paratório do Orçamento do Esta- 
do para 1987, em curso na As- 
sembleia da República. 

No entanto, o que sucede é 
que a Proposta de Lei do Orça- 
mento do Estado, recentemente 
apresentado pelo Governo, não 
dá resposta e adia a solução das 
mais importantes carências que 
afectam a população de Lisboa. 

Os principais problemas com 
que o distrito se debate (o que 
não significa que não existam 
carências graves em todo o país, 
mas esta iniciativa procurou 
abranger apenas o distrito de 
Lisboa) localizam-se nas áreas 
da habitação, saúde, ensino, am- 
biente, rede viária, transportes e 
ainda nas áreas do domínio eco- 
nómico e social. 

Que fazer? 
Considerado urgente foi — já 

que ninguém tem a pretenção de 

resolver os problemas todos de 
um dia para o outro —, no domí- 
nio da saúde, a construção de 
dois hospitais distritais e de cen- 
tros de saúde; promover a me- 
lhoria da qualidade dos serviços 
públicos de transporte, dos aces- 
sos e vias de comunicação; pro- 
mover a construção de novos 
equipamentos escolares com o 
objectivo de melhorar as con- 
dições do ensino; encarar medi- 
das para a despoluição do Tejo, 
para a melhoria da qualidade e 
da quantidade da água fornecida 
e para a plena concretização do 
plano de defesa contra as cheias 
e ainda a preservação do patri- 
mónio natural e florestal do dis- 
trito; no domínio da habitação, a 
concretização de programas de 
apoio à habitação social e 
cooperativa e à recuperação e 
reconversão de bairros clandesti- 
nos e a implementação de pro- 
gramas de renovação urbana. 

E uma pergunta se coloca: 
pretende o PCP conseguir tudo 
isto à custa do aumento do défi- 
ce do Orçamento? À questão — 
pertinente — Octávio Teixeira foi 

Cavato vai fazer 

obras na tasa 

Melhor exemplo não existe do desprezo do Governo pela 
saúde dos cidadãos — as verbas inscritas no Orçamento do 
Estado para 1987. Vejamos o que se passa a nível do distrito 
de Lisboa. 

O Hospital Oriental a erguer na zona de Loures tem uma 
verba inscrita de 38 500 contos, o Hospital Ocidental, a erguer 
na Amadora, tem uma verba ligeiramente inferior, 37 200 
contos. 

Estas verbas não dão sequer, como esclarecem os depu- 
tados comunistas de Lisboa, para os projectos dos referidos 
estabelecimentos hospitalares. 

Octávio Pato recordou, ainda, que em Loures, onde a po- 
pulação ultrapassa os 300 000 habitantes, não existe uma úni- 
ca maternidade. As parturientes têm de se deslocar a Lisboa. 

Mas se o dinheiro é somilicado para o bem-estar dos que 
pagam os impostos, já outro tanto não sucede quando se trata 
de tornar operacionais e sofisticados os serviços de repressão. 

Só assim se justifica que os SIS (Serviços de Informações 
e Segurança) lenham uma verba de 300 000 contos, sem con- 
tar com 100 000 inscritos no PIDDAC para 1987 e mais 50 000 
no PIDDAC para 1988. 

Mas a surpresa das surpresas surge quando vamos ver 
as verbas discriminadas no Ministério das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações. 

A residência oficial do primeiro-ministro Cavaco Silva foi 
dotada com uma verba de 30 000 contos. Sim, senhor minis- 
tro. E mais 20 000 contos para a Presidência do Conselho de 
Ministros. Novamente sim, senhor ministro. 

E ainda há quem pense que é importante o Governo 
construir um hospital, ou mesmo dois. Ingenuidade. Importante 
seria se logo de seguida fosse entregue à propriedade privada, 
como está a suceder no Centro de Saúde de Sete Rios. 

Embeleze-se pois a residência oficial do primeiro-ministro, 
com obras e mobiliário novo, já que é o único caso em que o 
inquilino pode fazer obras à custa do senhorio, .sem este se 
recusar ou lhe aumentar a renda. 

conciso quando referiu que tal 
não seria necessário, pois o défi- 
ce do Orçamento que agora se 
vai discutir está sobreavaliado, 
porque já vem sobreavaliado de 
1986. 

E permitimo-nos um aparte: 
sobreavaliado porque as despe- 
sas são calculadas por excesso, 
isto é, são inscritas verbas que 
se sabe não serão gastas nesse 
ano, mas sim em vários anos. E 
sobre isto Octávio Teixeira refe- 
riu que o PIDDAC (Plano de In- 
vestimento e Despesas de De- 
senvolvimento da Administração 
Central) de 1986 não ultrapas- 
sou os 70 por cento das verbas 
inscritas. Em contrapartida, 
acrescentou ainda, as receitas 
são subavaliadas, ou seja, sabe- 
-se que se vai receber uma 
quantia e inscreve-se um valor 
muito inferior. 

Quando o negócio é números 
e o Governo é eleitoralista e de- 
magógico, muitas trafulhices são 
possíveis. Mas Octávio Teixeira 
acrescentou ainda que para le- 
var a cabo as iniciativas propos- 
tas não seria necessário aumen- 
tar a carga fiscal, o que iWeria 
a fazer, isso sim, era uma redis- 
tribuição da carga fiscal e citou o 
exemplo de grandes empresas 
isentas de tributação. 

Que não venha pois o Gover- 
no dizer que o PCP pretende au- 
mentar o défice. As propostas 
são viáveis, basta que haja inte- 
resse em resolver os problemas 
das populações e lisura na ela- 
boração do Orçamento. 

As ambulâncias 
e a ponte 

Dando um exemplo das ca- 
rências a nível de saúde sobre- 
carregando as deficientes estru- 
turas do distrito, Octávio Pato 
chamou a atenção para as am- 
bulâncias que diariamente atra- 
vessam a Ponte 25 de Abril, com 
doentes vindos de toda a zona 
sul do país. Outrotanto se passa 
na portagem de Sacavém. 

O direito à saúde degrada-se 
de dia para dia. O reforço das 
verbas destinadas à construção 
de dois novos hospitais nas zo- 
nas Oriental (Loures) e Ocidental 
(Amadora) do distrito é essencial 
pois as verbas inscritas nem se- 
quer chegam para o estudo dos 
projectos, como foi referido na 
conferência de Imprensa. 

E que dizer, também, da qua- 
lidade dos transportes e das vias 
de comunicação? Pavorosa! ex- 
clamará qualquer possuidor do 
passe social. Indiscritível! — 
será o mínimo que poderemos 
ouvir de um pacífico automobilis- 
ta que queira entrar de manhã 
em Lisboa, ou sair da cidade ao 
fim da tarde. 

Peguemos no exemplo de 
Sete Rios, ao fim da tarde. Tan- 
tas são as bichas e tão poucos 
os autocarros que um estrangei- 
ro alheio à nossa realidade pen- 
sará que é diária a greve dos 
transportes. Isto para não falar- 
mos nas alterações viárias feitas 
nas Amoreiras, pagas pela Câ- 
mara com o nosso dinheiro, des- 
tinadas a servir os interesses pri- 
vados da especulação que ali er- 

gueu o centro comercial. Tudo fi- 
cou na mesma ou ainda pior. 

Considera indispensável o 
PCP, neste domínio, o reforço 
das indemnizações compensató- 
rias e dos investimentos nas em- 
presas públicas de transportes; a 
adopção de medidas para garan- 
tia da segurança na circulação 
ferroviária; o início imediato das 
obras na linha da cintura, em es- 
pecial no troço entre a Cruz da 
Pedra e o novo terminal do 
Rego; e a implementação da Co- 
munidade de Transportes da Re- 
gião de Lisboa, com a participa- 
ção dos operadores, das autar- 
quias e das populações, que 
permita uma gestão integrada de 
toda a rede de transportes. 

Cobradora 
fiscal — a EPAt 

No domínio do ensino, a nível 
distrital, continuavam sem aulas, 
quando a conferência se reali- 
zou, cerca de 9000 alunos. Esta 
situação de ruptura resolve-se 
com a construção de mais esta- 
belecimentos escolares, mas 
também com o reforço das ver- 
bas para a acção social escolar. 
O ensino é obrigatório, mas, re- 
corde-se, é também obrigatório 
desembolsar em cada Outubro 
verbas incomportáveis para o or- 
çamento familiar, para além do 
que pinga todos os meses. 

Quanto ao escândalo da proli- 
feração das universidades priva- 
das, muitas das quais a funcio- 
nar em Lisboa, foi divulgado que 
o PCP propusera já na AR o 
agendamento urgente da ratifica- 
ção do decreto-lei que permite 
essa proliferação. 

A defesa do ambiente no dis- 
trito também está no objectivo do 
PCP. Ele é o estuário do Tejo, 
transformado num caneiro infec- 
to a precisar da construção de 
um interceptor de esgotos. 

E aqui um parêntesis: defende 
o PCP a revogação da tarifa de 
saneamento paga pela popula- 
ção de Lisboa; mas no recibo da 
EPAL uma outra tarifa pertence 
também à CML — 5$20 por 
cada metro cúbico de água con- 
sumida e que se destina a pagar 
a água que a Câmara gasta nos 
jardins, lavagem de ruas e de 
contentores e para outros fins. 
Ou seja, a EPAL, preocupada 
como está em servir de cobrador 
à CML, descurou os seus servi- 
ços passando a fornecer aquela 
água amarela que faz os encan- 
tos das empresas de água en- 
garrafada. 

Também do lixo se falou, por- 
que a situação de ruptura assu- 
me já particular gravidade em 
Beirolas, Cascais e Mafra, com 
lixeiras a céu aberto. 

O direito à habitação era um 
ponto que não podia ser esque- 
cido e com ele se prende a si- 

tuação social e económica da 
população do distrito. Bairros 
clandestinos e degradados, um 
parque imobiliário envelhecido 
são situações a causarem preo- 
cupação. 

No Orçamento agora apresen- 
tado são reduzidas as verbas 
para os subsídios de renda de 
casa, provando-se assim as ra- 
zões do PCP quando afirmou 
que a lei do aumento das rendas 
de casa era injusta e arbitrária e 
os «chamados» subsídios uma 
verdadeira fraude. Por outro 
lado, o PCP procurará assegurar 
verbas para a renovação dos 
bairros populares da cidade de 
Lisboa, para além de outras me- 
didas legislativas de apoio à ha- 
bitação social e cooperativa. 

No início referimos o agrava- 
mento da situação social do dis- 
trito. O Orçamento apresentado 
não dá resposta a essa situação, 
a certeza é o incumprimento por 
parte do Governo da lei dos sa- 
lários em atraso, as tentativas de 
destruição e desmantelamento 
do sector público da economia e 
mais despedimentos. Uma outra 
vertente em que o PCP irá lutar 
para repor a legalidade. 

Participaram no encontro com 
os jornalistas, os deputados Oc- 
távio Pato, Jerónimo de Sousa, 
Jorge Lemos, Octávio Teixeira, 
Carlos Carvalhas, José Maga- 
lhães;e Jorge Cordeiro, da 
DORL do PCP. 

0 Tarrafal existiu 

e a AR recordou-o 

Foi há 50 anos que o «campo 
de concentração do Tarrafal, rec- 
tângulo de morte, símbolo máxi- 
mo do regime fascista derrubado 
com o 25 de Abril» — utilizando 
as palavras do deputado do PCP 
José Manuel Maia — abria as 
suas portas para engolir os pri- 
meiros patriotas e antifascistas. 

Foi em 30 de Outubro de 1936 
e a data foi evocada na Assem- 
bleia da República. José Manuel 
Maia deixou a Mesa da AR, 
onde em permanência exerce o 
cargo de secretário, e recordou a 
tódos que «para defender a Li- 
berdade, construir e consolidar a 
democracia, importa ter em con- 
ta que o fascismo existiu, a Pide 
existiu, Caxias, Aljube, Peniche e 
Tarrafal não foram um sonho, 
mas uma realidade atroz.» 

Sentado na bancada dos con- 
vidados, já que abandonara o 
plenário há coisa de um mês, 
um homem franzino nas formas, 
meão na estatura, escutava as 
intervenções proferidas pelos di- 
versos deputados sobre o campo 
do Tarrafal que tão bem conhe- 
ceu e de onde foi o último preso 
político português a sair. 

Francisco Miguel, de seu 
nome, foi por várias vezes recor- 
dado pelos oradores. Mas quem 
poderá saber o turbilhão de 
ideias na sua cabeça: a viagem 

de barco para o degredo, um 
carcereiro cruel, o sol escaldante 
sempre disposto a secar a vida, 
ou se uma lágrima não lhe asso- 
mou ao canto do olho pelos 
companheiros de luta que ali fi- 
caram? Franzino nas formas, 
meão na estatura, a sua vida de 
luta pela libertação do povo por- 
tuguês é prova de que não é aos 
palmos óue os homens se 
medem. 

Mas a voz de José Manuel 
Maia sobrepôs-se. «A memória 
dos homens é por vezes débil, 
curta. — disse ele —. Muitas ve- 
zes esquecemo-nos dos dias ne- 
gros quando vemos o sol; os 
maus dias passados esquecem- 
-se só porque se vivem dias me- 
lhores.» 

«Neste caso, seria mau es- 
quecer o passado, não ter em 

conta o que significou para o 
povo português o Tarrafal e ou- 
tras prisões políticas.» 

«O Tarrafal — acrescentou — 
nunca poderá ser uma questão 
que só diga respeito aos que por 
lá passaram, é necessário vê-lo 
e senti-lo como ele realmente foi 
— uma parte da grande prisão 
que era Portugal dominado pelo 
fascismo.» 

«Os nossos filhos, as ge- 
rações de hoje e as futuras, de- 
vem saber que o Tarrafal 
existiu.» 

«Urge no entanto — disse ain- 
da — que a Assembleia da Re- 
pública aprove, como lhe compe- 
te, medidas legislativas que fa- 
çam justiça aos que sofreram e 
ainda sofrem as consequências 
dos anos perdidos no campo do 
Tarrafal.» 

ao serviço do povo 

e da pátria -edições Uma grande iniciativa de Vi^ÇQ/nlE! 
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O Governo contra os estudantes 

Depois dos ensinos preparatório e secundário, é agora a vez 
do ensino superior iniciar o ano lectivo. Para os que agora 
chegam à universidade é o grande choque. Outras pessoas, o 
fantasma (ainda) da Universidade que pesa. Para os que já 
cá estão há mais tempo, é o retorno a uma realidade 
raramente aprazível. Por vezes ainda com o ano anterior às 
voltas (os exames por fazer, os trabalhos por acabar) e já 
novas cadeiras,novas matérias se aproximam. As ilusões, os 
pasmos ficaram já para trás. 
Do alto do seu Ministério, João de Deus Pinheiro mostra-se 
surdo aos protestos, à luta estudantil por um ensino melhor. 
Este ano, de novo, o ministro decidiu instalar a instabilidade 
nas escolas. Novas medidas lesivas dos direitos estudantis, 
mas também do bom funcionamento das faculdades, esperam 
os estudantes. Ainda não se apagaram os ecos da luta do 
ano passado, por exemplo, dos estudantes dos institutos 
superiores de engenharia e já, de novo, se desenham novas 
perspectivas e possibilidades de luta dos estudantes. 
Isabel Alves, do Executivo da Direcção Nacional e da 
Direcção Central do Ensino Superior da JCP, António Filipe, 
da DN e também da DCES, e Clara Cardoso, da DCES e do 
colectivo da JCP de Letras de Lisboa, falaram connosco 
sobre a abertura deste ano lectivo na universidade e a 
disponibilidade do movimento estudantil para a luta contra a 
política deste Governo. 

«Avante!» — O ministro 
João de Deus desdobrou-se 
este ano em afirmações de 
que as aulas iriam desta vez 
recomeçar na normalidade. 
Muito se falou sobre os outros 
graus de ensino, mas pouco 
se disse sobre o ensino supe- 
rior. Como vai ser? 

António Filipe — Nós pode- 
mos dizer que esta abertura do 
ano lectivo é marcada por uma 
série de factores altamente lesi- 
vos da situação do ensino supe- 
rior e dos estudantes. Um dos 
aspectos mais gravosos que 
marcam o início deste ano é a 
tentativa de instauração de regi- 
mes generalizados de precedên- 
cias conjugados com regimes de 
prescrições. Por um lado, por 
que este regime de prescrições 
pretende conferir uma eficácia 
retroactiva que vai muito para 
além da existência pela primeira 
vez de regimes de prescrições, 
em 1981, num decreto que foi 
logo suspenso devido ao seu ca- 
rácter perfeitamente absurdo ten- 
do em conta a realidade então 
do ensino superior. Cinco anos 
depois, volta a tentar-se instau- 
rar um regime de prescrições 
sendo que as questões que esti- 
veram na base da suspensão do 
anterior não se alteraram, pelo 
contrário, pode dizer-se que 
agravaram-se. 

Governo 
«expulsa» estudantes 
e cria vagas artificiais 

«Avante!» — Mas quais as 
implicações do pretendido ca- 
rácter retroactivo das pres- 
crições por via da última de- 
terminação governamental? 

António Filipe — Esta eficá- 
cia retroactiva significa que iriam 
ser consideradas para efeitos de 
prescrições, inscrições anteriores 
ainda a 1981. Assim, hoje, é 
possível que um estudante ao 
inscrever-se na secretaria da sua 
faculdade lhe digam que está 
numa situação de quase prescri- 
to, com uma hipótese muito re- 
mota de acabar o curso quando, 
na verdade, efectuou essas ins- 
crições sem ihe passar pela ca- 
beça que viria alguém lembrar- 

-se de instaurar regimes de pres- 
crições. A questão que se põe 
aqui é se é legítimo estabelecer 
uma retroactividade deste tipo. 

«Avante!» — Mas existem 
casos de estudantes que se 
mantêm artificialmente na Uni- 
versidade, ou seja não vão às 
aulas, não fazem cadeiras, e 
continuam durante anos a fio 
a ocupar um lugarr~Fazendo 
um pouco de advogado do 
diabo não é justo impedir tais 
situações e possibilitar o aces- 
so de mais jovens à universi- 
dade? 

Isabel Alves — É um facto 
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Faculdade de Letras de Lisboa — Por falta de verbas, estão por 
contratar 46 docentes. Entretanto, estão sem aulas 1000 estudantes 

António Filipe, Isabel Alves e Clara Cardoso, dirigentes da JCP do 
ensino superior em conversa com o «Avante!» 

que existem estudantes que es- 
tão na universidade sem fazerem 
grande esforço para terminar o 
curso. O problema é que o regi- 
me de prescrições e precedên- 
cias vai legislar para o conjunto 
dos estudantes e não vai abran- 
ger apenas o estudante que per- 
manece na universidade sem 
empenho em terminar o curso. O 
que contestamos é que se fosse 
na situação real da universidade, 
com tantos problemas de insta- 
lações, de qualidade pedagógi- 
ca, limitar á partida, no abstrac- 
to, o número de anos em que se 
pode tirar um curso. 

Clara Cardoso — Além do 
mais, desculpa interromper-te, 
sabemos que há muitos estudan- 
tes que entram para a universi- 
dade não para cursos que que- 

rem realmente frequentar mas 
sim para cursos de segunda, ter- 
ceira e até quarta opção. A 
maioria dos estudantes universi- 
tários hoje estão nesta situação. 
E este é um importante factor no 
agravamento do insucesso 
escolar. 

António Filipe — Deixa-me 
acrescentar Só mais um aspecto. 
É que se considerarmos que a 
esta situação objectiva, às taxas 
de insucesso escolar decorren- 
tes quanto a nós das más con- 
dições de ensino, some-se, ago- 
ra, a aplicação de regimes de 
precedências (que já existiam 
em muitos cursos mas que ago- 
ra passam a ter carácter genera- 
lizado), então verificamos que é 
extremamente fácil um estudante 
ser afastado do ensino com a 

aplicação de prescrições. Basta 
que logo no primeiro ano não 
consiga aprovação numa cadeira 
que tenha precedência, ou seja, 
de cuja aprovação depende a 
frequência de outras cadeiras 
nos anos seguintes. 

Isabel Alves — O que vai 
acontecer com este regime de 
prescrições é, simplesmente, 
criar algumas vagas artificiais no 
ensino superior e que poderão 
ser muitas, mas à custa de alu- 
nos expulsos, não são vagas 
reais. Vão sair estudantes sem 
acabarem os cursos para entra- 
rem outros, eles próprios, tam- 
bém, com uma grande probabili- 
dade de não conseguirem termi- 
nar os seus cursos. 

Apoio social: 
política de preços reais 

«Avante!» — E para além 
das prescrições e precedên- 
cias, que mais «novidades» 
esperam, este ano, o estudan- 
te universitário? 

António Filipe — Para além 
das prescrições e precedências 
convinha referir o actual regime 
de apoio social estudantil. Re- 
centemente foram publicados um 
conjunto de diplomas legais so- 
bre esta questão. E o que é que 
prevêem esses diplomas? Em 
primeiro lugar um aumento, mais 
um, no preço das refeições nas 

cantinas. Há dois anos atrás o 
preço praticado nas cantinas uni- 
versitárias era de 35$00, agora 
já vai em 100$00. Constata-se, 
portanto, que a comparticipação 
estudantil no preço de cada re- 
feição, aumentou mais de duzen- 
tos por cento em apenas dois 
anos. O que podemos dizer é 
que se a comparticipação do Es- 
tado tivesse aumentado na mes- 
ma proporção, provavelmente 
comer-se-ia principescamente 
nas cantinas universitárias. 

Isabel Alves — A política des- 
te como dos anteriores governos 
de direita em relação ao apoio 
social é a da implementação gra- 
dual de preços reais, obrigando 
o estudante a pagar toda a refei- 
ção, escusando-se o Governo a 
comparticipar as despesas, tal 
como está legalmente consagra- 
do. Pensamos que, o que está a 
acontecer e a razão destes su- 
cessivos e brutais aumentos 
prende-se, precisamente, com 
isso. 

António Filipe — Mas para 
além disto, foram também altera- 
dos os encargos com as residên- 
cias. Neste momento, o encargo 
mensal com uma residência pas- 
sa a ser de 2500$00 por mês, só 
que este montante deixa de in- 
cluir pequeno almoço e trata- 
mento de roupa. 

«Avante!» — E as bolsas de 
estudo? Qual a situação 
actual? 

António Filipe — Neste mo- 

mento, a bolsa máxima está em 
12 mil escudos só que, para um 
estudante conseguir esta bolsa é 
necessário fazer parte de um 
agregado familiar que tenha de 
rendimento per capita 4 mil es- 
cudos, E em face disto, o melhor 
é náo fazer mais nenhum co- 
mentário e ver se é possível tal 
coisa. 

«Avante!» — Um assunto ul- 
timamente em foco no ensino 
superior é o das universidades 
privadas. Qual a opinião da 
JCP sobre as recentes medi- 
das do Governo neste campo? 

Isabel Alves — Se analisar- 
mos a natureza da política que 
tem sido seguida no ensino su- 
perior, aquilo que verificamos é 
que todos os traços apontam 
para uma elitização social deste 
grau de ensino. O que tem acon- 
tecido com as universidades pri- 
vadas comprova esta nossa afir- 
mação. 

Assistiu-se, ultimamente, a um 
grande folhetim em torno destas 
universidades, motivado por uma 
série de despachos de Deus Pi- 
nheiro onde eram autorizadas, 
reconhecidas e fixados os con- 
tingentes das universidades pri- 
vadas. Aqui verificamos que três 
delas foram claramente favoreci- 
das, a Luís de Camões, a Portu- 
calense e a Lusíada. Foram aliás 
feitas a este respeito acusações 
públicas as quais não nos pro- 
nunciamos por não conhecermos 
os factos, mas que o ministro 
nunca refutou. O que temos são 
pequenos indícios de que esta 
legislação agora publicada foi-o 
á pressa, que reconheceu uni- 
versidades recém-formadas. 

Ora, esta concorrência entre o 
ensino público e as universida- 
des agora criadas, dá-se em 
áreas que, neste momento, de- 
batem-se com graves problemas 
de acesso ao emprego, concre- 
tamente a área do direito, a área 
das Ciências Sociais, a área de 
economia e gestão, isto porque 
os contingentes permitidos nes- 
sas áreas são altíssimos. Além 
do mais estas são as áreas lu- 
crativas. Um estudante de Letras 
custa, a formar, cerca de 40 con- 
tos, um estudante de Medicina 
mais de 300. 

António Filipe — Mas esta 
questão do ensino privado é 
mais complicada. Podemos veri- 
ficar que o crescimento especta- 
cular do ensino superior privado 
é um fenómeno relativamente re- 
cente, e que assenta, essencial- 
mente, no apertar do numerus 
clausus nas universidades públi- 
cas. Basta, a este título, falar do 
grande escândalo da Faculdade 
de Direito do Porto, legítimo 
quanto antiga reivindicação dos 
estudantes daquela cidade. 

Enquanto se continua a prote- 
lar a instalação desta faculdade 
na Universidade do Porto, o mi- 
nistro atribui um contingente 
enorme, cerca de 1800 alunos 
na área de Direito, á Universida- 
de Portucalense. Naturalmente 
que esta explosão do ensino pri- 
vado tem alterado, pesem embo- 
ra as propinas elevadíssimas (na 
ordem das dezenas de contos 
mensais), a composição social 
dessas escolas. Hoje são muitos 
os trabalhadores-estudanles que, 
com muito sacrifício, ocorrem a 
essas escolas depois do ensino 
público lhes ler fechado a porta. 
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Um outro factor que podemos 
também apontar e que se rela- 
ciona com a degradação a que 
se assiste no ensino superior pú- 
blico, degradação científica e pe- 
dagógica e a outros níveis, é o 
seguinte: muitos dos que mais 
lucram com as universidades pri- 
vadas são pessoas muito bem 
colocadas e com grandes pode- 
res de decisão dentro das uni- 
versidades públicas. Hoje, estas 
são colocadas a reboque da es- 
tratégia das universidades priva- 
das. Ainda há pouco tempo, foi 
assinado um acordo entre uma 
universidade pública e uma uni- 
versidade privada, concretamen- 
te um acordo relativamente a Ar- 
quitectura a Universidade Lusía- 
da onde, no essencial, meios hu- 
manos da escola pública, são 
colocados ao serviço da prospe- 
ridade da universidade privada. 
Diga-se que, quem vai chefiar 
este departamento de arquitectu- 
ra da Lusíada, é um arquitecto 
muito conhecido na nossa praça, 
particularmente pelos «mamara- 
chos» que descaracterizam a 
nossa Lisboa e que é, simulta- 
neamente, professor na Faculda- 
de de Arquitectura da Universid- 
de Técnica. 

Clara Cardoso — Esta ques- 
tão é muito importante para nós 
estudantes. Hoje é generalizada 
a duplicação em termos de tra- 
balho de muitos docentes que 
dão aulas simultaneamente 
numa universidade pública e 
numa universidade privada, sem 
um regime exclusivo de dedica- 
ção, o que baixa em termos pe- 
dagógicos a qualidade do ensino 
ministrado. Ligado com isto, dou 
o exemplo da minha Faculdade. 
No curso de História os últimos 
docentes contratados são quase 
todos licenciados pela Livre; nos 
concursos, são preferidos os li- 
cenciados em Letras e admitidos 
os da Livre, na maior parte dos 
casos com duvidosa qualidade 
científica. 

Isabel Alves — Queria só 
acrescentar que, por exemplo, 
em termos de qualidade de ensi- 
no, para os cursos das universi- 
dades privadas agora reconheci- 
dos não se prevê qualquer me- 
canismos de controlo sobre isso. 
Na maior parte dos casos, em 
concursos públicos diversos aliás 

SittíS? 

(por exemplo, o Centro de Estu- 
dos Judiciários), os licenciados 
nas universidades públicas al- 
cançam sempre melhores classi- 
ficações que os das universida- 
des privadas. 

António Filipe— Em conclu- 
são, queria esclarecer o seguin- 
te. Quando nós combatemos tão 
decididamente as universidades 
privadas, combatemos funda- 
mentalmente aqueles que lucram 
com ela e aqueles que degra- 
dam o ensino público para as fa- 
zer prosperar a elas. Combate- 
mos acima de tudo o desvio de 
verbas públicas avultadas para o 
apoio ao ensino privado quando 
as universidades públicas estão 
tão carenciadas. Não combate- 
mos os estudantes dessas esco- 
las, que muitos por certo, preferi- 
riam estar em escolas públicas 
mas a quem foi negado, por via 
de um numurus clausus desajus- 
tado, o seu direito ao ensino. 

«Avante!» — Essa questão 
leva-nos, para outro assunto. 
O Governo nas Grandes 
Opções do Plano que apresen- 
tou à AR coloca a cultura 
como uma prioridade. Parado- 
xalmente, o ensino deixou de 
o ser e tudo Indica que as ver- 
bas vão baixar neste orçamen- 
to. Qual a posição da JCP so- 
bre este problema? 

Isabel Alves — O problema 
das verbas prende-se, directa- 
mente, para passar ao concreto 
com as instalações. Há vários 
exemplos, cuja enumeração se- 
ria fastidiosa, de escolas que es- 
tão a cair aos bocados, de canti- 
nas superlotadas e em perigo de 
caírem e de escolas por cons- 
truir, de obras por fazer, para as 
quais não há verbas. 

Clara Cardoso — Com este 
corte de verbas que se adivinha 
no ensino, se os problemas es- 
tão a agravar-se, então a situa- 
ção pode tornar-se catastrófica. 
Em Letras, neste momento, es- 
tão por contratar, para que o ano 
funcione com o mínimo indispen- 
sável, cerca de 46 docentes 
(neste momento estão mil estu- 
dantes sem aulas). Em Línguas 
e Literaturas Modernas existem 
turmas com mais de oitenta alu- 
nos. Por outro lado, o reduzido 
acréscimo nas verbas atribuídas 
quanto a despesas de pessoal 
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Mais verbas para a educação, 
movimento estudantil 

põe em perigo, inclusivamente, o 
pâgamento dos salários aos pro- 
fessores e funcionários. 

Se mais provas fossem neces- 
sárias, esta, por si só, diria bem 
do divórcio entre a política deste 
Governo (lembremos que, desde 
há sete anos a pasta da Educa- 
ção nos sucessivos governos de 
direita é do PSD) e os interesses 
e direitos dos estudantes, 

A luta e a unidade 
estudantil 

«Avante!» —- Isso significa 
que a luta estudantil vai rea- 
cender-se? Quais as iniciati- 
vas que a JCP tem previstas 
para fazer face à política deste 
Governo? 

Isabel Alves —- Para a resolu- 
ção destes problemas e a luta 
contra a política anti-estudantil 
deste Governo existem várias 
formas convergentes. 

Por um lado, saudamos a ini- 
ciativa do Grupo Parlamentar do 

uma das reivindicações centrais do 

Instalações universitárias 

à espera de obras urgentes 

A situação das instaiações uni- 
versitárias é, em alguns casos, 
de quase ruptura. O corte de 
verbas previsível este ano no ca- 
pítulo da Educação no Orçamen- 
to Geral do Estado vai impossibi- 
litar a resolução imediata de al- 
guns dos problemas mais pre- 
mentes. Eis, sucintamente, algu- 
mas das escolas e instalações 
universitárias em que a questão 
se coloca com grande acuidade: 

• Ciências de Lisboa — por 
terminar, há anos, a construção 
das instalações no Campo 
Grande; 

• Psicologia de Lisboa — 
sem instalações próprias, funcio- 
na dividida entre a Faculdade de 
Letras e uns andares na Rua Pi- 
nheiro Chagas. Não se sabe 
para quando o início das obras; 

• Economia de Lisboa — 
grande parte das aulas funciona 
em instalações pré-fabricadas e 
em adiantado estado de degra- 

dação na Rua Buenos Aires. A 
reparação destas instalações 
continua por fazer; 

• Engenharia de Lisboa — 
verificou-se, no ano passado, um 
incêndio no Centro de Cálculo 
do ISEL, estrutura fundamental 
de apoio ao ensino e investiga- 
ção naquela escola. Não se 
sabe para quando o arranjo das 
instalações; 

• Arquitectura de Lisboa — 
as actuais instalações foram, ao 
que se sabe, vendidas à PSP. 
Qual o destino dos estudantes 
de Arquitectura, ninguém sabe. 
Entretanto muitas aulas vão de- 
correndo nos corredores; 

• Cantinas em Lisboa —- a 
chamada Cantinha Velha, no 
Campo Grande, encontra-se em 
adiantado estado de degrada- 
ção, temendo-se mesmo o pior; 
chove lá dentro e os tectos es- 
tão, lentamente, a cair. Está nes- 
te momento em construção uma 

nova cantina na mesma zona, 
mas já as estruturas estudantis 
alertaram para a sua exiguidade; 

• Letras de Lisboa — insta- 
lações em degradação e incapa- 
zes de albergar em condições os 
seus milhares de estudantes. 
Obras por fazer devido à falta de 
verbas; 

• Universidade de Aveiro — 
neste momento, ocupa as insta- 
lações destinadas futuramente à 
Escola Superior de Educação. 
Ninguém sabe o que acontecerá 
quando começarem as aulas na 
ESE; 

• Direito de Coimbra — redu- 
zido número de salas, de tal for- 
ma que os exames e as aulas 
não podem decorrer em simultâ- 
neo. O tempo de aulas é, assim, 
substancialmente reduzido. 

• Ciênias e Tecnologia de 
Coimbra — reduzido número de 
salas de aula. O recente alarga- 
mento revela-se insuficiente. 

PCP de chamar à ratificação os 
diplomas concernentes quer ao 
regime de prescrições e prece- 
dências quer em relação às uni- 
versidades privadas. Pensamos 
que são passos muito importan- 
tes na luta contra a política deste 
Governo. 

Mas pensamos que o factor 
determinante é, neste contexto, 
a mobilização e unidade estu- 
dantil. Cabe à JCP e aos estu- 
dantes comunistas um papel cru- 
cial na procura da unidade de to- 
dos os estudantes independente- 
mente das suas opções políticas, 
em torno dos seus problemas 
concretos. 

A este propósito, considera- 
mos muito importante que um 
conjunto largo de direcções as- 
sociativas tenha, recentemente, 
convergido na necessidade de 
fazer face à política deste Gover- 
no, concretamente, õs regimes 
de presórições e precedências e 
a exigência da fiscalização do 
Privado. Mas pensamos que, 
neste momento, as condições 
estão "maduras para irmos mais 
além, nomeadamente na tradu- 
ção destas tomadas de posição 
em formas de luta concretas. 

Da parte do movimento estu- 
dantil, na sua riqueza e diversi- 
dade de formas, existem iniciati- 
vas que vão nesse sentido. Por 
exemplo, está marcado para 
Coimbra, no fim-de-semana de 
oito e nove de Novembro o III 
Encontro Nacional dos Estudan- 
tes de Letras que irá analisar a 
situação nestas escolas, particu- 
larmente no que respeita a pla- 
nos de curso e saídas profissio- 
nais. 

Para terminar queria só dizer 
que, na nossa opinião, é funda- 
mental hoje a unidade dos estu- 
dantes. São ricas as experiên- 
cias e diversificadas as estrutu- 
ras do movimento estudantil que 
hoje existem. Devemos ter pre- 
sente que vamos comemorar, 
este ano lectivo, o 25.° aniversá- 
rio dos acontecimentos de 24 de 
Março de 1962, data de profun- 
do significado. Isso deve servir 
de motivo de reflexão, mas tam- 
bém de acção concreta, sobre a 
importância da unidade, do con- 
vívio entre os estudantes. 

■ C.A. 

«Êmamlp&çmm da mulher 

no Portugal de Abril» 

Alarga-se 

o debate 

a todo o País 

O debate em curso nas orga- 
nizações do Partido do docu- 
mento da Conferência sobre a 
«Emancipação da Mulher no 
Portugal de Abril» comprova a 
oportunidade e interesse desta 
importante iniciativa do PCP. De 
todo o país chegam-nos notícias 
de reuniões e plenários realiza- 
dos ou a realizar. Das reuniões 
programadas para os próximos 
dias, a Agenda do nosso jornal 
fornece um extenso calendário. 
Das discussões que já se reali- 
zaram, aqui ficam alguns aponta- 
mentos. 

Leiria 

Em Leiria realizou-se no pas- 
sado dia 31 no Centro de Traba- 
lho da Marinha Grande um Ple- 
nário Distrital de Quadros para 
debate do documento-base. Par- 
ticiparam nesta reunião cerca de 
uma centena de camaradas. Até 

radas e a ela assitiu o camarada 
Jaime Serra, membro da Comis- 
são Política do CC. 

Nas várias intervenções os 
camaradas presentes salienta- 
ram a importante contribuição do 
documento para a análise da 
problemática da mulher e a ne- 
cessidade de actuar no terreno 
prático para a resolução dos 
seus problemas específicos. 

Na intervenção que proferiu o 
camarada Jaime Serra referiu 
que «os comunistas não enca- 
ram a emancipação da mulher 
como uma guerra contra os ho- 
mens e, por isso, o feminismo 
(salvaguardando a militância das 
mulheres nele envolvidas) tem 
tido um carácter mistificador da 
verdadeira natureza de classe 
dos problemas da mulher e dos 
objectivos a alcançar com a luta. 

«Nós comunistas, concluiu o 
camarada Jaime Serra, inseri- 
mos a emancipação da mulher 
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Plenário de Quadros da Organização de Leiria no Centro 
de Trabalho da Marinha Grande 

ali, foram trazidos os vários pro- 
blemas específicos das mulheres 
e denunciadas situações escan- 
dalosas com a repressão patro- 
nal. Neste debate esteve presen- 
te o camarada António Orcinha 
membro suplente da Comissão 
Política do Comité Central. 

Realizaram-se, igualmente, 
plenários em Peniche e na Mari- 
nha Grande e diversos encontros 
de células de empresa, sectores 
profissionais diversos e juven- 
tude. 

Coimbra 

No passado domingo teve lu- 
gar, no Centro de Trabalho de 
Coimbra, uma reunião de militan- 
tes da Concelhia local para de- 
bate do documento da Conferên- 
cia. Nessa reunião, participaram 
cerca de meia centena de cama- 

no processo de emancipação da 
nossa sociedade concreta, inse- 
rimos a luta das mulheres portu- 
guesas, lado a lado com a luta 
dos homens, na defesa do Por- 
tugal de Abril e das conquistas 
democráticas, ao mesmo tempo 
que travamos a batalha, dentro e 
fora do Partido, pela mudança 
das mentalidades». 

Guarda 

Realizaram-se recentemente 
reuniões de militantes em Gou- 
veia e Seia, ambas para debate 
do documento e a primeira ainda 
para eleição dos delegados e 
convidados. Encontros em que a 
vivacidade foi a nota dominante. 

Mais reuniões estão progra- 
madas, em particular para a 
Guarda propriamente dita e para 
Pinhel. 



8 6/11/86 • amutti/ Semana • 6/11/86 9 

PCP 

i.;: 

Reuniu 

o Comité Local 

do Partido 

A situação política e social na cidade, os principais problemas 
das populações e a situação dos órgãos autárquicos da 
cidade, os trabalhos preparatórios da Conferência do Partido 
sobre a emancipação da mulher no Portugal de Abril, a 
actividade do Partido e a decisão de lançar uma campanha 
de recrutamento de 400 novos membros até ao 1de Maio 
de 1987, contam-se entre as questões debatidas na 
recente reunião plenária do Comité Local do Porto do 
PCP. 
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Analisando detalhadamente a 
situação nas autarquias da cida- 
de a reunião sublinhou quatro 
traços fundamentais: 

• O importante trabalho dos 
eleitos da APU nos vários ór- 
gãos, tomando nas suas mãos a 
responsabilidade pela resolução 
de inúmeros problemas das po- 
pulações, apoiando as suas or- 
ganizações e as suas lutas; 

Reveste um particular signifi- 
cado o papel e o trabalho dos 
vereadores da APU na CM do 
Porto e o trabalho realizado pela 
JF de Miragaia 

• A paralisia e o afastamento 
dos problemas reais das popu- 
lações que se verifica em nume- 
rosas Juntas e Assembleias de 
Freguesia e paralisia e o adia- 
mento de projectos e acções de 
grande importância para a 
cidade; 

• A preparação de propostas 
na CM do Porto, que nalguns ca- 
sos se transformam em delibe- 
rações da própria Câmara alta- 
mente preocupantes, antidemo- 
cráticas e inconstitucionais; 
(como o caso da postura sobre a 
propaganda ou, expressando li- 
gações a interesses privados e 
em prejuízo do interesse público, 
os casos dos terrenos das Con- 
dominhas, da proposta de ce- 

dência de terrenos do parque da 
cidade, cedência de terrenos do 
Monte Aventino, etc). 

• O desenvolvimento nalguns 
sectores da Câmara Municipal 
do Porto de uma orientação e 
prática contra os trabalhadores e 
contra os moradores das zonas 
degradadas e dos bairros cama- 
rários do Porto. 
O CLP chama a atenção para a 
gravidade das propostas existen- 
tes que visam o agravamento 
das suas condições de vida (al- 
guns exemplos: as propostas de 
venda das casas recuperadas 
pelo CRUARB e de aumento 
brutal das rendas dos bairros ca- 
marários, que ilegalmente está já 
a ser posta em prática em nume- 
rosos casos e a proposta, para 
já suspensa, de liberalização 
completa dos horários do co- 
mércio). 

O Comité Local tomou ainda 
posição sobre algumas questões 
actuais de grande significado 
para a cidade, nomeadamente 
sobre o projecto de abasteci- 
mento de gás, o abastecimento 
de água à região do Porto, as 
tarifas de energia eléctrica, a ce- 
dência do Monte Aventino, o Pla- 
no Geral de Urbanização, a ele- 
vação de S. Pedro de Azevedo a 
freguesia, entre outros. 

inauguração do CT 
de Baião 

A Comissão Concelhia de 
Baião inaugura no próximo sába- 
do, às 15 h, o primeiro Centro de 
Trabalho do PCP naquele conce- 
lho. No acto de inauguração, es- 
tará presente o camarada Edgar 
Correia, membro suplente da 
Comissão Política do CC. 

Campanha dos 10 mil 
« Bonfim e célula da CMP 
vencem emulação de Se- 
tembro e Outubro 

A organização de freguesia do 
Bonfim e a célula da Câmara 
Municipal venceram a emulação 
referente aos meses de Setem- 
bro e Outubro e aproximam-se a 
passos largos do cumprimento 
das suas metas. O exemplo des- 
tas organizações é sem dúvida 
um incentivo para todas as 
outras. 

Entretanto, está já ã venda 
nas diferentes organizações a 
tradicional «lotaria» do Natal. 

É já no próximo sábado, dia 8, 
a partir das 15 h, que se realiza 
no CT de Barão de S. Cosme o 
tnagusto de S. Martinho. Esta 
iniciativa que tem lugar no qua- 
dro da campanha, além das cas- 
tanhas e do vinho, terá uma tôm- 
bola com aliciantes prémios e 
ainda uma noite de fado. 

Os eomunistas da Calheta 

preparados para uma maior 

interveatão política 

/ 

l." Assembleias das Organizações Distritais 

Tudo a postos em Aveiro, 

Considerada justamente como um passo decisivo para o 
aprofundamento da ligação do Partido às populações, 
com vista a uma maior intervenção política na resolução 
dos problemas do concelho, reuniu há dias a 1 .a 

Assembleia da Organização Concelhia dos comunistas da 
Calheta, na Região Autónoma da Madeira. 

No decorrer dos trabalhos, em 
que participaram militantes e 
simpatizantes de várias fregue- 
sias do concelho, foi eleito pela 
primeira vez o organismo diri- 
gente do Partido — a Comissão 
Concelhia. 

Para além de aspectos da 
vida interna do Partido, que tem 
crescido e alargado a sua in- 
fluência na Calheta, a Assem- 
bleia analisou e debateu ques- 
tões sociais e políticas, tendo cri- 
ticado energicamente a actuação 
do Governo Regional do PSD, 
que em vez de ouvir as popu- 
lações, os agricultores e os tra- 
balhadores, opta sistematica- 
mente pela demagogia e por fal- 
sas promessas de apoio. 

Vejamos, no concreto, algu- 
mas das questões discutidas pe- 
los participantes nesta Assem- 
bleia: 

• As dificuldades cada vez 
maiores de escoamento dos pro- 
dutos da agricultura, de que o 
caso mais grave é a batata. A 
deficiente acção dos organismos 
responsáveis, escoando apenas 
uma pequena parte e segundo 
critérios que beneficiam somente 
«amigos e compadres», leva a 
que milhares de toneladas apo- 
dreçam. Destas dificuldades se 

aproveitam intermediários pou- 
cos escrupulosos pagando aos 
agricultores preços muito inferio- 
res aos fixados pelo Governo. A 
subida constante dos preços dos 
factores de produção (guanos, 
sulfatos, etc.) leva a que os agri- 
cultores tenham prejuízos eleva- 
dos com a batata abandonando 
cada vez mais a sua produção. 

• A quebra da produção do lei- 
te devido sobretudo ao facto de 
o seu pagamento ser feito com 
três meses de atraso. 

• As dificuldades existentes na 
actividade piscatória devido à fal- 
ta de apoio, também neste sec- 
tor, o que leva muitos pescado- 
res a emigrarem. 

• As notórias carências no âm- 
bito da saúde. Apesar da exis- 
tência de um hospital apetrecha- 
do tecnicamente, há falta de 
pessoal. Nos centros de saúde o 
número de consultas é reduzido 
para as necessidades. 

• A falta de condições na 
maioria das escolas primárias 
que em grande parte são prédios 
adaptados, sem recreio, sem luz 
eléctrica, e algumas sem casas 
de banho. 

• As carências no que toca a 
transportes e ao estado de mui- 
tas estradas e caminhos na 

Beira Inferia 

Plenário conjunto das Distritais 

da Guarda e Castelo Branco 

Os projectos de desenvolvimento estão bloqueados, nada se 
faz para reestruturar a indústria têxtil e a situação social 
degrada-se. Aumenta o desemprego e o número de 
trabalhadores com salários em atraso (casos das Minas da 
Panasqueira e Ilídio Monteiro, no Fundão); generalizam-se os 
contratos a prazo e reaparece o trabalho pago à peça 
(indústria têxtil); diminuem as perspectivas de encontrar 
emprego e os trabalhadores vêem negados, na prática, os 
seus direitos contratuais. Degradam-se os serviços de saúde 
e segurança social da região. 

Por tais motivos, o plenário saúda os trabalhadores da 
região e exorta-os a intensificar a luta por melhores condições 
de vida e pela criação de condições para uma alternativa 
democrática à política de direita que, há dez anos a esta 
parte, tem vindo a ser seguida. 

O plenário de onde saiu aque- 
la saudação realizou-se há dias 
em Tortosendo e reuniu os ca- 
maradas que constituem as Co- 
missões Distritais do PCP de 
Castelo Branco e Guarda, «em 
conjunto com outros quadros li- 
gados a importantes frentes de 

trabalho na região da Beira Inte- 
rior.» 

Dando seguimento à resolu- 
ção aprovada na 1." Assembleia 
daquela Organização Regional 
do Partido, o plenário constituiu 
uma útil iniciativa para o trabalho 
dos comunistas, dando particular 

atenção à situação económica e 
social da região e concluindo 
que o Governo minoritário do 
PSD/Cavaco Silva, não só não 
resolveu os grandes proble- 
mas que afligem as popu- 
lações, como, pela política 
praticada e tempo perdido, os 
agravou. 

Saudando os comunistas e 
outros democratas eleitos nas 
autarquias da região que, em 
condições bem difíceis, lutam 
pelo normal funcionamento da- 
queles órgãos, «voltando a sua 
acção para a resolução dos pro- 
blemas das populações», o ple- 
nário realizado no CT do Torto- 
sendo apontou nas suas conclu- 
sões divulgadas à comunicação 
social: 

«É hoje claro, menos de um 
ano passado sobre as eleições 
autárquicas, que a falta de ve- 
readores APU, nomeadamente 
nas câmaras de Castelo Bran- 

co, Fundão, Seia, Pinhel, tem 
contribuído para o uso dos car- 
gos em proveito próprio e o au- 
mento do compadrio e da cor- 
rupção». 

O plenário das Comissões 
Distritais de Castelo Branco e 
Guarda do PCP constatou o 
crescente aumento de prestí- 
gio e Influência do PCP na re- 
gião, o que tem reflexos ime- 
diatos no seu crescimento: de 
246 militantes em Dezembro de 
1974 passou para 4500 em Ju- 
nho de 1986. O plenário reco- 
nheceu a necessidade de .in- 
tensificar a vida do Partido na 
região, de aumentar e melho- 
rar, a organização e estrutura- 
ção dos seus militantes, con- 
dições Indispensáveis para a 
mais rápida concretização do 
objectivo traçado para todo o 
Partido: «A luta continua, Cava- 
co para a rua»! 

Magustos no distrito 
da Guarda 

Região onde predomina a 
castanha e onde a realização de 
magustos é uma forma tradicio- 
nal de as pessoas se juntarem e 
confraternizarem, as organi- 
zações do Partido no distrito da 
Guarda têm diversos magustos 
previstos, onde o ponto da situa- 
ção e as tarefas dos militantes 
comunistas estarão presentes 
através da intervenção política, e 
onde o convívio e amizade irão 
reforçar a consciência da neces- 
sidade da luta e da organização 
por um futuro melhor (ver 
Agenda). 

Recentemente decorreram vá- 
rias iniciativas de convívio no 
distrito, como sucedeu em Souro 
Pires (Pinhel), Sortelha e Caste- 
leiro (Sabugal). 

maioria das freguesias. 
• O pouco interesse das autar- 

quias, Câmaras e Juntas de Fre- 
guesia, onde o PPD é maioritá- 
riò, pela resolução de inúmeros 
problemas locais com que se de- 
batem as populações. 

• A falta de estruturas de 
apoio ã infância, designadamen- 
te parques infantis. 

• O desemprego crescente en- 
tre as camadas jovens e, por ou- 
tro lado, a inexistência de infra- 
-estruturas que proporcionem à 
juventude uma sã ocupação dos 

seus tempos livres. 
No período de encerramento 

da Assembleia, a situação políti- 
ca na Região Autónoma da Ma- 
deira e no País, tendo em conta 
as consequências da entrada na 
CEE, foi tema para desenvolvi- 
mento em diferentes inter- 
venções. Filomena Orneias e 
Rui Nepomuceno, do Executivo 
da DORAM, e José Neto, do CC 
e responsável do Partido na re- 
gião, também participaram na 
Assembleia, que terminou num 
animado convívio. 

Objectivos 

Como sublinha o documento-base aprovado, a 1." 
Assembleia dos comunistas da Calheta definiu os 
seguintes objectivos para a acção imediata e futura; 

1° — Aprofundar o conhecimento dos problemas do Con- 
celho e tomar posições públicas sobre eles. 

2."—Intervir mais activamente na procura de soluções 
para as inúmeras carências com que se debate a população. 

3.° — Acompanhar os problemas das autarquias locais atra- 
vés da participação nas sessões públicas dos respectivos 
órgãos. 

4.° —Alargar a organização e estendê-la às freguesias 
aonde o Partido não tem implantação. 

5.° — Recrutar novos militantes para o Partido, designada- 
mente jovens e agricultores 

6." — Alargar a difusão da Imprensa do Partido e de outros 
materiais. 

7.° — Sensibilizar os militantes para o pagamento regular 
das suas quotas. 

8.° — Estudar a possibilidade da abertura de um Centro de 
Trabalho. 

Em Aveiro está tudo a postos para o início dos trabalhos da 
1 .a Assembleia da Organização Distrital do PCP, que 
decorrerá depois de amanhã, sábado, no pavilhão das feiras 
e exposições da capital do distrito. 

Como assinala a nota introdu- 
tória do projecto de resolução 
política, esta Assembleia, aguar- 
dada com vivo entusiasmo nos 
19 concelhos, «será ocasião 
para fazer o balanço ao estado 
actual da organização do Parti- 
do, para a prestação de contas 
quanto ao trabalho desenvolvido, 
aprofundando a apreciação dos 
seus aspectos positivos e negati- 
vos, para definir as perspectivas 
e orientações fundamentais do 
trabalho futuro, e eleger, pela 
primeira vez, o organismo de di- 
recção da organização distrital 
— a Comissão Distrital de 
Aveiro». 

Os trabalhos terão início às 10 
horas. Os delegados deverão 
apresentar-se meia hora antes, 
para ocuparem atempadamente 
os seus lugares. 

A Assembleia, que tem como 
lema «Com o Povo, pelo Distri- 
to, um Partido mais Forte», 
funcionará em cinco sessões de 
trabalho: das 10 às 11.15 h; das 
11.30 às 13 h; das 14.30 às 
15.15 h; das 15.30 às 17h, e 
das 17 às 18 h (sessão de en- 
cerramento). 

O secretário-geral do PCP, Ál- 
varo Cunhal, que participa nos 
trabalhos, fará uma intervenção 
na sessão pública de encerra- 
mento, com início às 18 horas, 
como já referimos. 

Todas as sessões, com excep- 
ção da 3." (reservada a delega- 
dos). contarão com a presença 
de convidados das organizações 
do Partido. Foram também ende- 
reçados convites às estruturas 
distritais do PS, do PRD, do 

MDP/CDE, do partido «Os Ver- 
des», da CGTP-IN, da JOC, da 
LOC, da JARC, do MDM, a di- 
versas autoridades e a dezenas 
de personalidades democráticas 
do distrito. 

A Comissão Distrital de Aveiro 
fez o balanço da actividade de- 
senvolvida até 29/10 com o tra- 
balho de preparação da assem- 
bleia: tinham então sido realiza- 
das 108 reuniões muito participa- 
das, onde foram eleitos 155 dos 
250 delegados, tendo sido apre- 
sentadas 522 propostas de alte- 
ração ao projecto de resolução 
política, propostas que, no seu 
conjunto, já contribuíram para 
um significativo aperfeiçoamento 
do projecto apresentado à dis- 
cussão. 

As reuniões preparatórias e 
eleitorais continuaram durante o 
passado fim-de-semana, proce- 
dendo à eleição dos delegados 
restantes. Também durante o 
fim-de-semana se iniciaram os 
trabalhos de adaptação do pavi- 
lhão das feiras às necessidades 
de um tipo de iniciativa para o 
qual não foi concebido. De facto, 
trata-se de um pavilhão amplo, 
despido de tudo, e é nele que é 
preciso criar condições de traba- 
lho e de conforto para os delega- 
dos, convidados e serviços de 
apoio. 

Outra tarefa necessária é a 
preparação do almoço dos dele- 
gados, problema que será resol- 
vido com a instalação, no pavi- 
lhão anexo, de um restaurante 
para servir 300 refeições. Além 
disso será instalado um bar. 
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A situação nos concelhos do norte 

Os Executivos das Câmaras Municipais de Pedrógão 
Grande e Figueiró dos Vinhos continuam a privilegiar as 
obras de fachada, e perdem tempo ao tentar intimidar e 
coagir, por vários meios, todos os democratas que têm 
uma opinião crítica em relação à acção destes órgãos de 
maioria PSD — esta uma das conclusões da recente reunião 
de quadros dos concelhos de Ansião, Castanheira de Pêra, 
Figueiró dos Vinhos e Pombal, enviadas à nossa Redacção 
pelo Organismo de Direcção da Zona Norte do Distrito de 
Leiria. 

De forma muito resumida veja- 
mos o quadro de conclusões ex- 
traídas do debate proporcionado 
por esta reunião de quadros, 
efectuada em Ansião, e na qual 
também participou o camarada 
António Orcinha, membro su- 
plente da Comissão Política do 
Partido: 

• Diminuem os preconceitos 
anticomunistas na generalidade 
dos seis Concelhos do Norte do 
Distrito. Nota-se uma maior com- 
preensão e aproximação, por 
parte das populações, em rela- 
ção às posições defendidas pelo 
PCP. 

Na acção e na organização 
dos militantes comunistas tam- 

bém se verificam sérias melho- 
rias. 

• O processo de emancipa- 
ção da mulher é inseparável da 
luta de classes e das transfor- 
mações económicas e sociais 
que a luta revolucionária introduz 
na sociedade. 

As mulheres da nossa zona, 
após o início da emigração, que 
atingiu primeiro os homens, fica- 
ram com responsabilidades e 
trabalhos acrescidos em casa e 
no amanho das terras. A esta 
função de direcção económica e 
social não correspondeu, com a 
conquista da democracia, uma 
participação na direcção dos ór- 
gãos do Poder Local e na direc- 
ção dos partidos políticos. 

A emancipação da mulher só 
será realizada com o desenvolvi- 
mento da democracia e é um 
objectivo inseparável da acção 
dos comunistas e doutros demo- 
cratas consequentes. Os altos 
índices de mulheres contratadas 
a prazo e a não renovação dos 
contratos verificados, por moti- 
vos de casamento ou gravidez 
em empresas como a Cuétara 
de Pombal, são situações inad- 
missíveis em democracia. 

• A luta pela reabertura da 
«Argilex» (Avelar) alargou-se a 
outros sectores, depois do PCP 
ter denunciado esta situação es- 
candalosa. Na Assembleia da 
República o deputado Joaquim 
Gomes demonstrou os prejuízos 
que advêm da não produção de 
«Leca» para os trabalhadores da 
empresa, para a economia regio- 
nal e os cerca de 640 mil contos 
de prejuízo anual para a econo- 
mia nacional, porque se importa 
a preços muito mais altos de Es- 
panha aquilo que se pode produ- 
zir no Avelar. 

• Há que prosseguir a luta em 
defesa dos postos de trabalho na 
Quimlgal (Ansião) e denuncia- 

mos desde já a intenção do ac- 
tual Governo minoritário do PSD 
de eliminar 600 postos de traba- 
lho no Avelar e em Castanheira 
de Pêra, sob a justificação da 
necessidade de reestruturar o 
sector têxtil. 

A entrada para a CEE e o 
péssimo acordo para a agricultu- 
ra têm como objectivo o aniqui- 
lamento da maioria das explo- 
rações agrícolas da nossa 
zona, sem que a maior parte 
dos agricultores estejam informa- 
dos dos perigos que correm. 

Os fogos nos pinhais estão em 
grande parte ligados aos interes- 
ses dos madeireiros e das celu- 
loses que pretendem trocar o pi- 
nheiro pelo eucalipto, o que, a 
não ser contrariado, pode levar à 
destruição de muitos solos, ao 
esgotamento de recursos hídri- 
cos, à extinção do Pinhal e da 
indústria da resina com várias 
unidades instaladas na zona. 

Em algumas localidades, as 
redes públicas de abastecimento 
de água já originaram doenças 
generalizadas, perante a passivi- 
dade dos organismos oficiais. 

1" 1 PCP At 
ASSEMBLEIA DA ORGANIZAÇÃO 
DISTRITAL DE AVEIRO 

COM O POVO PELO DISTRITO 
UM PARTIDO FORTE 

A 1.a Assembleia da organiza- 
ção distrital de Aveiro ficará assi- 
nalada pela edição de um prato 
de porcelana, pintado à mão, 
num total (limitado e numerado) 
de 500 exemplares e que estará 
ao dispor dos interessados nos 
Centros de Trabalho do PCP no 
distrito e no próprio local da As- 
sembleia. 
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e em Coimbra 

Também em Coimbra os comunistas estão a postos para a 
sua 1.a Assembleia Distrital, que no próximo domingo, reunirá 
no pavilhão da Palmeira 490 delegados eleitos nos 17 
concelhos, além de numerosos convidados. 

Verdadeira campanha de re- 
forço do Partido, com expressão 
em diversas iniciativas (entrega 
de cartões, pagamento e regula- 
rização de quotas, distribuição 
de tarefas, reactivação de orga- 
nismos, etc.), a actividade prepa- 
ratória da Assembleia tem sido 
assinalada por um vasto conjun- 
to de reuniões de militantes e 
simpatizantes, nas quais são 
eleitos os delegados e debatidos 
os problemas de ordem social e 
política, a par da vida interna do 
Partido. 

A título de exemplo, refiram-se 
algumas das conclusões saídas 
do recente plenário da Comissão 
Concelhia de Coimbra. Até ao 
passado dia 30 «a intensa cam- 
panha de organização e debate» 
em torno da Assembleia já regis- 
tava 58 reuniões e a eleição de 
123 delegados dum total de 199 
a eleger, «para além de cente- 
nas de contactos individuais», no 
concelho. 

Recordemos, entretanto, que 
a Assembleia do próximo domin- 
go, na qual também participará o 
camarada Álvaro Cunhal, avança 
à partida, entre os seus objecti- 
vos fundamentais, uma aprecia- 
ção aos aspectos positivos e ne- 
gativos do trabalho realizado nos 
últimos anos, a definição de 
orientações para o trabalho futu- 
ro, a análise e discussão da si- 
tuação social, económica e políti- 
ca do distrito (apontando medi- 
das para o seu desenvolvimen- 
to), a reflexão sobre a organiza- 
ção do PCP (avaliando os seus 
êxitos e deficiências) e a eleição 
da Comissão Distrital de Coim- 
bra do PCP. 

Iniciando-se às 10 horas, a 
Assembleia irá prolongar-se pelo 
dia fora, estando marcada para 
as 18 horas a sessão pública de 
encerramento com intervenção 
do secretário-geral do PCP. 

O serviço de almoços para os 
delegados funcionará na Liga 
dos Combatentes e no restau- 
rante Silvano. As senhas podem 
ser adquiridas antes ou durante 
a Assembleia, realização política 
do Partido que ficará assinalada 
pela edição de três materiais: 
uma medalha da autoria de José 
António Moujinho (250 exempla- 
res), uma serigrafia (500 exem- 
plares) de Zé Penicheiro (colec- 

ção particular do pintor) sobre o 
tema «O Estaleiro» e uma peça 
de cerâmica artística de Con- 
deixa. 

Três zonas 
distintas 

• Coimbra, um desproporcio- 
nado centro de serviços, capital 
macrocéfala da vasta região das 
Beiras, particularmente em ter- 
mos de saúde e de ensino, al- 
bergando todo o tipo de organis- 
mos terminais de Administração 
Central. Regista-se ainda a pre- 
sença de algumas indústrias tra- 
dicionais; 

• Baixo Mondego, região de 
grandes aptidões agrícolas suba- 
proveitadas, estendendo-se por 
ambas as margens do Mondego 
até ao mar, que constitui um dos 
grandes recursos do distrito; 

• Alto Distrito, ou Zona da 
Serra, região onde dominam a 
floresta, a pastorícia e a agricul- 
tura de montanha, fortemente to- 
cada pela emigração, interna e 
externa, até aos dias de hoje. 

Para estas três zonas do dis- 
trito, a Assembleia apresentará 
propostas coerentes para o de- 
senvolvimento social, económico 
e cultural. 

Concelho de Coimbra: 
os efeitos 
de uma política 
de desastre 

Voltemos ao plenário da Co- 
missão Concelhia de Coimbra. 
No comunicado final saído da 
reunião, aquele organismo de di- 
recção mostra com alguns exem- 
plos elucidativos como a política 
de direita do actual Governo mi- 
noritário de Cavaco Silva conti- 
nua a agravar os problemas do 
concelho. 

Vejamos algumas das si- 
tuações abordadas no plenário 
da Concelhia, com dados relati- 
vos aos primeiros dias deste 
mês: 

Ensino — Continua fechada 
a Escola Secundária D. Dinis, de 
Eiras; continua sem funcionar e 
sem perspectivas o Conservató- 
rio de Música de Coimbra; as 
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verbas destinadas à Universida- 
de são insuficientes. 

Agricultura — O Governo 
ensaiou há tempos mais uma 
manobra de autopropaganda, 
desta vez em torno das indemni- 
zações de prejuízos dos incên- 
dios florestais. Mas a verdade é 
que se «esqueceu» dos prejuí- 
zos causados em casas, cultu- 
ras, alfaias e gados. Até agora 
não houve nem um tostão para 
Coimbra. Que o digam os produ- 
tores de S. Paulo de Frades e 
Brasfemes em luta peias indem- 
nizações. Há um surto epidémico 
de peste suína africana em vá- 
rias freguesias do Baixo Monde- 
go. S. Martinho de Árvore é uma 
delas e as entidades responsá- 
veis não dão resposta ao proble- 
ma. Os produtores de gado de- 
vem ser indemnizados pelos ani- 
mais mortos ou abatidos compul- 
sivamente; o deputado do PCP 
João Abrantes esteve de visita 
aos campos de S. Martinho do 
Bispo. Foi denunciado pelos 
agricultores envolvidos no «em- 
parcelamento» o carácter injusto 
e coercivo deste processo e ma- 
nifestaram a opinião de que «é 
uma vigarice». Tais foram os 
desmandos dos serviços da Di- 
recção Regional do Ministério da 
Agricultura... 

Autarquias — Foi salienta- 
do o interesse da regionalização 
e saiu o apelo à sua concretiza- 
ção. O Plenário da Concelhia 
põe em destaque a exigência de 
ser o Governo Central a pagar 
os custos sociais dos Transpor- 
tes Municipalizados à semelhan- 
ça do que acontece em Lisboa e 
no Porto. A Câmara Municipal 
não pode hesitar em reivindicar 
por todos os meios este direito e 
não deve fazer novos aumentos. 
Realce ainda para as posições 
da APU em torno da preserva- 
ção do meio e ambiente, desig- 
nadamente sobre a extracção de 
areias no Campo do Bolâo. 
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75 razões (entre tantas outras!) 

para exigir um novo Governo 

• DORT do PCP faz o ponto da situatão 

O balanço da situação política, económica e social, de onde se 
destacam as consequências da acção do Governo para a vida 
nos dois distritos e as lutas desencadeadas por diversos 
sectores da população (operários, trabalhadores, agricultores, 
aldeias inteiras, jovens), foi tema em foco na recente reunião 
plenária da Direcção da Organização Regional de Trás-os- 
-Montes (DORT) do PCP, em que também participou o 
camarada António Lopes, membro suplente da Comissão 
Política do Partido. 
Como se concluiu, também o povo transmontano e duriense 
tem motivos de sobra para exigir um novo Governo, com uma 
nova política, capaz de responder aos graves problemas que se 
colocam nos distritos de Vila Real e de Bragança. Um Governo 
sensível às dificuldades que as regiões mais «esquecidas» 
continuam a defrontar, capaz de imprimir e estimular uma 
política de desenvolvimento e de defesa intransigente dos 
interesses nacionais e regionais. 
«O balanço dos efeitos de um ano de gestão do Governo 
PSD/Cavaco Silva demonstra existir uma degradação 
acentuada da situação económica e social com consequências 
desastrosas para a região», sublinha a DORT do PCP. 
Pormenorizando essa situação, a Direcção Regional dá uma 
panorâmica dos problemas mais sentidos. Desse trabalho, só 
possível na base de uma profunda ligação às realidades e à 
vida da população, recolhemos e adaptámos o apontamento 
que se segue. 

1 Aumenta o desempre- 
■ go na região. A ameaça 

de ficar sem trabalho abrange um 
número crescente de transmonta- 
nos e durienses, É dramática a si- 
tuação dos jovens que procuram 
o I.0 emprego. Só no distrito de 
Vila Real e de acordo com os nú- 
meros oficiais, estão registados 
no desemprego cerca de 8 mil 
pessoas, das quais só 1500 rece- 
bem subsídio. Comparando com 
o último ano, a percentagem ofi- 
cial de desemprego subiu na or- 
dem dos 16 por cento. 

2 Em finais de Setembro 
■ o volume da dívida aos 

trabalhadores com salários em 
atraso atingia os 150 mil contos 
para uma média de 1500 traba- 
lhadores. Persistem e aumentam 
os trabalhadores contratados a 
prazo. Nas minas de Jaies, 70 por 
cento dos trabalhadores estão 
nessas condições de emprego 
precário. 

Também com a benevolência 
do Governo, persistem os salários 
abaixo dos níveis contratuais na 
hotelaria, comércio, construção 
civil e agricultura, enquanto mui- 
tos patrões se «esquecem» de fa- 
zer os descontos para a Segu- 
rança Social (centenas de milhar 
de contos). 

A Inspecção do Trabalho não 
actua. 

3 Componente importante 
■ do Plano Siderúrgico 

Nacional (PSN), o projecto de 
aproveitamento dos ferros de 
Moncorvo é abandonado pelo Go- 
verno, na linha da política de direi- 
ta que tem vindo a ser seguida. 

Com o aval do Executivo lidera- 
do por Cavaco Silva, 1000 minei- 
ros transmontanos que trabalha- 
vam nas cinco minas de volfrâmio 
e estanho da região (Borralha, 
Vaie das Gatas, Argozelo, Monte- 
sinho e Ribeira) foram atirados 
para o desemprego. Os cerca de 

5000 familiares desses trabalha- 
dores veêm-se agora a braços 
com a fome e a miséria. A situa- 
ção é agravada pela localização 
geográfica das minas, onde no 
geral não existe outro tipo de acti- 
vidade industrial. 

A segurança dos poucos minei- 
ros que estão a trabalhar na ma- 
nutenção é posta em causa em 
cada dia que passa. A morte re- 
cente de um mineiro na Borralha é 
disso um exemplo dramático. 

4 Agindo em conluio com 
■ o Abreu da Tabopan, o 

Governo do PSD não mexe uma 
palha face ã situação ilegal de 
lock-out que dura há 6 meses na 
unidade fabril de Vila Pouca de 
Aguiar. Os trabalhadores não re- 
cebem salário há mais de 4 me- 
ses (até ao passado dia 12 de Ou- 
tubro, data da reunião plenária da 
DORT do PCP, esta era de facto a 
situação que se viva naquela em- 
presa). 

5Assiste-se ã tentativa 
■ de destruição e des- 

mantelamento do Complexo 
Agro-lndustrial do Cachão, com a 
entrega do matadouro ã JNPP, 
outros sectores ao IPE e ao capi- 
tal privado (Central Leiteira de 
Macedo de Cavaleiros) e mesmo 
a desactivação de outros (Fábrica 
de Rações e Lavagem de Lãs), 
tendo o Governo alterado o esta- 
tuto do Cachão de forma a permi- 
tir a alienação do seu património e 
a entrega dos sectores mais ren- 
táveis ã privada. 

6 Na Vitivinicultura é a 
• ameaça do programa 

•de reconversão de 30 000 ha de 
vinha e a imposição de medidas 
para promover o arranque de 
15 000 ha de vinha assim como a 
obrigatoriedade do pagamento da 
taxa para a regularização da vi- 
nha; os preços pouco convidati- 

vos, as dificuldades de escoa- 
mento do vinho das Adegas e dos 
Agricultores e a autorização do 
Governo PSD/Cavaco Silva de 
importação de 25000 pipas de vi- 
nho. Os viticultores da região se- 
rão duramente atingidos por estas 
medidas. A Casa do Douro fez a 
queima e o escoamento do vinho 
não beneficiado da anterior co- 
lheita sem que os agricultores 
soubessem quanto iam receber. 
Na região do Basto, com as vindi- 
mas a decorrer, a situação é cala- 
mitosa, na medida em que as va- 
silhas estão cheias com a colheita 
do ano anterior. 

O Governo PSD/Cavaco Silva 
através de legislação vária pro- 
move e facilita a penetração das 
transnacionais em toda a zona do 
Douro onde estas procuram a 
auto-suficiência na produção. No 
corrente ano, com a redução efec- 
tiva do benefício atribuído às vi- 
nhas tradicionais dos pequenos e 
médios viticultores, as transnacio- 
nais, fruto da legalização de mi- 
lhares de pés de vinha, foram 
contempladas com o aumento de 
centenas de pipas de benefício. O 
estatuto da Casa do Douro acaba 
de ser alterado de forma a que 
esta assuma o carácter de entida- 
de privada. 

Os agricultores da região foram 
neste caso espoliados em mais 
de 200 mil contos! 

9 Os agricultores de Alijó 
■ e Valpaços, cujos pre- 

juízos resultantes da geada de 
Maio de 1986 atingem cerca de 
meio milhão de contos, viram o 
Governo PSD/Cavaco e Silva re- 
cursar-se a atribuir subsídios que 
minorassem os prejuízos por eles 
suportados. 

A rt As empresas que reco- 
I w» lhem o leite na região, 

para além de se atrasarem cons- 
tantemente no pagamento aos 
agricultores, praticam preços dife- 
rentes. Assim, enquanto no distri- 
to de Vila Real, o preço por litro é 
de 37 e 39 escudos, em Bragança 
é de 43 ou 47 escudos. Recorde- 
-se o preço oficial para o País é de 
53 escudos o litro! Os produtores 
da região são assim espoliados 
de milhares de contos por ano. 

7Degrada-se o estado 
■ sanitário do gado na 

região. 
Encerram os matadouros con- 

celhios da JNPP. Concentra-se o 
abate de gado em matadouros re- 
gionais, parte deles entregue a 
privados (caso do Matadouro do 

' Alto-Tãmega e tentativa de entre- 
ga a privados do Matadouro Re- 
gional do Cachão). 

São necessárias grandes des- 
locações para o abate dos ani- 
mais, ao mesmo tempo que se im- 
põe arbitrariamente a manuten- 
ção das guias de trânsito para a 
circulação dos animais. 

8Atrasa-se, ou melhor ar- 
■ rasta-se por longos me- 

ses, a dívida da JNF aos agricul- 
tores que entregaram a batata. 
Além de uma intervenção tardia a 
um preço de 12 escudos por quilo, 
apareceram mais tarde no merca- 
do pela mão dos intermediários 
preços superiores a 20 escudos. 

IA Em consequência da 
I ■ política de extinção dos 

organismos de coordenação eco- 
nómica levada a cabo pelo Gover- 
no minoritário, registaram-se 
enormes problemas na recepção 
e armazenamento do cereal nos 
concelhos de Vila Pouca de 
Aguiar, Chaves e Boticas. 

A ly No plano da saúde 
S dm m mantém-se elevadas as 

taxas de partos sem assistência; 
funcionam mal grande parte dos 
serviços de urgência, faltam espe- 
cialidades médicas essenciais, há 
grandes atrasos nos atendimen- 
tos de consultas de especialida- 
de, existe um exagerado número 
de doentes por médico (1500 por 
clínico geral), transferem-se do- 
entes para o Porto com grande 
risco e altos custos, nomeiam-se 
indivíduos incapazes e afilhados 
para lugares na administração da 
Saúde; mantêm-se comissões 
instaladoras nos hospitais para 
assim satisfazer clientelas parti- 
dárias. Como se isto não bastas- 
se, o Governo PSD/Cavaco Silva 
brinda-nos agora com a «Beleza» 
das taxas moderadoras, verdadei- 
ro imposto sobre a doença. 
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IV 
Borralha, Vale das Gatas, Argozelo, Montesinho e Ribeira: 1000 
mineiros atirados para o desemprego, 5000 familiares em situação dra- 
mática 

^ O No plano do ensino, 
I Oa com o Governo 

PSD/Cavaco Silva, o ano escolar 
começou mal para professores e 
alunos. Mantêm-se e agravam-se 
situações de falta de material di- 
dáctico (nomeadamente nas es- 
colas primárias), faltam incentivos 
à fixação de professores; a forma- 
ção em exercício é um autêntico 
desastre por falta de uma política 
correcta e de legislação regula- 
mentadora e por indefinição no 
apoio aos formandos; mantem-se 
a superlotação das turmas. É ur- 
gente tomar medidas com vista ao 
aquecimento nas escolas, minimi- 
zando os efeitos do rigor do Inver- 
no na região. 

O aumento do custo do material 
escolar (+30%), o preço dos livros 
e o agravamento geral das con- 
dições de vida são causas da 
crescente elitização do ensino, 
afastando da educação os filhos 
dos mais desfavorecidos. 

14. PSD/Cavaco Silva con- 
tinua a degradar-se o ambiente e 
o equilíbrio ecológico da região. 

Não se põe termo à desenfreada 
extracção de areias dos rios e ri- 
beiros, continua a permitir-se a 
poluição dos cursos de água. atin- 
gindo particular gravidade a polui- 
ção dos rios Tua (detritos indus- 
triais do Cachão), Fervença (es- 
gotos industriais, domésticos e do 
Hospital de Bragança), Sabor (ar- 
sénio das Minas de Portelo e Ca- 
labor), Corgo, Tâmega e até do 
Douro. 

A C É reconhecido por todos 
I 3 ■ o agravamento da situa- 

ção na área dos transportes. As 
empresas rodoviárias de trans- 
porte de passageiros reduzem as 
carreiras. A mesma orientação 
quer seguir a CP, nomeadamente 
entre o Pocinho e Miranda do 
Douro, abrindo assim o caminho à 
«Santos» (privada, pois claro). 
Esta empresa de Freixo de Espa- 
da à Cinta ficará, assim, com 
aquele trajecto em regime de ex- 
clusividade. Recentemente, o 
povo de Fortunho (concelho de 
Vila Real) desencadeou uma luta 
firme em defesa da linha do 
Corgo. 

CT de Arroios (usboa) 

convívio no sábado 

Comemorando o seu 12.° ani- 
versário, o Centro de Trabalho 
do PCP em Arroios (Lisboa) 
acolhe no próximo sábado, dia 8, 
uma jornada de convívio que se 
iniciará com o almoço, prosse- 
guindo com uma tarde de anima- 
ção onde não faltará um magus- 

to da época, variedades, projec- 
ção de um filme e a presença do 
escritor José Saramago. 

O convívio do CT de Arroios 
(Rua Jacinto Marta, 8, 4.'>-frente) 
será também um encontro frater- 
no dos militantes comunistas da 
freguesia. Participa! 

Alcanena 

2.° Assembleia 

a 7 de Dezembro 

Algés — prosseguem as jornadas de trabalho voluntário no Centro 
de Trabalho do PCP, a inaugurar ainda este ano. Uma ajuda, espe- 
cialmente aos íins-de-semana, será bem recebida 

«É necessário que o Partido 
no nosso concelho tenha uma 
melhor intervenção pública, 
um melhor conhecimento dos 
problemas dos trabalhadores e 
da população, uma orientação 
mais correcta para permitir 
que todos os militantes pos- 
sam intervir nos vários secto- 
res», assinala a Comissão Con- 
celhia de Alcanena do PCP (dis- 
trito de Santarém), ao anunciar a 
realização em 7 de Dezembro 
da 2.' Assembleia da Organi- 
zação. 

Numa nota dirigida aos mili- 
tantes comunistas, a Comissão 
Concelhia lembra que é neces- 

sário melhorar as várias compo- 
nentes da actividade partidária, 
salientando que a próxima As- 
sembleia, órgão máximo do Par- 
tido no concelho, «deve analisar 
a situação interna e apontar so- 
luções no sentido de ultrapassar 
as deficiências na nossa acção». 

O trabalho sindical e nas em- 
presas (predomina no concelho 
a indústria de curtumes), o traba- 
lho autárquico, a informação e 
propaganda, a entrega de car- 
tões e os fundos são alguns dos 
aspectos abordados pela Conce- 
lhia de Alcanena no documento 
dirigido aos membros do Partido. 
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10 anos de esperanto e de intompreensões 

O modelo constitucional da Autonomia, que é parte 
integrante da Constituição da República, é a 
consequência do amplo reconhecimento, por todo o País, 
das especificidades e problemas próprios das regiões 
insulares. Tal reconhecimento, que só foi leito com o 25 
de Abril, confere à Autonomia Constitucional uma 
profunda natureza democrática. Por outro lado, esse 
modelo constitucional d» autonomia corresponde a 
aspirações históricas do povo desta Região, visa o 
reforço da unidade do Estado, possibilita a participação 
das populações na resolução dos seus problemas e é 
factor decisivo no aprofundamento da unidade da Nação 
— sublinha a Direcção da Organização da Região Autónoma 
dos Açores (DORAA) do PCP. 

mente o reforço do seu próprio 
poder, e que tem procurado, 
pela prática política, pela acção 
ideológica e pela actividade de 
propaganda, desligar o conceito 
da autonomia das suas raízes 
democráticas, rafzes essas que 
são parte integrante do Portugal 
de Abril. 

«Os processos usados são 
muitos e intensos. Já em Abril 
do ano corrente a DORAA assi- 
nalava o crescimento dessa ten- 
dência. 

«Os factos subsequentes não 

• Questões como o compor- 
tamento do presidente do Go- 
verno Regional no processo 
de nomeação do Ministro da 
República (comportamento 
esse que visava a nomeação 
para esse cargo de uma indivi- 
dualidade da sua inteira con- 
fiança política) demonstram 
que o actual presidente do Go- 
verno e o círculo de dirigentes 
que o acompanham têm como 
objectivo alterar radicalmente 
o modelo constitucional da 
Autonomia como via de refor- 

paração e procuram diminuir 
os sentimentos nacionais tão 
vivos nos Açores como no 
Minho. 

• Questões como muitas das 
que são enunciadas no discur- 
so de Mota Amaral no Corvo 
ou no discurso de Reis Leite 
na Assembleia Regional de 4 
de Setembro, mais não repre- 
sentam do que a intenção ex- 
pressa de aprofundar um con- 
flito com os órgãos de sobera- 
nia e de criar uma situação ar- 
tificial que dificulte um amplo 

Recordando que «a autono- 
mia constitucional foi consagrada 
há 10 anos» e alertando para as 
«perversões diversas que hoje 
visam destruí-la», a DORAA es- 
teve reunida recentemente em 
plenário na cidade de Ponta Del- 
gada, para, «à luz das últimas 
evoluções da situação política», 
analisar «os problemas institucio- 
nais e políticos que se ligam 
com a Autonomia». Ao mesmo 
tempo, o colectivo que dirige a 
actividade do PCP nas ilhas aço- 
rianas «perspectivou as acções 
a desenvolver para que se atinja 
a consolidação do sistema cons- 
titucional da autonomia e se con- 
siga a plena democratização do 
funcionamento desse sistema na 
Região». 

Intitulado «Defender a Auto- 
nomia, contra o separatismo, 
contra a centralismo», o docu- 
mento com as conclusões do 
plenário da DORAA alerta a 
dado passo: 

«Instrumento democrático na 
sua essência profunda, a Auto- 
nomia é, no dia-a-dia, pervertida 
por aqueles que, em função dos 
complexos problemas económi- 

cos, sociais, culturais e históri- 
cos, ocupam o poder regional 
desde 76. Neste ano do 10:° Ani- 
versário acentuam-se os ataques 
à Autonomia Constitucional. 
Conquista do 25 de Abril, a Au- 
tonomia Constitucional é comba- 
tida, como sistema, pelos inimi- 
gos da liberdade, da democracia, 
do progresso.» 

As perversões 
separatistas 

O documento que temos vindo 
a citar informa e esclarece mais 
adiante: 

«A Autonomia não é, nem 
pode ser, encarada como uma 
abstracção, nem como algo des- 
ligado dos princípios democráti- 
cos que informam a Constituição 
da República. 

«A Autonomia não pode ser 
encarada como uma via de reali- 
zação de política antidemocráti- 
ca, antipopular e socialmente 
injusta! 

«Dentro do partido que ocupa 
o poder regional, existe um gru- 
po, liderado pelo presidente do 
Governo, que visa desenfreada- 

A DORAA do PCP analisou atentamente as teses da chamada 
«Autonomia sem limites» ou da chamada «Autonomia progressi- 
va» e fez a ligação entre a enunciação desses conceitos e a 
prática política quotidiana dos seus autores. Dessa análise re- 
sulta a conclusão fundamental de que os autores de tais teses 
visam enfraquecer a unidade do Estado e provocar a destruição 
da unidade da Nação. 

só demonstraram a justeza da 
análise então feita, como torna- 
ram clara a natureza aventurei- 
rista de muitas atitudes desse 
restrito círculo de dirigentes.» 

E acrescenta a DORAA: 
«Tal orientação é desenvolvi- 

da contra os verdadeiros interes- 
ses da Região e das suas popu- 
lações e corresponde a uma 
perspectiva de defesa dos inte- 
resses ilegítimos da classe domi- 
nante.» 

Em seguida a DORAA do 
PCP mostra alguns exemplos 
significativos de «situações fun- 
damentadas no princípio da Au- 
tonomia sem limites», aponta- 
das à destruição do «modelo 
constitucional da autonomia»: 

A questão do Estatuto 

Independentemente da questão surgida 
com o artigo 6.° do Estatuto, a DORAA consi- 
dera que a Lei da Revisão do Estatuto, agora 
em reapreciação, constitui um passo positivo 
na valorização da realidade institucional dos 
Açores. 

A correcção, embora incompleta, introduzi- 
da no sistema eleitoral regional e na forma de 
aprovação do Orçamento Regional, a adapta- 
ção do Estatuto à revisão constitucional de 
1082 e a clarificação de diversas normas fo- 
ram conseguidas numa perspectiva que global- 
mente é positiva. 

Esta situação foi alcançada em virtude do 
PSD, por não dispor da maioria na Assembleia 
da República, ter sido obrigado a dialogar com 
os partidos da oposição. 

A questão surgida com o uso e honras a 
atribuir aos símbolos regionais começou por 
ser uma questão interpretativa ligada a um arti- 
culado redigido de forma deficiente, mas pas- 
sou a ser uma questão politica importante, por- 
que à volta dela foram esboçadas atitudes nas 
quais predominaram, por um lado, a provoca- 
ção separatista e, por outro lado, conceitos 
centralistas que põem ambos em causa o mo- 
delo Constitucional da Autonomia. 

Neste quadro o sereno reexame da ques- 
tão surgida impunha-se, mas não pode nem 
demorar demasiadamente, nem deixar de ter 
em conta o carácter globalmente positivo da 
Lei de Revisão do Estatuto. 

(Das conclusões da reunião plenária da DORAA 
do PCP de 12 de Outubro, em Ponta Delgada) 

ço do seu poder pessoal. 
• Questões como o compor- 

tamento do presidente do Go- 
verno Regional, não receben- 
do na Região, em Agosto, o 
Presidente da República ou 
mantendo um relacionamento 
sobranceiro, incorrecto e insu- 
ficiente com o Ministro da Re- 
pública, visam, necessaria- 
mente, o confronto com os ór- 
gãos de soberania e com o re- 
presentante especial da sobe- 
rania na Região. 

• Questões como a recente 
declaração do Grupo Parla- 
mentar do PSD na Assembleia 
Regional, afirmando claramen- 
te que, quando houver dois 
canais de televisão, serão os 
dois regionais, recusando as- 
sim que aqui nos Açores pos- 
sa vir a haver um canal nacio- 
nal, demonstram a vontade do 
grupo dominante de acentuar 
o Isolamento e fomentar a se- 

consenso nacional sobre esta 
nova realidade que é a Auto- 
nomia. 

Sublinhando que «se tivessem 
apoio, o que não acontece», as 
situações descritas anteriormen- 
te «levariam à liquidação efectiva 
da autonomia e à criação de de- 
pendências do estrangeiro que 
os açorianos não aceitam», a 
DORAA declara: 
, «Torna-se indispensável que 
todos os patriotas desta Região, 
independentemente do seu posi- 
cionamento político-partidário, se 
oponham a esta orientação 
agressiva e aventureirista, pros- 
seguida por um restrito círculo 
de dirigentes do PSD. Às perver- 
sões separatistas há que contra- 
por firmemente a defesa da Au- 
tonomia Constitucional.» 

Práticas centralistas 
Analisando em detalhe «as 

práticas e comportamentos que 

não têm em conta nem as espe- 
cificidades desta Região, nem a 
existência do sistema constitu- 
cional da Autonomia», a DORAA 
revela: 

«Dessas práticas e comporta- 
mentos centralistas há que des- 
tacar o desinteresse que o Go- 
verno da República vota à reso- 
lução de problemas que lhe di- 
zem respeito, como por exemplo, 
a velha questão das instalações 
dos serviços do Ministério da 
Justiça e a questão da cobertura 
televisiva integral da Região. 

«Há que também destacar as 
permanentes atitudes de secto- 
res retrógrados ligados ao Go- 
verno da República que procu- 
ram ignorar, de forma sistemáti- 
ca, as competências constitucio- 
nais dos órgãos regionais e as 
obrigações do Estado face a 
esta Região Autónoma. 

«Comentários e especulações 
surgidas ultimamente em certos 
órgãos de comunicação social 
do Continente, mostram com cla- 
reza as intenções desses secto- 
res no que toca à liquidação da 
Autonomia Constitucional. 

«As práticas e concepções 
centralistas, na exacta medida 
em que marginalizam as popu- 
lações dos Açores na resolução 
dos seus problemas próprios e 
na exacta medida em que igno- 
ram deliberadamente caracterís- 
ticas geográficas e culturais pró- 
prias destas ilhas, teriam, se fi- 
zessem vencimento, como con- 
sequência, a quebra da unidade 
do Estado e a instalação de uma 
situação objectiva que facilitaria 
o enfraquecimento da unidade 
da Nação. 

«Em face desta situação tor- 
na-se absolutamente indispensá- 
vel que todos os patriotas desta 
Região se oponham às práticas 
e atitudes centralistas, porque 
elas são motivadoras do enfra- 
quecimento da unidade da Na- 
ção portuguesa, à qual nos orgu- 
lhamos de pertencer.» 

1.° Assembleia 

elegeu Comissão de Ilha 

Deputado do PCP em Penithe 

Na qualidade de deputado 
eleito pelo círculo de Leiria à As- 
sembleia da República, esteve 
em Peniche no passado dia 23 o 
camarada Joaquim Gomes, 
membro da Comissão Política e 
do Secretariado do Comité 
Central. 

Durante a sua presença em 
Peniche, Joaquim Gomes avis- 
tou-se com o presidente da Câ- 
mara Municipal. Neste encontro 
participou também o vereador 
Henrique Bertino. 

O deputado do PCP teve ain- 

da oportunidade de se encontrar 
com o presidente da Comissão 
Instaladora da Junta Autónoma 
dos Portos do Centro e com o 
representante da Direcção Geral 
dos Portos. O vereador Carlos 
Mota também esteve presente 
neste encontro. 

Joaquim Gomes dialogou ain- 
da com elementos da direcção 
da CERCIP e com o presidente 
da Comissão Instaladora do 
Hospital de Peniche. 

As novas instalações do porto 
e da lota de Peniche, em fase de 

acabamento, a CERCIP e o hos- 
pital foram pontos de visita e 
contacto nesta deslocação do 
deputado comunista. Em relação 
ao hospital, saliente-se que a po- 
pulação e os órgãos autárquicos 
reclamam a sua passagem à ca- 
tegoria H1, com a implementa- 
ção das valências a que, como 
tal, terá direito. 

Nesta sua visita ao concelho 
de Peniche, Joaquim Gomes foi 
acompanhado por Carlos Pi- 
nhão, membro do Comité 
Central. 

Melhorar o funcionamento dos 
organismos, a preparação dos 
quadros e do conjunto da organi- 
zação constitui uma linha de tra- 
balho saída da recente assem- 
bleia dos comunistas da ilha de 
São Miguel, na Região Autóno- 
ma dos Açores. 

Participada por 75 delegados 
eleitos pelós diversos organis- 
mos daquela ilha, a 1." Assem- 
bleia da Organização de S. Mi- 
guel culminou um intenso perío- 
do preparatório, que incluiu meia 
centena de reuniões em que par- 
ticiparam várias centenas de mi- 
litantes e simpatizantes de toda 
a ilha. 

No decorrer da Assembleia, 
foi aprovada uma resolução polí- 
tica que estabelece as linhas de 
orientação para o trabalho do 
Partido na ilha, quer no que diz 
respeito às questões de ordem 
social, quer aos problemas e ta- 
refas da vida interna da organi- 
zação. 

A necessidade de criar um 
plano integrado de desenvolvi- 

mento para a ilha de São Miguel, 
que contemple a produção, as 
infra-esfruturas e a resolução 
das gravíssimas situações de 
pobreza, miséria e carências so- 
ciais que se vivem na maior ilha 
açoriana, ó sublinhada na resolu- 
ção política aprovada. 

O documento refere noutra 
passagem o acentuado cresci- 
mento da organização do Partido 
em São Miguel nos últimos 5 
anos, definindo um conjunto de 
prioridades na acção organiza- 
tiva. 

Durante os trabalhos os dele- 
gados elegeram a nova Comis- 
são de Ilha, organismo que diri- 
girá a actividade do Partido em 
São Miguel até à próxima As- 
sembleia. Integram a Cl 28 ca- 
maradas. 

Na sessão de encerramento 
da Assembleia, realizada na Es- 
cola Domingos Rebelo em Ponta 
Delgada, registaram-se as inter- 
venções dos camaradas do Co- 
mité Central, José Decq Mota, 
responsável da DORAA, e Blan- 

qui Teixeira, membro da Comis- 
são Política e do Secretariado do 
Comité Central. Abordando a ac- 
tuai situação política nacional, 
Blanqui Teixeira salientou a im- 
portância da unidade, entendi- 
mento e convergência dos de- 
mocratas para a concretização 
de uma alternativa, que impeça 
a continuação da politica desfa- 
vorável à maioria dos portugue- 
ses e aos interesses nacionais. 

Faial: 
assembleia 
dia 30 

O Executivo da Comissão da 
Ilha do Faial do PCP decidiu na 
sua reunião do passado dia 27 
de Outubro convocar para o pró- 
ximo dia 30 de Novembro a se- 
gunda assembleia da Organiza- 
ção do Faial, com a finalidade de 
eleger a. Comissão de Ilha do 
Partido e de reforçar o funciona- 
mento e acção da organização 
em toda a ilha. 
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Terra 

Em causa importafões desnecessárias 

Alastra destantentamento 

entre homens do tampo 

A realização durante o corren- 
te mês de uma campanha em 
defesa da produção agrícola na- 
cional contra as importações 
desnecessárias de produtos agrí- 
colas e pecuários, pelo escoa- 
mento a preços justos do vinho e 
das madeiras queimadas e dos 
demais produtos agrícolas, cons- 
tituiu uma das principais propos- 
tas a apresentar às organizações 
da lavoura e agricultores aprova- 
das pela direcção da CNA recen- 
temente reunida em Coimbra. 

No decorrer da referida reu- 
nião, convocada para analisar a 
situação na agricultura, os parti- 
cipantes constataram as cres- 
centes dificuldades de escoa- 
mento da produção nacional e a 
degradação dos preços em re- 
sultado das importações de pro- 
dutos agrícolas e pecuários. 

Esta preocupação, segundo 
foi divulgado, advém sobretudo 

Trabalhadores 

do aumento de importações de 
carne de suíno e bovino, de fruta 
e batatas de consumo, «sem 
qualquer vantagem para o con- 
sumidor nacional, mas de conse- 
quências desastrosas para os 
agricultores portugueses». 

A situação sanitária do efecti- 
vo pecuário nacional continua a 
suscitar, por outro lado, sérias 
preocupações entre os produto- 
res nacionais, designadamente 
devido ao surto de peste suína 
africana que já provocou a morte 
de muitos milhares de animais 
(sem que as autoridades interve- 
nham de forma capaz e atempa- 
da) ao mesmo tempo que se as- 
siste ao reacender de novos fo- 
cos de peripneumonia e brucelo- 
se entre os bovinos. O encerra- 
mento dos matadouros e das fei- 
ras de gado — decisão que tem 
causado gravíssimos problemas 
aos produtores — é entendida 

também como uma medida que 
apenas tem beneficiado a gran- 
de indústria e comércio do 
sector. 

Quanto aos acordos com a 
CEE, a direcção da CNA reafir- 
mou a necessidade do Estado 
português renegociar a limitação 
de 120 mil toneladas de concen- 
trado de tomate nacional imposta 
pela Comunidade, reclamando 
por outro lado indemnizações 
aos produtores que viram as 
suas produções apodrecer na 
terra por falta de escoamento. 

No decorrer da reunião foi ain- 
da tomada posição sobre o 
anunciado imposto agrícola, ten- 
do os participantes considerado 
que a agricultura portuguesa 
«precisa de apoios efectivos e 
não está em condições de su- 
portar quaisquer novos agrava- 
mentos dos seus encargos». 

Congresso dos Químicos 

Novas tecnologias 

em questão 

O sector sindical da química e farmacêutica, que reúne 
algumas das maiores empresas do País, marcou o seu 4.° 
Congresso para 29 e 30 do corrente. A respectiva Federação 
(FSTIQFP) destaca, entre os trabalhos preparatórios da 
reunião daquele órgão, os debates de 11 e 12 do corrente 
sobre «as consequências da introdução das novas 
tecnologias no sector químico e farmacêutico». 

O primeiro desses debates 
efectua-se no Porto. O segundo 
decorre dia 12 em Lisboa, no 
Largo da Trindade, 16, I.0. Parti- 
cipam dirigentes e activistas sin- 
dicais. 

Segundo a Federação, inter- 
vêm também nos debates qua- 
dros técnicos e um dirigente sin- 
dical francês, George Hervo, da 
CGT, que «dará conta da expe- 
riência francesa face ao fenóme- 
no das novas tecnologias». 

As iniciativas promovidas pela 
FSTIQFP no âmbito da prepara- 
ção do seu IV Congresso, são 
abertas aos órgãos de comuni- 
cação social. . 

Saltos bruscos 

Os debates, que se iniciam às 
15 horas dos dias anunciados, 
em Lisboa e no Porto, terão em 
conta os «previsíveis efeitos» da 
introdução das novas tecnologias 
em Portugal. A FSTIQFP, que 
destaca «a revolução científica e' 
técnica», cuja introdução na in- 
dústria e nos serviços considera 
«inevitável e irreversível», prepa- 
ra na acção sindical uma «res- 
posta adequada». Quanto aos 
previsíveis efeitos salienta os 

seguintes, «no quadro actual da 
sociedade portuguesa». 

• Sa/íos bruscos na moderniza- 
ção do aparelho produtivo nacio- 
nal, dado o atraso do País e a 
necessidade de assegurar a 
competitividade das empresas. 

• Aproveitamento pelo patrona- 
to desta onda de renovação e 
inovação tecnológica para au- 
mentar os lucros e agravar o 

problema do emprego e as con- 
dições de vida e de trabalho, 
destruindo postos de trabalho, 
aumentando o trabalho precário, 
aumentando os despedimentos 
colectivos, provocando a quebra 
dos salários reais e intensifican- 
do os ritmos de produção. 

• Modificação na composição 
qualitativa e quantitativa das di- 
ferentes categorias profissionais: 
criação de novas- profissões, 
maior especialização e forma- 
ção, crescimento numérico de 
certas categorias e redução de 
outras. 

• Incremento das tentativas de 
atacar os direitos sindicais e re- 
duzir a intervenção dos trabalha- 
dores. 

Posição da C6TP em Estrasburgo 

Dentro deste quadro de preo- 
cupações, a CGTP-IN, que teve 
recentemente um encontro com 
parlamentares europeus em Es- 
trasburgo, defendeu «a necessi- 
dade de intervenção dos sindica- 
tos a todos os níveis da socie- 
dade». 

Quanto ao desemprego, ques- 
tão sobre todas preocupante, a 
CGTP sublinhou que «os desa- 
fios económico-sociais que se 
colocam aos países da Europa 
têm de ser enfrentados a partir 
da sua própria experiência e dos 
seus valores nacionais; e não 
pela «importação» de soluções 
ou por seguidismos em relação a 
modelos a ela estranhos». 

Ainda sobre o desemprego, 
questão central em discussão na 
CEE (sessão plenária do Parla- 

mento Europeu no próximo dia 
14), a delegação da CGTP disse 
que o desemprego «não pode 
ser assumido como facto inul- 
trapassável» e que o mesmo 
«tem soluções no quadro de 
uma política que perspective o 
desenvolvimento, associando 
a modernização económica em 
simultaneidade com o comba- 
te ao desemprego». 

Acerca das prioridades de in- 
vestimento, a delegação da 
CGTP (Carvalho da Silva e Ru- 
ben Rolo, ambos da Comissão 
Executiva de que o primeiro é 
coordenador) afirmou perante os 
deputados europeus que essas 
prioridades incidentes nas novas 
tecnologias «não podem ser 
uniformes para todos os paí- 
ses da CEE». 

Depois de exigir o escoamen- 
to de toda a produção de vinho 
de 85 ainda existente em adega 
e de reafirmar a sua oposição à 
obrigatoriedade do arranque das 
castas não autorizadas pela 
CEE, os dirigentes da CNA ma- 
nifestam a sua apreensão pela 
nova lei do arrendamento rural 
em discussão a qual «viria a 
agravar a já precária segurança 
e estabilidade do agricultor ren- 
deiro, com directa consequência 
no nível de investimento da agri- 
cultura». 

Entre as decisões desta reu- 
nião conta-se ainda a marcação 
do iV Encontro das Organi- 
zações da Lavoura/Assembleia 
Geral da CNA para o dia 5 de 
Fevereiro de 1987. 
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A crescente importação de carne de suíno e bovino, a par de 
outros bens alimentares como a fruta e a batata de consumo, não 
beneficia o consumidor e está a trazer consequências desastrosas 
para os agricultores portugueses 

A «1.° de Maio» em festa 

no sábado, em Avis 

y Um ciclo que se repete, renovando-se, 
anualmente. Um ano agrícola chega ao fim; 
um novo ano agrícola começa. Na Cooperativa 
Agrícola «1.° de Maio», em Avis, também é 
assim; por isso mesmo, vai haver festa. 

Uma festa que assinalará o encerramento 
do ano agrícola de 85/86. Convidados, segun- 
do um comunicado chegado á nossa redacção, 
estão «todos os cidadãos que queiram convi- 
ver com os trabalhadores da Cooperativa». 

O local, é nas novas instalações e, garan- 
tem-nos, constituirá uma excelente oportunida- 
de para conviver, ouvir boa música popular, 
provar bons petiscos e, sobretudo, conhecer 
mais de perto a Reforma Agrária, essa realida- 
de que transformou em todos os seus aspec- 
tos a vida naquela região. 

Também o leitor está, pois. convidado. É já 
no próximo sábado, dia 8. Uma oportunidade 
que não deve perder. 

Reforma Agrária 

suscita solidariedade 

A contínua política de ataques 
à Reforma Agrária - ofensiva 
que só no mês de Outubro espo- 
liou mais de oito mil hectares 
das melhores terras a 22 UCPs- 
/Cooperativas (ver páginas 6 e 7 
do «Em Foco», nesta edição) - 
continua a suscitar os mais di- 
versos protestos e reacções de 
estruturas e organizações sindi- 
cais e partidárias. Desta feita, fo- 
ram os comunistas alentejanos 
que reafirmaram o seu empenho 
e a sua total disponibilidade 
para, «com todas as suas for- 
ças», travarem a ofensiva contra 
a Reforma Agrária. 

Tornada pública após um pie- 

P€P 

nário extraordinário de quadros 
da Organização Regional do 
Alentejo do PCP recentemente 
realizado em Évora, esta decla- 
ração surge na sequência de no- 
vos desenvolvimentos da ofensi- 
va governamental que para além 

, dos roubos já referidos destruiu 
diversas unidades de produção, 
estando entretanto em curso cer- 
ca de 100 processos de reservas 
(«acções reivindicativas», «pe- 
nhoras», «leilões», etc.) que, a 
irem por diante, roubariam até 
ao fim do ano mais de 40 mil 
hectares (dez por cento das me- 
lhores terras na posse das 
UCPs/Cooperativas), levando 

consequentemente à destruição 
de centenas de postos de tra- 
balho. 

Depois de apelarem a todas 
as organizações do Partido, aos 
trabalhadores e suas organi- 
zações de classe, às estruturas 
unitárias e a todos os democra- 
tas para que se solidarizem acti- 
vamente com a Reforma Agrária, 
os comunistas alentejanos afir- 
mam por último que o nosso 
país o que «precisa é de pão, de 
trabalho, de melhores condições 
de vida, o que precisa é de esta- 
bilidade, de paz e de liberdade». 

Reunião da Comissão 

Distrital de Beja 

Quinze mil desempregados, 
falsas medidas de emprego para 
a juventude (dos 2064 candida- 
tos ao OTJ só 986 é que tiveram 
colocação e apenas para 6 me- 
ses), milhares de mulheres sem 
trabalho e de jovens a percorre- 
rem os caminhos da emigração 
para Suíça ou da imigração para 
Lisboa e o Algarve, ofensiva 
contra a Reforma Agrária, os pe- 
quenos e médios agricultores, as 

empresas públicas, e o Poder 
Local, degradação dos serviços 
de saúde e da rede de ensino - 
contam-se entre os elementos 
que caracterizam a situação 
actual no distrito de Beja. 

Reunida recentemente, a Co- 
missão Distrital do PCP abordou 
essa situação, aprovando um do- 
cumento onde se sublinha a de- 
magogia do Governo em oposi- 

ção frontal aos factos e às reali- 
dades, e onde se chama a aten- 
ção para a necessidade de me- 
didas urgentes no quadro de 
uma política de desenvolvimento 
do distrito e do Pais. A luta dos 
trabalhadores e a unidade dos 
democratas, por um lado, e o 
papel insubstituível do PCP, por 
outro, foram também temas em 
destaque na reunião da C. Distri- 
tal do Partido. 
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Poder Loeal 

tAof' Cavato (orta-fítas 

tom PS a reboque!!! 

20/Outubro ,1986 

MONTIJO LIVRE 

Inlormafão da Secção do Montijo do Partido Social Democrata 

Se o escândalo da visita corta-fitas do primeiro-ministro 
Cavaco Silva ao Montijo, em vésperas de eleições 
autárquicas, escancarou perante o País a imoralidade política 
de um Governo que não tem rebuços em utilizar o aparelho 
de Estado para servir interesses partidários próprios, uma 
tarjeta distribuída pelo PSD do Montijo a anunciar o «evento» 
na própria vila (e que reproduzimos) explicitou, com 
desastrada grosseria, o entendimento que esta gente tem não 
apenas do Poder Local mas do próprio funcionamento das 
instituições democráticas no nosso país. 

Num estilo de anticomunismo 
cavernícola e com formulações 
«democráticas» que lembram a 
indigência ideológica, intelectual, 
ética e moral da propaganda da 
guerra fria (para não falar do fas- 
cismo), os papéis pêpêdês co- 
meçam por «cabeçalhear» com 
uma frase tão garrafal como am- 
bígua, cuja é «MONTIJO LIVRE» 
(livre de quê? das pulgas? dos 
ratos? do imposto complemen- 

tar? da caspa? dos engarrafa- 
mentos? das constipações? Es- 
tes bacocos...) E o melhor vem a 
seguir: à esquerda anuncia-se, a 
seco, a visita do «Sr. Primeiro- 
-Ministro» a «convite da Câmara 
Municipal» e à direita, sem dis- 
farces nem hesitação, recorda-se 
que «o Partido Social Democrata 
e o Partido Socialista apresen- 
tam-se às urnas em listas con- 
juntas», pelo que «chamamos a 

atenção para a importância des- 
tas eleições, dado que está em 
jogo não só a Assembleia Mu- 
nicipal como também a actual 
maioria da Câmara». 

Um mimo! A coisa termina 
com um apelo ao voto nas listas 
PSD/PS (parece que o Cavaco 
até já manda nos socialistas, a 
ponto de trocarem a ordem da 
«coligação»), isto tudo em prol 
de um «Concelho Moderno e 
Livre». 

De facto, nas mãos em que 
se encontra neste momento, o 
Montijo está tão «moderno» e 
«livre» que a Câmara, horas an- 
tes da chegada de Cavaco, se 
afadigou a retirar os panos (coi- 
sa nunca vista nas gestões APU) 
que a população colocara para 
se queixar dos seus problemas... 
E o PPD e amigos do PS estão 
seguros das suas «forças Demo- 

PCP analisa 

autarquias do Algarve 

Eleitos e activistas nas autarquias membros do PCP, reunidos 
em Faro no dia 25/10, fizeram balanço ao funcionamento dos 
órgãos autárquicos na região e definiram as perspectivas de 
acção futura. 
Salientaram igualmente a vasta obra que está sendo 
realizada pelos municípios de presidência e maioria APU, em 
defesa do progresso, dos interesses e aspirações das 
populações. A gestão da APU tem cumprido as promessas 
com que se apresentou ao eleitorado, num trabalho intenso e 
dinâmico, isento e honesto. 

O mesmo não se verifica, en- 
tretanto, nos municípios controla- 
dos por outras forças políticas. 

Em Vila Real de Santo Antó- 
nio, o PS/PSD, que usurparam a 
Câmara ã APU, continuam uma 
gestão caracterizada pelas ilega- 
lidades, pelas atitudes antidemo- 
cráticas, pelos favores e compa- 
drio. Abandonam obras impor- 
tantes iniciadas no mandato an- 
terior, gastam os dinheiros públi- 

cos ao desbarato, caluniando e 
mentindo. 

As Câmaras de maioria abso- 
luta PS ou PSD (não há diferen- 
ças), são caracterizadas por uma 
gestão centralista, sectária e he- 
gemónica, onde se procura im- 
pedir e desvalorizar a acção 
construtiva dos eleitos das ou- 
tras forças políticas, esvaziando 
o papel e o funcionamento de- 
mocrático dos órgãos autárqui- 
cos, que em muitos casos são 

Onde querem 

levar Lever?! 

O presidente da Câmara Municipal de Gaia marcou para o dia 
30 de Novembro eleições para a Assembleia de Freguesia de 
Lever. A Aliança Povo Unido, ao elaborar a sua lista e em 
muitos outros contactos preparatórios do acto eleitoral, 
verificou existirem opiniões negativas e um ambiente hostil da 
população á realização das eleições, sem prévia realização 
dum plenário da população. 

No dia 2 de Outubro a Aliança 
Povo Unido tornou pública a se- 
guinte posição: por respeito pela 
vontade do povo de Lever, a 
APU não apresentaria a sua lis- 
ta, no caso de outras forças polí- 
ticas procederem do mesmo 
modo. E foi isto que aconteceu. 
No dia 6 de Outubro não deu en- 
trada no tribunal qualquer lista, 

A APU afirma que a actual si- 
tuação, que se mantém há vá- 
rios anos, não serve os interes- 
ses dos leverenses. Em vez 
duma Junta e Assembleia de 
Freguesia eleitas democratica- 
mente e sujeitas ao controlo dos 
representantes eleitos das dife- 
rentes forças políticas e da po- 

pulação, manlém-se em funções 
uma comissão administrativa 
com elementos designados ape- 
nas pelo PSD e livres da fiscali- 
zação dos representantes da po- 
pulação. 

Mas insiste que a solução 
para este problema tem que ser 
encontrada no rigoroso respeito 
pela opinião dos leverenses. A 
APU condena vivamente aqueles 
que atiraram a população de Le- 
ver para este conflito, preocupa- 
dos com jogos de podér, eleito- 
ralismo, ocultação de negociatas, 
etc., em vez de trabalharem de 
uma forma séria para a resolu- 
ção dos anseios da população. 

cráticas vitoriosas» que gritam, 
angustiados, no parágrafo logo 
abaixo, «que está em jogo não 
só a Assembleia Municipal como 
também a actual maioria da 
Câmara». 

Já agora, duas perguntas: 
1.0 - Afinal o PS não faz coli- 

gações, como diz a sua actual 
direcção, ou a coisa por lá é 
cada cabeça cada sentença?!... 

2.° - A Comissão Nacional de 
Eleições não tem nada a dizer, 
perante este escândalo? 

Quem, entretanto, já disse o 
necessário sobre tudo isto foi a 
Comissão Concelhia do PCP 
que, em nota divulgada a propó- 
sito da estranha visita de Cavaco 
Silva, a considerou «inscrita des- 
pudoradamente na campanha 
eleitoral» da coligação PS/PSD 
(ou PSD/PS?!... A gente já nem 
sabe!). 

Aquele organismo do PCP de- 
nunciou a política levada a cabo 
pelo PS no concelho, conside- 
rando que ela desmente afir- 
mações de dirigentes socia- 
listas nacionais relativamente 
à recusa de aliança à direita e 
designadamente ao PSD. 

Considerou a Concelhia do 

CAVACO SILVA 
NO 

MONTIJO 

A convife da Câmara Municipal 
do Monfijo, desioca-se a esfa cidade, 
na próxima Sexha-feira, dia 31 de 
Oufubro, o Sr. Primeiro Ministro, 
acompanhado do Sr. Secretário de 
Estado da Habitação e Construção. 

Do programa destacamos: 

— Recepção nos Paços do Conce- 
lho pelas 11 horas. 

— Lançamento da 1.' Pedra de 
Construção de 54 fogos de 
Habitação Social. 

Eleições de 14 de Dezembro 

para as Freguesias 

do nosso Concelho 

Na sequência das eleições autárquicas de 
15 de Dezembro de 1985, em que as forças 
Democráticas sairam vitoriosas, o Partido Social 
Democrata e o Partido Socialista apresentam-se 
novamente às urnas cm listas conjuntas. 

Chamamos a atenção para a importância 
destas eleições dado que está em jogo não só a 
Assembleia Municipal, como também, a actual 
maioria da Câmara. 

LISTAS 

PSD/PS 
Para um Concelho Moderno e livre 

L E DIVULGA 

Palavras para quê? É um documento pêpêdê!!! 

PCP que, perante o receio de 
um fracasso eleitoral, o PS e o 
PSD utilizam «os benefícios do 
aparelho de Estado e em parti- 
cular os préstimos de ministros e 
seus correligionários para supe- 
rar a falta de força e confiança 
na batalha eleitoral». 

A presença de Cavaco Silva 

no Montijo e «o programa de 
vassalagem que os autarcas 
do PS lhe prometem desmen- 
tem claramente a direcção do 
Partido Socialista quando diz 
não querer aliar-se de facto à 
direita», é salientado ainda na 
nota da Concelhia do Montijo do 
PCP. 

transformados em meras cor- 
reias de transmissão dos interes- 
ses dos especuladores imobiliá- 
rios. 

Procurando esconder das po- 
pulações tal realidade, levam a 
cabo algumas obras de fachada, 
ao mesmo tempo que investem 
avultadas somas e meios em 
acções de propaganda, a fim de 
escamotear a verdadeira face e 
objectivos que caracterizam a 
sua gestão. 

Nas autarquias onde estão em 
maioria, os eleitos comunistas 
continuarão a dar a conhecer à 
população as suas propostas 
para resolução dos problemas, e 
exigir o funcionamento normal 
dos órgãos autárquicos, comba- 
tendo o presidencialismo e o 
sectarismo, denunciando as ile- 
galidades, o compadrio e a cor- 
rupção, características da gestão 
de algumas câmras na região. 
Os eleitos comunistas, no mo- 
mento em que se inicia a discus- 
são dos planos e orçamentos 
para 1987, tudo farão para que 
estes correspondam às necessi- 
dades de uma gestão eficaz dos 
recursos das autarquias, e res- 
pondam aos interesses e aspi- 
rações reais das populações. 

A reunião fez balanço à dis- 
cussão que se está a realizar 
nas assembleias municipais, so- 
bre o projecto-lei de «Criação 
das Regiões Administrativas» 
apresentado na Assembleia da 
República pelo Grupo Parlamen- 
tar do PCP, Esta iniciativa veio 
ao encontro das legítimas aspi- 
rações dos algarvios, já que pos- 
sibilita a rápida e concreta insti- 
tucionalização da região adminis- 
trativa do Algarve. Com este pro- 
jecto ficam sem sentido prático 
as ideias da necessidade da re- - 
visão antecipada da Constituição 
ou as da criação da região 
piloto. 

A reunião reafirmou a disposi- 
ção dos comunistas de trabalhar 
em diálogo, para o entendimento 
e cooperação com todos os au- 
tarcas, independentemente da 
sua filiação partidária, tendo por 
objectivo resolver os problemas 
das populações locais e dar sa- 
tisfação às suas mais sentidas 
aspirações. 
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Foi assim a visita do Primeiro-Ministro ao Montijo: população de um lado, polícia a meio, Cavaco ao 
longe, escondido dos Montijenses e do seu justo protesto contra tanto descaramento 

Câmara do Funchal 

Os «améns» ao desastre 

A Assembleia Municipal do Funchal aprovou a 1.a Revisão 
Orçamental da Câmara Municipal para o ano de 1986, dando 
assim o seu acordo à gestão ruinosa do Executivo Camarário. 
A APU votou contra a Revisão proposta pela Câmara, por 
algumas razões que — refere-se em comunicado — 
«julgamos deverem ser tornadas públicas». 

Assim, a Câmara propõe uma 
Revisão Orçamental que com- 
porta 3 646 551 contos que, sem 
qualquer intervenção do Exe- 
cutivo Camarário, estão a ser 
negociados entre o Governo Re- 
gional e o Governo da Repúbli- 
ca. Ora, «sendo conhecimento 
público que o sr. dr. Alberto João 
Jardim assinou com o ministro 
das Finanças um protocolo finan- 
ceiro que retirou à Região a pos- 
sibilidade de dispor das suas fi- 
nanças durante os próximos 
anos, não podemos aceitar que 
o mesmo seja feito com as finan- 
ças municipais». 

A APU da Madeira denuncia 
publicamente a atitude do PSD 
que, sendo maioria absoluta na 
Assembleia Municipal, aprova a 
proposta da Câmara, sem saber 
como nem quando virá o dinhei- 

ro, nem muito menos que con- 
dições serão impostas ao Muni- 
cípio. E acrescenta: 

«Quando a grande maioria 
dos municípios do País procura- 
va junto da Assembleia da Repú- 
blica que o Orçamento do Esta- 
do destinasse verbas mais signi- 
ficativas para as Câmaras, a Câ- 
mara Municipal do Funchal, com 
o pretexto de que iria negociar o 
protocolo de saneamento finan- 
ceiro, dessolidarizou-se dos res- 
tantes municípios. 

Claro que é mais fácil à Câ- 
mara, pois não cria problemas 
com os responsáveis do Gover- 
no da República, aumentar a 
água em mais 35%, em média, 
para os consumidores domésti- 
cos e criar tarifas de saneamen- 
to e aumentar indiscriminada- 

mente todas as taxas munici- 
pais». 

A APU votou contra estas me- 
didas. E sublinha: «se o Governo 
tenta travar os aumentos de sa- 
lários com o argumento de que a 
inflação vai baixar, não se pode 
admitir que as taxas que abran- 
gem a grande maioria dos muní- 
cipes sejam aumentadas escan- 
dalosamente». 

E o comunicado conclui: 
«A Aliança Povo Unido defen- 

de os interesse.s dos munícipes. 
Através do conhecimento e da li- 
gação com as populações a 
APU tem ajudado a resolver mui- 
tas situações, quer apresentando 
aos órgãos que gerem a autar- 
quia os problemas mais sentidos 
pelas populações, quer dando 
conhecimento público de si- 
tuações que necessitam de reso- 
lução. 

Esta tem sido e continuará a 
ser a actuação da APU nas au- 
tarquias. Estaremos sempre ao 
dispor de todos os cidadãos inte- 
ressados em ajudar a encontrar 
soluções para os muitos proble- 
mas que afectam o Concelho do 
Funchal». 
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Trabalhadores tantra ofensiva 

do tapital 

m 
Í»i 

•1 

Milhões de grevistas em todo o país. Centenas de milhares 
de manifestantes, dezenas de milhar em Paris. É o balanço 
sucinto da grande jornada de luta realizada pelos 
trabalhadores franceses no passado dia 21 de Outubro. O 
apelo de seguida divulgado pela CGT, saúda «o poder e o 
dinamismo da acção nacional de 21 de Outubro exprimindo o 
descontentamento e a combatitividade dos trabalhadores» e 
sublinha que a envergadura da batalha desenvolvida por todo 
o país (abarcando todas as cidades principais), «é um 
encorajamento a todos os assalariados que defrontam as 
agressões contra o poder de compra, o emprego, os direitos 
sociais e sindicais». 
Estas as grandes questões em causa, nesta como noutras 
jornadas de luta. 
Questões comuns a todos os países capitalistas — com 
destaque para o problema magno do desemprego: em termos 
de postos de trabalho, em termos do próprio conteúdo e 
formas que o trabalho assume (reduzir o trabalho seguro e 
qualificado a um punhado de «priveligiados»). 

O congressista Élton Waldon 
apresentou à Câmara de Repre- 
sentantes dos EUA uma resolu- 
ção exigindo a criação de um 
grupo especial nacional para o 
problema do analfabetismo. Na 
opinião do congressista, é la- 
mentável a situação do ensino 
nos EUA: pelo menos 29 mi- 
lhões de norte-americanos, com 
idade superior a 18 anos, não 
dominam as noções mais ele- 
mentares, necessárias à vida 
quotidiana. 

Isto passa-se no país que se 
assume como cabeça do siste- 
ma capitalista. 

Uma realidade quase assom- 
brosa. 

E que tem naturalmente a ver 
com uma política de redução 
drástica das despesas sociais, 
desmantelamento do próprio sis- 
tema social de saúde, ensino, 
segurança social — ou seja, a 
privatização e rentabilização dos 
serviços sociais, que de facto as- 
sim o deixam de ser. Prática cor- 
rente nos EUA e hoje na genera- 
lidade dos países capitalistas in- 
dustrializados (nos países em 
vias de desenvolvimento, há es- 
tes e outros problemas, com um 
carácter ainda mais dramático). 

Aos profundos cortes nas des- 
pesas sociais soma-se uma que- 
bra na massa salarial, o que em 
termos gerais se salda por uma 
parcela menor do valor produzi- 
do para os trabalhadores. 

A desvalorização do trabalho 
passa também pelo esforço de 
divisão dos trabalhadores entre 
um sector altamente qualificado 
e uma grande massa sujeita a 
diversas formas de trabalho pre- 
cário, desqualificado. 

E temos os números do anal- 
fabetismo (que perspectivas se 
abrem a quem estuda?). 

E a realidade — com tendên- 
cia a agravar-se— de trabalha- 
dores qualificados no desempre- 
go. Referimos o exemplo da 
RFA onde o desemprego cres- 
cente entre os jovens que dispõ- 
em de uma formação profissio- 
nal, caracteriza a situação actual 
do mercado do trabalho no país. 
O ano passado mais de metade 
dos desempregados tinha forma- 
ção profissional. Mesmo na in- 
dústria metalúrgica onde de mo- 
mento se regista uma certa recu-' 
peraçâo, o número de trabalha- 
dores qualificados no desempre- 
go ultrapassa em 20 vezes o nú- 
mero de postos vagos. 

Como pano de fundo dos gra- 
víssimos problemas com que se 

defrontam os trabalhadores do 
mundo capitalista — o problema 
maior do desemprego. 

A Comissão Europeia divulgou 
recentemente o número de 16 
milhões, referente ao conjunto 
de países da CEE. Um número 
extremamente elevado: um pou- 
co mais de 11 por cento da po- 
pulação activa. 

Mas a realidade é ainda mais 
grave. 

Tendo em conta cálculos dos 
sindicatos dos diferentes países 
em causa, pensa-se que o nú- 
mero real de desempregados se 
deve aproximar dos 20 milhões. 

Por outro lado, o desemprego 
não atinge todos da mesma for- 
ma. Antes tem um carácter 
acentuadamente selectivo, atin- 
gindo muito em particular os jo- 
vens e as mulheres (para não 
referir aqui os problemas dos 
imigrantes, vítimas maiores e 
hoje alvo de facto de um proces- 
so de expulsão). 

Assim, no conjunto dos de- 
sempregados, 42,7 por cento 
são mulheres e 36,6 por cento 
têm menos de 25 anos. Percen- 
tagens muito significativas que 
entretanto deixam de fora, quer 
o elevado número de mulheres 
que se não declaram nas bolsas 

de trabalho, quer os jovens en- 
globados por diferentes formas 
na pseudo-formação e pequenos 
trabalhos pretensamente sociais, 
com que se pretende «melhorar» 
estatísticas e minorar o descon- 
tentamento de uma nova gera- 
ção a que se fecham as pers- 
pectivas de futuro. 

Manobras velhas 
«pintadas» de novo? 

Em Paris, o Conselho de Mi- 
nistros tomou uma decisão sobre 
o «desenvolvimento da participa- 
ção dos assalariados na empre- 
sa». Nos projectos adoptados 
afirma-se pretender «priveiigiar a 
responsabilidade e a motivação 
dos assalariados no seio da co- 
munidade de interesses que a 
empresa constitui». Palavras que 
esclarecem logo os objectivos. 
Trata-se de ressuscitar uma fór- 
mula que visa fazer os trabalha- 
dores (a troco de umas insignifi- 
cantes migalhas dos lucros do 
patronato) participar no seu pró- 
prio processo de exploração. 

Com um outro elemento de 
acréscimo: reduzir a nada as 
verdadeiras organizações de tra- 
balhadores — objectivo central 
do patronato. 

Assim, no caso concreto, a 
eleição dos «administradores» 
assalariados escaparia às orga- 
nizações sindicais. Cinco por 
cento do pessoal da empresa 
pode apresentar o seu prório 
«candidato». Quanto à represen- 
tação do comité de empresa fi- 
cará reduzida ao simbolismo de 
uma única pessoa. 

Denunciando e conteúdo des- 
ta decisão governamental a CGT 
refere, de par do objectivo patro- 
nal de fazer participar os traba- 
lhadores no seu processo de ex- 
ploração, a tentativa de «recupe- 
rar as aspirações a viver melhor 
e a intervir na gestão» e ainda o 
agravamento da baixa do poder 
de compra, nomeadamente «de- 
senvolvendo a parte flexível e 
aleatória dos salários, em detri- 
mento da parte fixa e garantida». 
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Uma «fórmula» a somar a ou- 
tras como a liberalização dos 
despedimentos, a «flexibiliza- 
ção» do trabalho, as leis anti-sin- 
dicais (com destaque para a 
Grâ-Bretanha e a RFA). Ou mais 
simplesmente: a repressão. 

«Fórmulas» só possíveis 
apoio governamental. 

A que se somam outras, de 
unidade directa entre sectores 
do patronato — contra os traba- 
lhadores, naturalmente. 

Assim, os grandes monopólios 
de quatro países nórdicos (Dina- 
marca, Noruega, Suécia e Fin- 
lândia) criaram um fundo espe- 
cial, cujos recursos se destinam 
a casos de conflitos de trabalho 
com os sindicatos. 

Esta fórmula da unidade de 
esforços entre o grande patrona- 
to, surge em ligação com impor- 
tantes greves desencadeadas re- 
centemente por trabalhadores 
dos países nórdicos em indús- 
trias-chave. 

Lutas 

«Os lucros são grandes e con- 
tinuam a aumentar. Entretanto, o 
custo do trabalho gasto com a 
produção de cada unidade dimi- 
nui. Diminui também o emprego 
da população apta para o traba- 
lho. Os salários de milhões de 
trabalhadores estão congelados 
ou reduzem-se. É por isso que a ■ 
renovação dos contratos é para 
nós o problema sócio-político 
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21 de Outubro - importante jornada de luta dos trabalhadores fran- 
ceses, face a problemas (e batalhas) comuns à generalidade dos 
países capitalistas 

mais importante». São palavras 
do secretário-geral do Sindicato 
dos Metalúrgicos, da Confedera- 
ção Geral Italiana do Trabalho. 

Neste momento, em Itália, a 
luta centra-se em torno da reno- 
vação dos contratos colectivos 
de trabalho, por melhores salá- 
rios, contra o desemprego. 

A 14 de Outubro realizou-se 
uma greve geral. 

Dias depois paralisaram os 
trabalhadores da Alitalia (trans- 
portes aéreos) e do sector da 
saúde. Os professores anuncia- 
ram a possibilidade de recurso à 
greve. 

Um exemplo solto das muitas 
lutas de trabalhadores que se 

vêm desenvolvendo na Europa 
capitalista. 

Também nos Estados Unidos 
se realizam importantes movi- 
mentos grevísticos. 

Desde 31 de Julho (há três 
meses) estão em luta 45 mil me- 
talúrgicos da USX, o maior pro- 
dutor norte-americano de aço. 

A USX fechou todas as suas 
empresas e utilizou o lock-out 
contra os trabalhadores que re- 
cusaram aceitar as exigências 
da empresa, que incluíam a acei- 
tação de uma redução de salá- 
rios de 3,5 dólares por hora. 

A luta continua. E conta com 
ampla solidariedade, também no 
plano internacional. 

Afeganistão, retirada 
de tropas soviéticas 

Os soldados soviéticos regressados 
do Afeganistão, foram calorosamente 
saudados pelo CC do PCUS. «Vós, 
combatentes internacionalistas, haveis 
arriscado as vossas vidas para salvar 
milhares de crianças, velhos e mulhe- 
res afegãos das represálias sangren- 
tas dos mercenários e terroristas. Vós 
destes às crianças, aos camponeses 
e aos operários a oportunidade de es- 
tudarem, ceifarem as colheitas e tra- 
balharem com as máquinas» — uma 
mensagem que reflecte a realidade 
dos factos, sistematicamente adultera- 
da e caluniada pela propaganda do 
capital. 

O regresso parcial dos soldados so- 
viéticos constitui em si um gesto de 
boa vontade, no sentido de acelerar a 
concretização de uma solução política 
dos problemas que se vivem na zona. 

Reflecte, por outro lado, como foi 
oportunamente sublinhado pela «Prav- 
da», «o processo de crescente estabi- 
lização da situação no país». 

Neste processo, a juventude tem 

um importantíssimo papel a desempe- 
nhar. 

Dois mil membros da organização 
democrática da juventude do Afega- 
nistão foram eleitos como deputados 
nas recentes eleições para os órgãos 
do poder local —- o que acontece pela 
primeira vez na história do país. 

As grandes tarefas que hoje se co- 
locam aos jovens são a mobilização 
para o cumprimento do primeiro plano 
quinquenal e a participação na defesa 
da revolução. 

Estudantes 
na Coreia 

presos 
do Sul 

Os estudantes da Universidade de 
Kon-Kug, ocuparam durante quatro 
dias as instalações universitárias, 
como forma de protesto contra o regi- 
me ditafura de Chun Doo-Hwan, e a 
política governamental de total sub- 
missão aos interesses dos EUA. 

Relembremos que a batalha contra 
a ditadura, de que esta luta dos estu- 
dantes é um exemplo, se desenvolve 
num país dividido pela força das ar- 
mas do imperialismo, e onde a reunifi- 

cação surge como exigência popular, 
O protesto estudantil foi brutalmente 

reprimido por milhares de polícias, uti- 
lizando granadas de gases lacrimogé- 
neos, helicópteros e carros de água. 
Mais de mil estudantes foram presos. 

Por um corredor livre 
de armas nucleares 

Os «Princípios para um corredor li- 
vre de armas nucleares na Europa 
Central» foram acordados pelo Partido 
Socialista Unificado da Alemanha 
(PSUA), partido dirigente da Repúbli- 
ca Democrática Alemã, e pelo Partido 
Social-Democrata da Alemanha 
(SPD), o maior partido da oposição na 
República Federal Alemã. 

Segundo os princípios acordados, 
este corredor deverá abarcar zonas 
da RFA, da RDA e da Checoslová- 
quia. É ainda proposto que, três anos 
após a criação do corredor, os gover- 
nos envolvidos negoceiem o seu alar- 
gamento a fim de o transformarem 
numa zona livre de armas nucleares 
na Europa Central. 

De referir, neste contexto, a próxi- 

ma realização em Janeiro de eleições 
legislativas na RFA. 

Semana 

do desarmamento 

Mais de 60 milhões de pessoas par- 
ticiparam nas mais de 160 mil mani- 
festações, comícios, conferências e 
outras iniciativas antimililarizadas inte- 
gradas na semana de acções pelo de- 
sarmamento, proclamada pela ONU e 
que decorreu entre 24 e 31 de 
Outubro. 

A semana de desarmamento foi co- 
memorada por todo o mundo. No 
mundo capitalista, por vezes defron- 
tando mesmo a repressão. E nos paí- 
ses socialistas. 

Na União Soviética realizaram-se 
manifestações em várias cidades do 
país. Organizou-se ainda uma jornada 
de trabalho, a nível nacional, cujos 
fundos reverterão para o fundo sovié- 
tico da paz. Uma grande manifestação 
percorreu as ruas de Moscovo. No co- 
mício no palácio de desportos «Olim- 
piski» foi aprovada uma mensagem 
ao secretário-geral da ONU. 
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Saudação do PCP 

ao PC da Argentina 

O Comité Central do PCP 
enviou ao Comité Central do 
Partido Comunista da Argenti- 
na a saudação que transcreve- 
mos na integra: 

Queridos Camaradas, 
Por motivo da realização do 

16.° Congresso do Partido Co- 
munista da Argentina, o Comité 
Central do Partido Comunista 
Português saúda fraternalmente 
o Comité Central do PCA e, por 
seu intermédio, os delegados ao 
16.° Congresso e todos os comu- 
nistas argentinos. 

Frequentemente obrigados a 
desenvolver a sua acção na 
clandestinidade ou na semiclan- 
destinidade, os comunistas ar- 
gentinos pagaram um duro preço 
pela sua devoção aos interesses 
da classe operária e aos ideais 
da democracia, da independên- 
cia, do progresso social e da 
paz. Em conjunto com outras for- 
ças democráticas, o PCA deu 
uma importante contribuição 
para pôr termo à ditadura militar 
imposta ao povo argentino desde 
1976. Com a instauração do 
novo regime democrático, abri- 
ram-se perante os trabalhadores 
e o povo argentino novas possi- 
bilidades de luta pelas suas aspi- 
rações patrióticas, democráticas 
e progressistas, cuja concretiza- 
ção é inseparável da existência, 
da acção e do fortalecimento do 
PCA. Desejamos os melhores 
sucessos aos trabalhos do 16.° 
Congresso do PCA e expressa- 
mos a nossa solidariedade à 
vossa luta pela defesa, consoli- 
dação e aprofundamento da de- 

mocracia, pela unidade de todas 
as classes sociais e forças políti- 
cas antimonopolistas e anti-im- 
perialistas, contra o garrote da 
dívida externa e pela indepen- 
dência nacional, pelo progresso 
social e a paz. 

A evolução da situação na Ar- 
gentina e noutros países do con- 
tinente latino-americano encerra, 
a nosso ver, lições de maior im- 
portância para o movimento co- 
munista e revolucionário mun- 
dial. Numerosas ditaduras fascis- 
tas foram derrubadas e as herói- 
cas lutas dos povos de El Salva- 
dor e do Chile apontam inequivo- 
camente para a vitória. Triunfou 
e defende-se corajosamente a 
revolução popular sandinista da 
Nicarágua. Em Cuba afirma-se a 
superioridade do socialismo. O 
tradicional domínio do imperialis- 
mo norte-americano sobre o con- 
tinente entrou numa nova fase 
da sua crise, o que é bem paten- 
te na luta generalizada contra o 
garrote da dívida externa. 

Num processo, sem dúvida, 
complexo e contraditório a luta 
dos povos da América Latina e 
das Caraíbas comprova que o 
desenvolvimento mundial se veri- 
fica no sentido da democracia, 
da independência nacional, do 
progresso social e do socialismo. 

O imperialismo e, em primeiro 
lugar, o imperialismo norte-ame- 
ricano, procurando a todo o cus- 
to suster e, se possível, inverter 
o processo revolucionário, prati- 
ca uma política militarista e 
agressiva que põe em risco a 
própria existência da Humanida- 
de. A luta em defesa da paz, 

Tensão aumenta 

nas Malvinas 

A decisão da Grã-Bretanha de proibir, a partir de 1 de 
Fevereiro de 1987, a pesca a navios estrangeiros numa área 
de 150 milhas em torno das ilhas Malvinas, onde se incluem 
águas territoriais argentinas, está a provocar uma tensão 
crescente na região e a condenação generalizada do governo 
de Margaret Thatche^que parece disposto a reacender das 
cinzas o conflito armado de 1982 contra a Argentina. 

A situação é agravada pelo 
facto daquela decisão ter sido 
anunciada logo após a aprova- 
ção pela Assembleia Gera! da 
ONU de uma resolução sobre a 
criação de uma zona de paz e 
cooperação no Atlântico Sul e 
que curiosamente obteve apenas 
um voto contra — o dos Estados 
Unidos. 

Como fez notar a propósito o 
secretário-geral da ONU, Perez 
de Cuellar, a posição britânica 
pode ser considerada como uma 
provocação que pode redundar 
em conflito. Um conflito agrava- 
do pelo facto de nas Malvinas, 
segundo as mais diversas fon- 
tes, estar a ser instalada uma 
moderna base nuclear, o que ex- 
plicaria a oposição norte-ameri- 
cana à criação de uma zona de 
paz no Altântico Sul. 

A pronta solidariedade para 
com a Argentina — que de há 
muito procura resolver o velho li- 
tígio sobre a soberania das Mal- 

vinas através de negociações 
com a Grã-Bretanha — em parti- 
cular por parte dos restantes paí- 
ses latino-americanos e do Movi- 
mento dos Não-Alinhados deixa 
antever desde já que o governo 
de Raul Alfonsin não estará sozi- 
nho nesta contenda. 

Não apenas porque a declara- 
ção de uma zona de protecção 
pesqueira em torno das Malvinas 
interfere com os interesses de 
diversos países que actualmente 
aí pescam ao abrigo de acordo 
com as autoridades argentinas, 
mas também e sobretudo porque 
a Argentina democrática goza 
hoje do prestígio internacional 
que não tinha em 1982 sob a di- 
tadura militar. Se então Thatcher 
se serviu da guerra para reforçar 
o seu degradado prestígio hoje, 
quando se avizinham novas 
eleições, não é garantido que a 
situação se repita. E a populari- 
dade da dama de ferro nunca 
esteve tão baixa... 

contra a corrida aos armamen- 
tos, pelo desarmamento e, em 
primeiro lugar o nuclear, para im- 
pedir a militarização do espaço, 
pelo fim dos ensaios nucleares, 
tornou-se, assim, uma tarefa ur- 
gente comum aos trabalhadores 
e aos povos de todo o mundo. 
Na luta por estes objectivos, em 
Portugal, o PCP responsabiliza o 
imperialismo pelo perigoso agra- 
vamento da tensão internacional, 
valoriza altamente as propostas 
e iniciativas de paz e desarma- 
mento da URSS e dos paíse so- 
cialistas, designadamente as 
propostas apresentadas na Ci- 
meira de Reykjavik; expressa a 

. sua solidariedade para com to- 
dos os povos vítimas da política 
agressiva do imperialismo; subli- 
nha que a cooperação e amiza- 
de de todas as forças do pro- 
gresso social constitui um factor 
fundamental para a defesa da 
paz. 

O PCP considera como seu 
primeiro dever no plano interna- 
cional agir pelo reforço da unida- 
de do movimento comunista e 
operário internacional, força de- 
terminante da coesão de todas 
as forças anti-imperialistas e da 
luta pelo progresso social e da 
defesa da paz. 

Em Portugal, a luta dos comu- 
nistas em defesa dos interesses 
da classe operária, do povo e do 
país continua a ter como eixo 
principal a defesa das conquistas 
da Revolução do 25 de Abril e 
do regime democrático. Em face 
da política abertamente reaccio- 
nária, antipopular e antinacional 
conduzida pelo actual Governo, 
o PCP considerou necessário in- 
tensificar a luta pela sua urgente 
demissão e a sua substituição 
por um governo democrático. As 
condições fundamentais para 
atingir um tal objectivo existem. 
O governo actual não dispõe de 
base social e política suficiente. 
Amplia-se a luta da classe ope- 
rária e das massas populares. 
Na Assembleia da República 
existe uma larga maioria demo- 
crática. 

Só a estreiteza partidária e 
preconceitos anticomunistas de 
outros partidos democráticos têm 
impedido a necessária conver- 
gência de esforços para impor 
uma alternativa democrática que 
assegure o cumprimento da 
Constituição, dê solução aos 
mais graves problemas económi- 
cos e sociais do país, defenda a 
independência nacional ameaça- 
da pela política de submissão ao 
imperialismo norte-americano e 
pela ruinosa integração de Portu- 
gal na CEE. O PCP prosseguirá 
firmemente a luta por estes 
objectivos. 

Queridos Camaradas, 
Uma vez mais desejamos aos 

trabalhos do 16.° Congresso do 
PCA os melhores sucessos. 
Aproveitamos a ocasião para ex- 
pressar a nossa vontade de re- 
forçar as tradicionais relações de 
amizade e solidariedade fraternal 
existentes entre os nossos dois 
partidos, na base do marxismo- 
-leninismo e no internacionalismo 
proletário. 

Viva o 16.° Congresso do Par- 
tido Comunista da Argentina! 

Viva a amizade entre o Parti- 
do Comunista Português e o 
Partido Comunista da Argentina! 

Viva o internacionalismo prole- 
tário! 
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Timor-Lest 

Parlamentares portugueses 

defendem direitos 

do povo maubere 

A questão de Timor-Leste, ocupado militarmente pela 
Indonésia há mais de dez anos, foi um dos temas focados 
pela generalidade das intervenções da delegação portuguesa 
que no mês passado participou nos trabalhos da 76." 
Conferência da União Interparlamentar, na Argentina. 
A polémica gerada em torno daquele problema, cuja 
gravidade os representantes da Indonésia pretenderam 
escamotear através da distribuição de um comunicado sobre 
a situação naquela ex-colónia portuguesa, pretensamente 
integrado por livre vontade na Indonésia, e onde se referem a 
dado passo declarações abonatórias da política seguida por 
este país proferidas ao que se afirma pelo deputado 
Anacoreta Correia no decurso de recente visita que efectuou 
à região, levou a delegação portuguesa a divulgar em 
conferência de imprensa, em Buenos Aires, um comunicado 
que alerta a opinião pública internacional para o drama do 
povo de Timor-Leste. 

O documento começa por su- 
blinhar que Portugal continua 
responsável, de acordo com o 
direito internacional, por promo- 
ver e garantir o direito de Timor- 
-Leste à sua independência, di- 
reito esse que é de resto reco- 
nhecido pela Assembleia e pelo 
Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, a Comissão dos 
direitos do homem e pela sua 
subcomissão de minorias. 

Também o Parlamento Euro- 
peu — refere o comunicado — 
se pronunciou em Julho último 
nesse sentido, apelando ao go- 
verno da Indonésia para que 
cesse as suas hostilidades con- 
tra os habitantes de Timor-Leste 
e ponha fim à ocupação do seu 
território, garantindo o respeito à 
autodeterminação e independên- 
cia do povo Maubere. 

Por outro lado, o Parlamento 
Europeu convidou todas as insti- 
tuições da Comunidade Europeia 
a criar condições para que o 
povo de Timor-Leste possa exer- 
cer livremente os seus direitos, o 
que até agora não sucedeu, bem 
como os estados membros da 
CEE a utilizar os seus meios di- 
plomáticos para que seja reposta 
a legalidade naquele território e 
a exigir a presença dos repre- 
sentantes do povo Maubere em 
todas as negociações para a de- 
finição do futuro estatuto de 
Timor-Leste, 

0 genocídio 
e as boas intenções 

A importância de levar à práti- 
ca aquelas recomendações é 

tanto maior quanto é hoje reco- 
nhecido que a Indonésia está a 
cometer um verdadeiro genocí- 
dio em Timor-Leste. 

Como a delegação portuguesa 
fez notar na citada conferência 
de imprensa, a Indonésia con- 
seguiu, em dez anos, fazer o 
que os portugueses jamais fi- 
zeram durante cinco séculos; 
reduzir para metade o povo 
Maubere, esterilizar a maior 
parte das mulheres timorenses 
e impor o terror no território, 
massacrar os habitantes e for- 
çar emigrações de outras po- 
pulações para esta região. 

Na ocasião foram ainda des- 
mascaradas as «decisões do 
povo de Timor-Leste para a 
sua integração na Indonésia», 
uma vez que nunca foram re- 
conhecidas nas instâncias in- 
ternacionais e foram produto 
de votações fabricadas. 

Ao afirmarem que o povo de 
Timor-Leste tem direito à sua 
autodeterminação e indepen- 
dência, sob a responsabilidade 
da nação que é legalmente ad- 
ministradora, Portugal, e o 
controlo das instituições inter- 
nacionais adequadas, os parla- 
mentares portugueses assumi- 
ram de forma bem clara as res- 
ponsabilidades que a própria 
Constituição da República portu- 
guesa consagra. A questão que 
agora se coloca é a de saber se 
o Governo PSD lhe seguirá o 
exemplo, passando das decla- 
rações de princípio a uma práti- 
ca mais consequente. 

Tréguas nas Filipinas 

Representantes da Frente 
Nacional Democrática das Fili- 
pinas anunciaram no passado 
fim-de-semana em Manila, 
numa conferência de impren- 
sa, uma proposta do Partido 
Comunista Filipino e do seu 
braço armado, o Novo Exército 
do Povo, de cem dias de tré- 
guas nos confrontos com as 
forças do governo de Corazon 
Aquino. 

Caso a proposta seja aceite, o 
cessar-fogo deverá entrar em vi- 
gor a 10 de Dezembro, dia em 

que se comemora o dia interna- 
cional dos direitos humanos. 

Para que as tréguas sejam 
possíveis os guerrilheiros consi- 
deram necessário que cessem 
totalmente as operações de am- 
bas as partes, o desmantela- 
mento de certas unidades para- 
-miiitares, de exércitos privados 
de mercenários e de esquadrões 
da morte, bem como o afasta- 
mento do governo dos elemen- 
tos fiéis ao ex-ditador Ferdinan- 
do Marcos. Recorda-se que des- 

tacados membros do actual go- 
verno filipino têm participado em 
manifestações de apoio ao re- 
gresso do ditador e que o minis- 
tro da Defesa, Juan Ponce Enri- 
le, recusa qualquer negociação 
com os guerrilheiros. 

Corazon Aquino — a quem o 
cardeal de Manila, Jaime Sin, se 
ofereceu para servir de mediador 
entre a presidência e Ponce En- 
rile — anunciou também em con- 
ferência de imprensa que a pro- 
posta está a ser estudada. 
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Chissano, presidente de Moçambique 

O Comité Central do Partido Freli- 
mo, reunido em sessão extraordiná- 
ria, no dia 3 de Novembro, elegeu 
para o cargo de presidente do Partido 
e Chefe do Estado de Moçambique, 
Joaquim Alberto Chissano, de 47 
anos, que até à data havia desempe- 
nhado as funções de ministro dos Ne- 
gócios Estrangeiros. Por inerência, o 
novo presidente da República Popular 
de Moçambique é também o novo Co- 
mandante-Chefe das Forças Armadas. 

A proposta do nome de Chissano 
para a presidência do país foi apre- 

sentada pelo Bureau Político da 
Frelimo. 

Joaquim Alberto Chissano nasceu 
em Chlbuto, província de Gaza, no 
Sul de Moçambique, em 22 de Outu- 
bro de 1939. 

Frequentou o liceu da capital mo- 
çambicana. Em 1960 veio para Lis- 
boa, seguindo depois para Paris. 

Foi fundador e presidente da 
União Nacional dos Estudantes Mo- 
çambicanos (UNEMO). 

Durante a luta armada ocupou o 
posto de secretário da segurança. 

Após a assinatura dos acordos de 
Lusaka, em 16 de Setembro de 1974, 
foi nomeado primeiro-mlnistro do go- 
verno de transição, funções que exer- 
ceu até à data da independência, em 
25 de Junho de 1975. 

Em 26 de Junho de 75 assume o 
cargo de ministro dos Negócios Es- 
trangeiros. 

Em Setembro de 1980, por reco- 
nhecimento do papel desempenhado 
durante a luta armada, é promovido 
ao posto de major-general. 

O secretárlo-geral do PCP, cama- 

« Saberemos venter» 

rada Alvaro Cunhal, enviou ao cama- 
rada Joaquim Chissano um telegrama 
— que publicamos na íntegra na pri- 
meira página do nosso jornal — com 
as mais calorosas felicitações dos co- 
munistas portugueses. 

No Maputo, na passada semana, a 
delegação do Partido Comunista Por- 
tuguês aos funerais do camarada Sa- 
mora Machel, constituída pelos cama- 
radas Octávio Pato, Carlos Costa e 
Carlos Brito, teve um encontro com 
os camaradas Joaquim Chissano e 
Pascoal Mocumbl, ministro da Saúde. 

«Porque a vida não pára e a luta continua. 
«E a nossa vida, aqui, não tem sido fácil. 
«Tivemos o drama da seca. Tivemos as cheias. Temos a 
doença. Temos a fome. Temos o banditismo armado, do 
terrorismo. Temos a agressão vinda do nosso vizinho sul- 
-africano. 
«Temos a machamba que precisa de ser regada, para que a 
batata, o feijão, o tomate cresçam. Temos as crianças que 
precisam de comer, de serem cuidadas. Temos as escolas 
que foram destruídas e os milhares de meninos que ficaram 
sem livros e sem professores. 
«Temos as aldeias que os bandidos queimaram, as estradas 
onde se não passa, as pontes, os caminhos-de-ferro, as 
fábricas arrasadas pelos vendilhões da Pátria ao serviço do 
"apartheid". 
«E tudo isso precisa de ser reconstruído.» 

Um quadro significativo da ac- 
tual realidade moçambicana, in- 
serido em editorial do «Notícias» 
de Maputo. Quadro de proble- 
mas múltiplos, que a morte de 
Machel, pela perda imensa que 
representa para o povo moçam- 
bicano, tornou ainda mais acuti- 
lantes. 

«Tombaste num momento cru- 
cial, difícil da nossa História» — 
disse Marcelino dos Santos, no 
elogio fúnebre. 

É para responder a esse mo- 

São frutos concretos de traba- 
lho, «o melhor apoio do povo à 
política do partido», e que em si 
constitui base indispensável, 
também para o desenvolvimento 
da outra componente da política 
do PCUS: a política externa. 

mento crucial, que a resposta do 
povo, a resposta do Partido Fre- 
limo já se afirma. 

A primeira intervenção 
de Chissano 
como presidente 

Mobilizar todos os recursos 
humanos e materiais para erradi- 
car de vez o banditismo armado 
e instaurar finalmente a paz no 
país — é a tarefa apontada por 

Uma verdadeira ofensiva de paz. 
«A política do socialismo só 
pode e deve ser a política da 
paz e do desarmamento». 

Este o factor que aqui iremos 
destacar — em vésperas de 
mais um aniversário de Outubro 

Chissano, já presidente, como 
prioritária e fundamental, a base 
indispensável para que seja pos- 
sível edificar o socialismo. 

De par de tal tarefa prioritária, 
outras decorrem, igualmente fun- 
damentais. 

No plano económico, trata-se 
de responder a necessidade es- 
senciais, com prioridade para o 
flagelo da fome. Nesse sentido 
coloca-se como objectivo a bus- 
ca das soluções mais adequa- 
das. Serão combatidos a corrup- 
ção, a candonga, a negligência, 
a indisciplina, o esbanjamento, a 
má gestão e a improdutividade. 

No plano externo, Moçambi- 
que manterá as suas relações 
particulares com os partidos 
marxistas-leninistas, com os paí- 
ses socialistas, reforçando ainda 
as relações com todos os povos 
e pases do mundo. 

A unidade africana é afirmada 
como objectivo prioritário. 

Numa síntese de qual vai ser 
a orientação a seguir no país, 
Chissano declarou: «Vamos en- 
raizar-nos sempre mais no povo, 
combater com o povo, para de- 
fender o povo. Vamos continuar 
a guerra para acabar com a 
guerra.» 

— pela importância vital que 
hoje assume para todos nós. 

As propostas 
de Reykjavik 

«Primeira: Reduzir em cin- 
quenta por cento todos os arma- 
mentos estratégicos sem ex- 
cepção. 

«Segunda: Liquidar por com- 
pleto os mísseis soviéticos e nor- 
te-americanos de médio alcance 
na Europa e proceder imediata- 
mente às conversações sobre os 
mísseis deste tipo na Ásia, bem 
como sobre os mísseis com raio 
de acção inferior a mil quilóme- 
tros, cujo número propusemos 
congelar imediatamente. 

«Terceira: Reforçar o regime 
de defesa antimíssil e iniciar 
conversações globais sobre a 
proibição total dos ensaios nu- 
cleares». 

Esta a síntese das propostas 
soviéticas em Reykjavik nas pa- 

Perspectívas 

As preocupações quotidianas 
afirmam-se, o futuro que se im- 
põe construir exige de todos a 
participação activa e inadiável. 
«Saberemos vencer», sublinha 
Marcelino dos Santos. E aponta 
as grandes questões em causa. 
Os caminhos a trilhar. 

Fazer mais forte o Partido 
Frelimo. 

Fortalecer o Exército, passar à 
ofensiva pemanente, liquidar «o 
banditismo armado, a agressão 
externa», «as estradas ficarão li- 
vres dos crimínisos e salteado- 
res. As aldeias comunais deixa- 
rão de ser massacradas. Nas es- 
colas as crianças jamais conhe- 
cerão o terror. Os hospitais que 
construímos não serão destruí- 
dos. O nosso povo conhecerá a 
paz e a intraquilidade». 

Uma tarefa fundamental que 
se prende à concretização de 
muitas outras. 

«Vamos desenvolver as nos- 
sas organizações democráticas 
de massas, os braços do partido. 
As organizações de mulheres e 
de jovens. Os Sindicatos, as or- 
ganizações socioprofissionais. 

lavras de Gorbalchov, em novo 
contacto televisivo com o povo 
soviético. Propostas que consti- 
tuem um pacote íntegro e que 
se baseiam no programa de li- 
quidação das armas nucleares 
até ao ano 2000, anunciado em 
15 de Janeiro. O acordo, que pa- 
recia estar ao alcance da mão, 
foi torpedeado pelos EUA, na li- 
nha da defesa do seu projecto 
de militarização do Espaço. 

Mas já nada poderá ser 
como dantes. 

«O encontro elevou a um nível 
novo o diálogo soviético-norte- 
-americano» — diz-ncs Gorbat- 
chov, em apreciação feita na TV 
soviética. «Ele foi levado do pla- 
no dos cálculos técnicos, das 
comparações numéricas, para 
novos parâmetros e dimensões. 

«Desta altura vêem-se novas 
perspectivas na solução dos pro- 
blemas colocados hoje de uma 
maneira tão aguda — tendo em 
vista a segurança, o desarma- 

«Prosseguiremos a construção 
das estruturas do Poder Popular, 
as Assembleias do Povo. Cada 
Assembleia será mais eficaz, 
mais funcional. Os deputados te- 
rão tarefas concretas, participa- 
rão nas frentes da economia, da 
cultura, do ensino, da saúde, da 
produção.» 

No próprio elogio fúnebre de 
Machel, o grande dirigente mo- 
çambicano morto, é já todo um 
projecto de vida e de acção que 
se avança. «Estaremos sempre 
onde se combate, onde se pro- 
duz, onde se constrói.» Um pro- 
jecto em que não falha a sua di- 
mensão internacionalista — «a 
República Popular de Moçambi- 
que cotinuará a ser rectaguarda 
segura da luta dos outros 
povos». 

Colmatada — em termos de 
cargos políticos — a brecha 
aberta pela morte de Machel, o 
povo de Moçambique seguro dos 
seus objectivos, ciente da neces- 
sidade de reforçar a acção em 
todas as frentes, vai vencer mais 
esta fase difícil, como já venceu 
muitas outras. «Vamos ter mais 
força ainda, vamos crescer desta 
raiva que sentimos por te terem 
roubado ao nosso convívio.» 

mento nuclear, a inadmissibilida- 
de de novas espirais da corrida 
aos armamentos e uma nova 
compreensão das possibilidades 
que se abriram perante a Huma- 
nidade». 

E porque «foi marcado, ali, o 
itinerário do avanço para a so- 
lução de importantíssimos 
problemas de que depende o 
próprio destino da Humanida- 
de» — Reykjavik é uma marca 
que já ninguém poderá apagar a 
golpes de falsa propaganda. 

Fiel a uma coerente e dinâmi- 
ca política de paz, a URSS rea- 
firma, nas palavras do secretá- 
rio-geral do PCUS — «Não reti- 
ramos estas propostas, não reti- 
ramos!» 

Uma determinação para que 
toda a acção pela paz necessa- 
riamente tem de confluir, de di- 
versificadas formas. Não se 
pode recuar. Porque por detrás 
se perfila a perspectiva absurda 
do holocausto. 
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O povo de Verdelhos (Covi- 

lhã) é povo unido e valente. Há 
tempos, os lavradores estavam 
dispostos a vender à população o 
milho que era necessário ao abas- 
tecimento local. Mas o Grémio 
salazarista, seguindo a política de 
rapina do governo inimigo do 
povo, resolveu não autorizar essa 
venda e ir burcar o milho a Ver- 
delhos. Aí se dirigiram agentes do 
Grémio, acompanhados de forças 
da GNR, 

Mas a valente população de 
Verdelhos não se atemorizou. To- 
dos se uniram como um só ho- 
mem, na firme disposição de de- 
fenderem o que era seu e não 
deixaram sair vivos da terra os 
ladrões fascistas que tentassem 
levar os milho. Uma velhinha de 
70 anos, exemplo da heroicidade 
do nosso povo, dispôs-se a ir, com 
todos os seus filhos, fazer uma 
barreira à entrada da povoação 
para não deixar passar os fas- 
cistas. 

Perante a atitude firme e deci- 
dida da população de Verdelhos 
os homens do Grémio e a força 
da GNR tiveram que desistir do 
seu intento. O milho não saiu e 
passou a ser vendido à população 
pelo preço da tabela. 

(«A população de Verdelhos 
impede o roubo do milho» — 
«Avantel» n." 66, VI série, Z.* 
quinzena de Novembro de 
1944) 
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Uns 20 aprendizes da fábrica 
de cortiça da Mundet, Seixal, fo- 
ram mandados pelo mestre para 
um trabalho que pertencia aos 
homens que estavam a 4 dias. Os 
valentes rapazes compreenderam 
que tal ordem era não só uma in- 
justiça, porque iam substituir che- 
fes de família que deixavam de 
ganhar, mas ainda porque era 
uma imfame exploração do seu 
trabalho. (...) 

Mas os jovens corticeiros da 
Mundet são filhos e companhei- 
ros dos heróicos grevistas de Ju- 
Iho-Agosto. Firmes e unidos re- 
solveram não trabalhar na ta- 
refa imposta pelo mestre. Este 
mendou-os pôr em fila e depois, 
dirigindo-se ao primeiro, pergun- 
tou: - «Queres fazer o que te 
mando?» «Náol» — foi a resposta 
digna e firme do jovem aprendiz. 
- «Então, rua!» - replicou o mise- 
rável lacaio dos fascistas da Mun- 
det. E dirigindo-se ao segundo: - 
«Queres trabalhar?» «Não!» - 
respondeu consciente do seu di- 
reito à vida e do seu dever para 
com os companheiros. - «Então, 
rua!» - grunhiu novamente o 
mestre. Esta cena repetiu-se oito 
vezes até que ele compreendeu 
que era inútil continuar. (...) 

Foi falar com os patrões e, pas- 
sado um bocado, voltou com a or- 
dem para que todos, incluindo os 
oito despedidos, passassem às 
suas tarefas habituais. (...) 

(«Vitória dos aprendizes da 
Mundet» - «Avantel» n." 64. VI 
série, 2.* quinzena de Outubro 
de 1944) 

PaKimúc^  

A Televisão e alguns jornais 
fascistas («Época», «Diário de 
Notícias») procuraram criar uma 
onda de indignação à volta da ex- 
plosão verificada no Lavradio 
(Barreiro) que vitimou uma crian- 
ça de 8 anos. Todos eles recorre- 
ram à especulação para criarem a 
ideia que a explosão foi provoca- 
da por forças antifascistas. (...) 

Uma coisa é certa: à especula- 
ção seguiu-se uma capa de silên- 
cio. Porquê? 

A explosão de bombas, sem 
qualquer significado na luta con- 
tra o fascimo e a guerra colonia- 
lista, nada tem de comum com a 
luta antifascista e, por isso, não 
pode ser apoiada. 

A explosão do Lavradio, ou foi 
obra do acaso, ou da inconsciên- 
cia de quem tá deixou a granada, 
ou então é uma abjecta maquina- 
ção fascista provocatória, numa 
tentativa de enfraquecer o movi- 
mento popular de massas e justi- 
ficar a furiosa acção repressiva e 
terrorista do governo. 

(«Uma orquestração fascista» 
— «Avantel», n." 489, VI série, 
Novembro de 1973) 

«Não retiramos estas propostas, 

não retiramos!» 

«Estamos cheios de energia e determinação». Amanhã passa 
mais um aniversário da Revolução de Outubro. Data histórica, 
sem dúvida — para o povo soviético e para todos os povos 
do mundo. Mas mais ainda uma realidade bem viva, em 
profunda transformação. Um salto revolucionário que se 
concretiza na construção da nova sociedade. Sessenta e 
nove anos volvidos, que melhor homenagem aos que abriram 
a primeira porta à construção de uma sociedade de 
trabalhadores, que esta afirmação de Gorbatchov, ao povo 
soviético, no regresso de Reykjavik — «Estamos cheios de 
energia e determinação»? 

Palavras que traduzem uma realidade prática muito 
concreta. «Estamos apenas a começar, mas já se registaram 
progressos. Em nove meses a taxa de crescimento da 
produção industrial atingiu os 5,2 por cento, a produtividade 
do trabalho aumentou 4,8 por cento. O rendimento nacional 
cresceu 4,3 por cento em relação ao último ano». 
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Ano 56 — Série VII 
N." 671 
6 de Novembro de 1986 
3.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

■ Albano Lima 

QUAL É O NEGOCIO? 

Saberão na UTIC 

o que estão a fazer? 

s trabalhadores da UTIC que têm aceitado as resci- 
sões propostas pelo conselho de gerência certa- 
mente reflectiram no que iam fazer vendendo o 
seu posto de trabalho. 

São atitudes individuais onde as organi- 
zações representativas (ORTs) sentem dificuldades evidentes 
quando nelas pretendem intervir. 

Mas as organizações representativas dos trabalhadores 
perderiam o direito de actuar nessa qualidade dentro das em- 
presas, se por sistema se alheassem das situações individuais 
de cada trabalhador com o emprego ameaçado. 

É por isso que as ORTs conhecem bem as rescisões do 
contrato de trabalho que o patronato elegeu como processo 
mais utilizado agora sob a designação de «mútuo acordo» e 
que se destina a substituir os despedimentos sem justa causa 
que continuam proibidos por lei. 

Como o despedimento colectivo também não é fácil, em- 
presas viáveis como a UTIC decidiram ultimamente enveredar 
por esse processo de despedir com resultados apreciáveis. 

O que porém se pergunta, e temos hoje no «Avante!» três 
elementos das ORTs da UTIC para responder, é para quem, 
como e porquê esses resultados são apreciáveis. 

Pela nossa parte, e exceptuando os trabalhadores perto 
da reforma, parece-nos uma decisão difícil de tomar e que por 
isso merece ou deveria merecer a intervenção dos sindicatos 
em todos os casos possíveis sem excepção. 

Ião é só o emprego 
é o posto de trabalho 

que desaparece 

Independentemente das reacções de cada trabalhador a 
essa intervenção, há que ter em conta o inevitável aspecto 
relacionado com o posto de trabalho. 

Na maioria dos casos e analisando o que tem sucesido 
até agora, posto de trabalho vendido é posto de trabalho 
destruído. 

É certo que há o recurso ao precário. Mesmo alguns 
trabalhadores rescindidos mantêm parte do seu posto de tra- 
balho, no local que abandonaram, a tempo parcial (gancho), 
enquanto ele não é inteiramente destruído. 

Noutros casos, o posto de trabalho efectivo desaparece 
para dar lugar ao prazo. É outra forma de destruição de em- 
prego e de diminuição do seu nível, pois dificilmente os contra- 
tados a prazo passam a efectivos; e quando passam é porque 
tiveram a «sorte» de ocupar, logo que entraram na empresa, 
um lugar para o qual deveriam, por lei, ser contratados como 
efectivos. 

Mesmo nestes casos é sempre difícil chegar à efectivida- 
de de serviço, desfrutando das regalias da lei. 

De qualquer modo, os trabalhadores não perdem nada em 
abordar o seu delegado sindical, o seu sindicato, a comissão 
de trabalhadores, quando recebem uma proposta de rescisão 
por mútuo acordo, ou sabem que o seu nome consta de uma 
lista elaborada para esse fim. 

Já temos ouvido falar de um sentimento comum nestes 
casos: o sentimento de «vergonha», que pode inclusivamente 
levar um pré-rescindído a reagir mal a qualquer intervenção de 
um delegado sindical, ou membro da CT no seu caso. 

Esse tipo de atitude talvez se compreenda melhor, se nos 
recordarmos qué quem rescinde se afasta intuitivamente do 
sindicato. 

O próprio «mútuo acordo» se destina a desorganizar na 
empresa, no local de trabalho, a actividade sindical quando ela 
é mais necessária. 

Numa situação de despedimento colectivo encoberto, ou 
de despedimentos em massa e sem justa causa, é mais do 
que nunca necessária a intervenção dos delegados e dirigen- 
tes sindicais, de todos os elementos das ORTs. 

Essa intervenção verifica-se, efectivamente. 
As ORTs da UTIC não fogem à regra. 
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Joào de Brito 

A UTIC já tem capital privado que chegue. 
50 empresas desse sector detém 25 por 
cento do capital na maior empresa de 
construção de autocarros do País 

Vítor Grilo 

Autocarro «Europa» construído pela UTIC e que alcançou a medalha de bronze no 
concurso mundial de autocarros em França (Rallye Nice) 1983. Modelo do qual 
foram construídas mais de uma centena de unidades para a RN - Rodoviária 
Nacional 

Mas a intervenção é colectiva. Faz-se em geral junto dos 
responsáveis directos pela iniciativa do «mútuo acordo», que 
cabe na generalidade ao patronato e, no caso da UTIC, ao 
conselho de gerência e ao IPE — Investimentos e Partici- 
pações do Estado. 

A intervenção colectiva das ORTs processa-se também 
junto do Ministério do Trabalho, de outros organismos do Go- 
verno e demais órgãos do poder. 

Mas para essa intervenção colectiva obter êxito é elemen- 
tar o apoio geral dos trabalhadores; e mais ainda o apoio dos 
directamente atingidos, aos delegados sindicais, às ORTs, 
aos sindicatos, ao movimento sindical. 

A realização de plenários e outras reuniões participadas e 
capazes de tomar decisões têm que acompanhar a interven- 
ção, as diversas diligências que as organizações sindicais 
efectuam junto do Governo, por exemplo, e a luta se for deci- 
dida para salvar os postos de trabalho. 

Os próprios trabalhadores dispostos a rescindir o seu con- 
trato devem ser os primeiros a tomar parte e a apoiar essas 
intervenções das suas ORTs, na empresa e na rua. 

Quanto mais êxito obtiver a intervenção colectiva, melhor 
serão para o trabalhador os resultados materiais da rescisão. 

Quanto mais o patronato e o Governo sentirem que os 
despedimentos podem ser evitados e que os trabalhadores 
mantêm a disposição de lutar por eles, mais os pré-rescindidos 
dispostos a negociar por mútuo acordo podem levar o conse- 
lho de gerência ou os administardores a subir a sua oferta. 

O posto de trabalho deve ser mantido. É um princípio 
geral que a prática aconselha diariamente. Mas quando a res- 
cisão se torna inevitável, não se vê a razão por que os rescin- 
didos não devam exigir o máximo. 

De qualquer modo, ficarão sempre a perder com a resci- 
são. Mas que percam o menos possível. Por isso também luta 
o movimento sindical. 

HA? egociar ou nao 

A determinada altura da conversa que tivemos com os 
trabalhadores da UTIC, falou-se da questão de negociar ou 
não negociar os despedimentos. 

O assunto ainda não tinha sido levantado nas entrevistas 
que ultimamente o «Avante»! tem publicado com elementos 
das ORTs da zona dos Olivais. 

De início pareceu a todos uma falsa questão. No fim, em- 
bora valesse a pena falar do assunto, a conclusão não foi 
muito diferente. 

De facto o que se passa » que o patronato organizado ou 
os conselhos de gerência dispostos a despedir não fazem 
qualquer proposta, nem aos sindicatos nem a outra organiza- 
ção representativa, 

É a iniciativa sindical que obriga patronato e Governo a 
negociarem caso a caso, na perspectiva de recusar a totalida- 
de ou o máximo possível do total dos despedimentos. 

Mas o caso seria diferente, se uma proposta de despedi- 
mentos ou transferências de postos de trabalho dependesse 
de um prévio acordo sobre reestruturação global de uma 
empresa. 

Aqui poderia haver negociação. Haveria uma base sobre a 
qual se poderia chegar a um entendimento, com os trabalha- 
dores e não contra eles. 

Quando mentores do divisionismo como Torres Couto se 
afirmam na disposição de negociar os despedimentos com 
este Governo afastam implicitamente essa possibilidade. 

Os despedimentos têm sido autorizados e em alguns ca- 
sos pagos pelo Governo, sem qualquer projecto de contraparti- 
da apresentado pelos «desempregadores» entre os quais o 
próprio Governo se inclui, (Vejam-se as ameaças sobre postos 
de trabalho na função pública e os casos já consumados de 
«excedentes» e mesmo de trabalhadores em casa sem posto 
de trabalho). 

A posição de Torres Couto e da generalidade dos seus 
amigos «amarelos» é uma posição entreguista, como afirma- 
ram os nossos entrevistados de hoje. 

É aliás essa a posição do CPCS (Conselho Permanente 
da Concertação Social) de que, como é sabido, a UGT faz 
parte. 

A justificação dos despedimentos que o conselho de ge- 
rência apresentou ao Ministério do Trabalho não é razoável. 
Não tem qualquer elemento de negociação possível. 

Pelo decorrer da entrevista que a seguir se insere, se 
poderá ver com exactidão como os despedimentos pretendidos 
são o resultado infeliz de uma gestão sem mérito. É por ela 
que o capital se pretende fazer pagar, despedindo trabalha- 
dores. 

Mas o próprio capital, e neste caso a maioria é público, 
fica a perder no negócio; como perdem também os que rescin- 
dem os seus contratos sem poderem medir o alcance do que 
estão a fazer. ■ 

v 
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UTIC A empresa deixou de ter 

meies fínaneeiros 

para satisfazer os contratos 

Mas arranja fortes verbas para despedir ■ O Fundo de Desemprego colabora nas 
rescisões, mas em maquinaria e obras não mete um tostão ■ Inactiva a escola de 
mecânica que havia na UTIC ■ Há anos que a empresa não admite um aprendiz ■ 
Nem sequer tem seguro contra acidentes de trabalho ■ Os 640 despedimentos 
seriam apenas um primeiro «lote», aliás depois reduzido para 500 pelo conselho de 
gerência, com o qual as ORTs têm mantido contactos regulares. 

Assuntos desta e de outra ordem 
são motivo desta entrevista com os 
militantes do PCP, Artur Grilo, com 44 
anos de idade e 22 de casa, João de 
Brito, 44 anos de idade e 26 de casa, 
e Vítor Grilo, de 34 e 20 de casa. AG 
é membro da Comissão de Trabalha- 
dores da UTIC e pertence ao Organis- 
mo de Direcção (PCP) dos Olivais; JB 
pertence ao Secretariado da Célula; 
VG é delegado sindical e membro da 
Assembleia da Junta da Trafaria 
(APU). Participam neste trabalho 
como membros das ORT's (organi- 
zações representativas dos trabalha- 
dores) na empresa, 

«Avante!» —- Pelo pé em que es- 
tão as coisas, depois de um Verão 
inteiro para insistir nos 640 despe- 
dimentos, segundo parece já não é 
possível voltar atrás. As organi- 
zações representativas dos traba- 
lhadores continuam a recusar os 
despedimentos? Ou pensam salvar 
alguns postos de trabalho desse 

VG — Na por assim dizer regra ge- 
ral de um mês por ano de casa. Por 
exemplo, até 20 anos dão vinte me- 
ses de salário actuai que, por sinal, é 
bastante baixo. Mas a partir dos 20 
anos de casa, a gerência resolveu só 
dar um mês por cada cinco anos. 

Av — Os salários são baixos re- 
lativamente... 

VG — São baixos mesmo relativa- 
mente a outras empresas do ramo, 
que é o ramo automóvel, como 
sabem. 

Av — Mas pagam pelo menos os 
mínimos do contrato. 

VG — É isso. As indemnizações 
pela venda do posto de trabalho não 
podem ser grande coisa, mesmo in- 
cluindo as férias e o subsídio de 
Natal. 

Av — No máximo quanto pode 
«render» um posto de trabalho com 
20/25 anos? 

VG — É difícil ultrapassar os mil 
contos. 
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primeiro «lote» anunciado pela ge- 
rência da UTIC? 

Artur Grilo — Todas as ORTs es- 
tão contra os despedimentos. A em- 
presa pode perfeitamente sobreviver 
sem eles. Ao contrário do que preten- 
de o conselho de gerência, a viabiliza- 
ção da UTIC não depende de um tão 
elevado número de postos de trabalho 
destruídos. 

João de Brito — Ouvi falar em pri- 
meiro lote. Realmente estamos con- 
vencidos de que, se o Ministério do 
Trabalho o autorizar, para o ano tere- 
mos mais despedimentos. 

Vítor Grilo — E a insistência é 
uma forma de desgaste, O conselho 
de gerência utiliza o número que 
anunciou para obter um lote cada vez 
maior de rescisões por mútuo acordo. 

Av — E é bem pago o mútuo 
acordo? 

AG — Conhecemos as condições 
gerais das rescisões designadas as- 
sim. Mas como se trata de decisões 
particulares e individuais, pode haver 
casos que não se enquadrem, 

Av —- Não se enquadrem em 
quê? 

Av — Valerá a pena? 
AG — Vale certamente para os tra- 

balhadores mais velhos, os que estão 
perto da reforma, pois os que rescin- 
dem o contrato ficam abrangidos ain- 
da por alguns restos do Fundo de De- 
semprego, por saírem involuntaria- 
mente. 

Av — Mas é por livre vontade 
que saem, ou não? 

AG — Não, o desemprego é que é 
involuntário. 

Av —- Segundo essa modalidade, 
quantos saíram até agora? 

AG — Dos 270 inscritos para a res- 
cisão, já saíram uns 250. 

Av — E quando é que encerram 
as inscrições para a rescisão, se é 
que encerram? 

JB — Depois do dia 10 não haverá 
mais rescisões, isto segundo o conse- 
lho de gerência. Entretanto foram cria- 
das as condições para as pessoas se 
irem embora. Querem acabar com os 
postos de trabalho. Não admitem nin- 
guém para as substituir. As pessoas 
perguntam sempre no fim do mês: há 

dinheiro, não há dinheiro? Já houve 
atrasos nos pagamentos dos salários. 
E continuam por pagar retroactivos de 
1984/85 e 86. Ganha-se pouco, e tem 
havido coacção.i Isso tudo leva os tra- 
balhadores a venderem o seu posto 
de trabalho. 

Av — Mas a empresa não vai 
fechar? 

JB — Pelo menos é cedo para o 
dizer. No entanto, a desorganização, 
a falta de investimentos em maquina- 
ria — mesmo naquela que se torna 
absolutamente indispensável para 
substituir processos de trabalho com- 
pletamente antiquados — leva a pen- 
sar que a empresa não tem muito fu- 
turo a continuar assim. 

AG — Continuamos a fazer carro- 
cerias a escopro e martelo. 

I udo antiquado. 
O IPE não investe. 
Para que serviu 
o aumento de capital? 

Av — Um de vocês disse há pou- 
co, se bem entendi, que, além das 
indemnizações, os trabalhadores 
rescindidos têm direito a um subsí- 
dio pago pelo Fundo de Desempre- 
go. O Estado não estará assim a 
promover e a pagar despedimentos 
e a destruir postos de trabalho, em 
vez do investir para os criar? 

JB — Não é só isso. O Governo, 
que é uma espécie de executivo do 
Estado, ou deveria ser, não só promo- 
ve a diminuição do nível do emprego 
— o nosso caso na UTIC é apenas 
um exemplo — como também destrói 
dentro desta mesma empresa a sua 
capacidade de preparar novos traba- 
lhadores; não apenas com a prática, 
mas até como escola, pois havia uma 
escola de mecânica na UTIC que foi 
completamente desactivada e se dei- 
xou cair de podre, como de resto tem 
acontecido com tudo o que poderia 
criar novos postos de trabalho, ou 
pelo menos manter activos os que há. 
Hoje, nem a carteira de encomendas 
que aparece pode ser cumprida com 
os trabalhadores existentes incluindo 
os 640 que os gerentes e o IPE e o 
Governo querem ver todos pelas 
costas. 

Av — Mas segundo as ORTs re- 
velaram no Porto há pouco mais de 
um mês, o IPE — Investimentos e 
Participações do Estado — não só 
aumentou o capital da empresa 
para 1700 mil contos, como deve 
ainda elevá-lo brevemente para 
2400 mil contos, passando de 75 
para 85 por cento a sua parte no 
total das responsabilidades econó- 
micas, por assim dizer, na empresa. 

AG — O aumento do capitai para 
2400 mil contos não foi divulgado na 
conferência de imprensa do Porto; 
aliás, a conferência foi em Vila Nova 
de Gaia, em 3 de Outubro. Prevemos 
é que a parte do IPE passe para esse 

montante de 2400 mil contos (80 a 85 
por cento do capital social) com a ne- 
gociação das dívidas à banca nacio- 
nalizada. De resto, também os priva- 
dos aumentarão o seu capital. 

Av — Talvez seja a altura de per- 
guntar para quê. 

VG — Não há dúvidas de que os 
trabalhadores gostariam de saber qual 
é o futuro da empresa, para saberem 
também as linhas com que se cosem. 

JB — Pelo que tenho observado e 
já tenho anos de casa mais do que 
suficientes para ter aprendido a fazê- 
-lo, é que a desorganização tem au- 
mentado; as propostas dos trabalha- 
dores para a reestruturação da UTIC 
nunca foram aceites; a formação de 
jovens mecânicos, por exemplo, na 
escola que havia para esse efeito (e 
deram-se lá cursos) está completa- 
mente paralisada; a capacidade insta- 
lada diminuiu; técnicos e quadros 
competentes saíram ou foram afasta- 
dos; desde 1981 passaram pela UTIC 
três conselhos de gerência; tudo se 
foi degradando, principalmente depois 
de 1981/82. Só faltam os salários em 
atraso para o panorama ficar com- 
pleto. 

Av — Completo como? 
AG — Posso responder eu. Com- 

pleto para um negócio qualquer; não 
podemos precisar qual, mas do tipo 
que leve à reprivatização da empresa. 

VG — Recorde-se já agora que um 
dos sonhos, pode-se mesmo chamar 
assim, o sonho dos trabalhadores da 
UTIC era a integração da empresa na 
Rodoviária Nacional, quando a RN era 
inteiramente nacionalizada. Agora... 

JB — Agora não me parece sonho 
nenhum, isto é, nem chega a ser so- 
nho; não é nada. 

Av — O pessimismo não vale. 
Têm algumas indicações sobre 
esse negócio? 

Basta ter 

AG — O que sabemos foi publica- 
do pelo jornal «Semanárioo». Está 
aqui o recorte. O título da notícia, se 
assim se pode chamar, é «UTIC recu- 
sa propostas de mais de 200 mil 
contos», O conselho de gerência da 
empresa desmentiu em reunião com 
as ORTs que alguma vez tenha deci- 
dido vender «seis concessionárias de 
peças, acessórios e veículos da mar- 
ca Renault», como diz a notícia. Mas 
o número daquele jornal de 16 de Ou- 
tubro refere propostas nesse sentido e 
acrescenta nomes conhecidos e ou- 
tros menos conhecidos, como interes- 
sados naquelas empresas do grupo 
UTIC, nas «seis firmas a alienar». De 
resto, quem as podia alienar era o 
IPE que também já funciona com ca- 
pital privado, já aparece como um gru- 
po SARL. 

Av — É provável que não seja só 
fumo. 

JB — Fumo ou fogo, a verdade é 
que essa notícia, ou como lhe qujse- 
rem chamar, serve os interesses de 
quem pretende continuar com os des- 
pedimentos e com a destruição dos 
postos de trabalho e da própria em- 
presa como unidade do sector empre- 
sarial do Estado. Pelo menos é essa 
a política deste Governo e a tendên- 
cia é para a aplicarem em todo o lado 
onde haja lucros certos, chorudos e a 
curto prazo. De resto já dissemos pu- 
blicamente e mais de uma vez que o 
Governo, este Governo, subsidia o 
desmantelamento e a destruição da 
empresa. Cabe aos trabalhadores or- 
ganizados defendê-la com os postos 
de trabalho de que necessita, com a 
reestruturação e os investimentos pro- 
dutivos que requer. 

VG — Pela nossa parte, sempre fi- 
zemos por isso e continuaremos a 
mobilizar nesse sentido. Nós e muitos 
outros não aceitaremos as rescisões. ■ 

olhos para ver 

Conforme foi afirmado na conferência de imprensa de Vila Nova de 
Gaia (3 de Outubro), só rias instalações de Laborim a UTIC necessitou, só 
em Setembro, de 1115 horas extras. Noutros sectores da empresa tam- 
bém se recorre ao serviço extraordinário. Os postos de trabalho não exce- 
dem a capacidade da UTIC. A sua destruição faz parte de um plano para 
substituir a sua reestruturação (necessária) pela entrega ao capital privado. 
A desorganização é tamanha que parece propositada, e certamente é. 

As ORTs e nomeadamente a Célula do PCP na empresa, recordam 
que não se vê qualquer investimento em novas máquinas para substituir 
pelo menos as que estão em pior estado, influindo assim negativamente 
nos custos de produção; não se vê competência na parte comercial; os 
gestores nomeados pelo Governo/IPE ganham bem (250 contos por mês, 
mais carro e gasolina), mas a única marca que a UTIC efectivamente 
representava, a Leyland, acabou com essa representação. Surgiu até um 
contencioso com essa casa inglesa, que continua, segundo consta, em 
tribunal. 

No entanto a empresa merece melhor sorte. 
No seu conjunto forma um grupo («holding») com 19 empresas autó- 

nomas; 13 detêm 98 por cento do capital social; a UTIC constrói autocar- 
ros (carroçarias); tem boa carteira de encomendas; as fábricas de Lisboa e 
de Vila Nova de Gaia podem produzir 350 unidades/ano; nos Olivais a 
UTIC produz radiadores (é o único fornecedor das linhas de montagem 
Renault) e pode ir até às 50 mil unidades/ano; tem empresas comerciais 
por todo o País; investiu no Zaire; a UTIC é uma grande unidade comercial 
e industrial capaz de aumentar a sua capacidade de exportação; emprega- 
va em fins de Setembro deste ano 1915 trabalhadores. 

Entra pelos olhos dentro que a UTIC não tem pessoal a mais e deve 
ser defendida no seu todo, afirmam os representantes dos trabalhadores. ■ 
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ANGOLA 

Um aniversário 

ifelvfa 

pós o derrube do colonial-fascismo português,o imperialismo 
apostou em conservar Angola sob o seu controlo procúrando 
instalar no poder agentes seus. Por isso não hesitou em 
planear a invasão de Angola pelo norte e pelo sul do país, 
com o objectivo de se apoderar da capital — Luanda — 

antes da proclamação da independência, em 11 de Novembro de 1975. 

A execução desse ambicioso plano de invasão começou-se a concretizar 
entre Março e Agosto de 1975 com a introdução pelo norte e pelo sul de 
diferentes formações militares, mercenários e fantoches, sob a 
coordenação da CIA com a aquiescência do governo norte-americano. O 
exército racista sul-africano funcionava como motor e força de choque 
desse conjunto de invasores que marchava confiante na certeza de que 
ia liquidar as patrióticas Forças Populares de Libertação de Angola, 
acabadas de sair de uma luta guerrilheira de 14 anos contra o 
colonialismo português. 

A histórica resistência do povo angolano fez gorar tal plano, A 
independência da República Popular de Angola foi proclamada na data 
aprazada, sob o troar dos canhões que, a 25 km da capital, davam sinal 
do desencadeamento de uma poderosa e vitoriosa contra-ofensiva que 
iria culminar com a expulsão de todas as forças invasoras para além 
fronteiras. 

Onze anos passaram sobre estes 
acontecimentos, relatados no memo- 
rando que o grupo parlamentar ango- 
lano apresentou à intenção da 76," 
Conferência Parlamentar Mundial rea- 
lizada o mês passdo em Buenos Ai- 
res, na Argentina, com o objectivo de 
sensibilizar a opinião pública interna- 
cional para a gravíssima situação que 
se vive no país em consequência da 

mortos, cerca de 50 mil mutilados, 
mais de 600 mil desalojados, provo- 
cou prejuízos materiais que ultrapas- 
sam os 12 mil milhões de dólares. E 
que, objectivamente, tem impedido o 
desenvolvimento do país, rico em dia- 
mantes, petróleo, madeiras preciosas, 
ferro, café, enormes potencialidades 
no domínio da agricultura, pecuário e 
piscatório. 

(conjuntamente primeiro e isolada- 
mente os EUA em 1981). 

Uma situação que poderá agravar- 
-se a curto prazo com a intensificação 
do auxílio financeiro da administração 
Reagan à Unita, anunciado recente- 
mente em Paris aquando do encontro 
entre o ex-agente da Pide Jonas Sa- 
vimbi e Chester Croker, secretário de 
Estado adjunto norte-americano. 

Uma situação que o povo de An- 
gola não merece onze anos depois de 
ter conquistado a sua independência 
a que sacrificou catorze anos de luta 
dos seus melhores filhos. 

Uma situação à que o povo de An- 
gola tem resistido com heroísmo, uni- 
do em torno do seu partido — o 
MPLA-PT — e dos seus legítimos re- 
presentantes, o governo angolano, 

A solidariedade com Angola é pois 
para todos os democratas um autênti- 
co dever. Que os angolanos contam 
com ela ficou claro na iniciativa do 
grupo parlamentar angolano presente 
na Conferência de Buenos Aires, que 
a seu pedido se encontrou com a de- 
legação portuguesa a quem expôs a 
necessidade dos parlamentares portu- 
gueses intervirem activamente a fim 
de ser posto cobro à situação de total 
impunidade com que os membros da 
Unita e outros bandos terroristas ac- 
tuam em Portugal. 

A afirmação do presidente da dele- 
gação (PSD) de que está disposto a 
actuar nesse sentido terá o valor que 
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Desalojados das zonas ocupadas pela África do Sul 

guerra não declarada que é imposta a 
Angola pelo imperialismo, através da 
África do Sul e dos bandos da Unita. 

Onze anos em que, pela situação 
estragégica de que disfruta, pela im- 
portância das suas riquezas naturais, 
mas sobretudo pela sua firmeza e 
convicção na defesa dos ideais da in- 
dependência, da paz, do progresso, 
da justiça e da justa causa da liberta- 
ção dos povos, a República Popular 
de Angola tem sido o alvo preferencial 
do terrorismo de Estado praticado pe- 
los EUA e seus aliados na região. 

Uma guerra permanente que, para 
além de um número incalculável de 

Num país com cerca de mil duzen- 
tos e cinquenta quilómetros quadra- 
dos e uma população que ronda os 
nove milhões de habitantes, tão po- 
tencialmente rico, a fome e a miséria 
poderiam ser já hoje um pesadelo do 
passado não fora a realidade da 
guerra. 

Só no que respeita às agressões 
sul-africanas contra Angola, entre 
Março de 1976 e Junhodeste ano, o 
Conselho de Segurança das Nações 
Unidas foi chamado a estatuir onze 
vezes. E a África do Sul foi sempre 
condenada, salvo quando o veto da 
Grâ-Bretanha e dos EUA o impediram 

tiver a sua aplicação prática. Pela par- 
te do PCP, como na ocasião foi referi- 
do, o empenhamento é total. A de- 
monstrá-lo aí está a apresentação na 
Assembleia da República de um pro- 
jecto-lei que visa proibir em Portugal 
as actividades de movimentos e orga- 
nizações que combatem as autorida- 
des dos países africanos de expres- 
são oficial portuguesa. 

A hora não é de intenções mas de 
actos. Será essa a melhor forma de 
homenagear Angola neste aniversário 
da independência. 
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Cronologi 

1956 — É divulgado o Manifesto de Luanda que assinala o nascimento 
do MPLA. 

1961 — A 4 de Fevereiro, o MPLA desencadeia a luta armada de 
libertação nacional. 

1974 — Derrube da ditadura fascista em Portugal em 24 de Abril. 
1975 - O MPLA proclama a independência em 11 de Fevereiro e 

Agostinho Neto torna-se o primeiro Presidente da República Popular de 
Angola. 

A África do Sul invade parte do território angolano para apoiar a Unita, 
organização criada em 1964 por Jonas Savimbi, colaborador do regime 
fascista português e «homem de mão» do apartheid e do imperialismo 
norte-americano. 

Desembarcam em Luanda os primeiros contingentes cubanos em con- 
sequência do pedido de auxílio lançado por Angola em face da ocupação 
sul-africana. 

1976 — O Congresso dos Estados Unidos aprova a Emenda Clark que 
proíbe o fornecimento de armas à Unita. 

1978 — Em Fevereiro, a África do Sul ataca um campo de refugiados 
zimbabwanos em Boma, província do Moxico, provocando 198 mortos e 
600 feridos. 

Em Maio, as tropas sul-africanas atacam o campo de refugiados nami- 
bianos de Cassinga, na província de Huila, provocando 612 mortos dos 
quais 298 crianças e 167 mulheres. 

1979 —- A África do Sul efectua um bombardeamento aéreo à cidade 
de Lubango (Huíla) de que resultam vários mortos, destruição de edifícios 
e de uma importante fábrica de móveis. 

Em 11 de Setembro morre o presidente Agostinho Neto. 
Eduardo dos Santos assume a presidência da RPA. 
1980 — Nova agressão sul-africana, em Dezembro, desta feita na 

província do Kunene: morrem 378 civis, 38 militares e centenas de pesso- 
as ficam feridas. 

1981 — A África do Sul desencadeia a operação «Protea», invadindo 
e ocupando uma parte da província do Kunene; é destruída uma ponte 
cujo valor é estimado em 8,5 milhões de dólares. 

Comandos sul-africanos, vindos por mar, sabotam a Refinaria de Petró- 
leo de Luanda, provocando estragos da ordem dos 13 milhões de dólares. 

1982 — Destruição da ponte ferroviária e rodiviária sobre o rio Giraul 
(Namibe). 

1983 — No início do ano, comandos sul-africanos enquadram as for- 
ças da Unita nos ataques à barragem de Lomaum e à fábrica de papel do 
Alto Catumbela, raptando 66 cidadãos checos, incluindo mulheres e 
crianças. 

Em Julho, comandos sul-africanos desembarcam no Lobito e sabotam 
instalações de stokagem de combustível e do Caminho-de-Ferro de Ben- 
guela. 

Em Agosto, forças sul-africanas enquadram bandos da Unita no ataque 
à cidade de Cangamba, situada a 520 km da fronteira sul. 

Em Setembro regista-se nova sabotagem no Caminho-de-Ferro de Ben- 
guela. 

1984 — Angola e a África do Sul assinam em Fevereiro, em Lusaca, 
um acordo de cessar Jogo que prevê a retirada sul-africana do território 
angolano. 

Em Julho, a África do Sul reconhece que continua a ocupar parte do sul 
de Angola. 

Em Setembro, comandos sul-africanos sabotam dois navios mercantes 
no porto de Luanda. 

1985 — Um comando sul-africano tenta, em Maio, destruir as insta- 
lações da Companhia Petrolífera Cabinda Gulf; as tropas angolanas fazem 
prisioneiros e apreendem diverso material da Unita destinado a fazer crer 
tratar-se de uma acção daquele bando. 

Em Julho, após pressões da administração Reagan, o Congresso dos 
EUA revoga a Emenda Clark; é o reconhecimento público do apoio norte- 
-americano aos bandidos da Unita. 

Entre Setembro e Outubro, procurando evitar a derrota de Savimbi em 
Mavinga, na fronteira sudeste com a Namíbia, a África do Sul bombardeia 
as FAPLA s ao mesmo tempo que faz provocações aéreas noutras 
regiões. 

Entre 1981 e 1985, o exército sul-africano viola a soberania angola- 
na 3282 vezes, efectua 168 raids aéreos, 230 aterragens, 90 bombar- 
deamentos, mais de 20 largagens em pára-quedas de material de 
guerra, 75 ataques ao solo e 4 desembarques, provocando centenas 
de milhares de vítimas e prejuízos económicos que ultrapassam os 12 
mil milhões de dólares. ■ 
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20 séculos de morte lenta 

|oje em dia, expressões como «salazarismo» e «anterior regime» 
proliferam nas bocas bem falantes de políticos comprometidos 
e da comunicação social governamentalizada. Fascismo é uma 
palavra ignorada, mas nunca será um conceito vazio para o 
povo português. 

Representa 48 anos da sua história recente. Quarenta e oito anos em que 
a ignorância, a anticultura, a perseguição, a prisão, a tortura, o assassínio 
— numa palavra, o terrorismo — foram prática diária de um Estado que se 
dizia novo. Tal como na Alemanha nazi, na Itália fascista ou na Espanha 
franquista. Ta! como hoje na África do Sul ou no Chile. 
Quase cinco décadas em que nomes como Caxias, Aljube, Peniche ou 
Angra foram sinónimos de repressão. A estes juntou-se, em 1936, o de 
Tarrafal. 

Achada Grande do Tarrafal, ou ilha 
de Santiago. Cabo Verde. Onde quem 
entrava perdia qualquer direito. Onde 
quem entrava. sabia que dificilmente 
poderia sair. 

Dezanove anos durou este inferno, 
construído para vergar até à morte 
aqueles que ousaram lutar contra a 
ordem estabelecida, pela liberdade do 
povo a que pertenciam. 

O Tarrafal representa uma das pá- 
ginas mais negras da nossa história. 
É o símbolo do fascismo. Que ele 
existiu em Portugal. 

Os 32 antifascistas assassinados 
neste campo de concentração e os 
sobreviventes que durante anos sofre- 
ram o paludismo, o isolamento, as hu- 
milhações, os espancamentos e a «fri- 
gideira» comprovam-no e são o sím- 
bolo da resistência do povo português 
à ditadura, lado a lado com todos 
aqueles que na semilegalidade, na 
clandestinidade, na prisão e na morte 
conseguiram fazer vergar o fascismo. 

«Condições 
necessárias» 

O campo de concentração do Tar- 
rafal foi criado por decreto de 23 de 
Abril de 1936. Com este diploma, o n.0 

26 539, a ditadura abre o processo 
que levaria à morte 32 antifascistas, 
num local encontrado «depois de um 

reconhecimento cuidadosamente feito 
por técnicos a diferentes ilhas do ar- 
quipélago de Cabo Verde» e que reu- 
nia «as condições necessárias à ins- 
talação desta colónia, sob o ponto de 
vista higiénico, de vigilância e de re- 
cursos naturais de comunicações in- 
dispensáveis ao seu bom funciona- 
mento», como se lê no respectivo 
preâmbulo. 

A 29 de Outubro de 1936, chegava 
ao campo de concentração o primeiro 
grupô de 150 prisioneiros. Fez agora 
50 anos. 

Cedo descobriram quais «as con- 
dições necessárias»... 

A inexistência de água potável, a 
zona pantanosa onde se encontrava, 
a abundância do mosquito anofélix, 
transmissor do paludismo, a inexistên- 
cia de assistência médica, o completo 
isolamento do mundo exterior. 

E chamaram-lhe o Campo da Morte 
Lenta. 

Anofél lix 

O plano premeditado pelo fascismo 
tornou-se claro para os prisioneiros. 
Num local onde os seus únicos aloja- 
mentos — nos primeiros anos — 
eram barracas de lona que se des- 
conjuntavam com as intempéries, o 
grande inimigo dos antifascistas foi o 
mosquito anofélix, que abundava na 
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Achada Grande do Tarrafal. 340 antifascistas aqui passaram 2000 anos, 11 meses e 5 dias 

zona, especialmente nos meses com- 
preendidos entre Julho e Outubro. 

Na zona considerada mais palúdica 
do arquipélago, os carcereiros retira- 
ram todos os mosquiteiros dos aloja- 
mentos dos prisioneiros, que consti- 
tuem a única defesa possível contra 
este insecto. 

Como se tal não bastasse, o quini- 
no era ministrato unicamente aos do- 
entes, e quando atacados pela febre 
que atingia 41,5 graus. Por isso, a 
vastidão dos casos palúdicos. Por 
isso, também, o surgimento da biliose. 

Consequência extrema do paludis- 
mo, a biliose é a paragem completa 
do funcionamento dos rins. Aparece 
de repente e, em dois dias apenas, 
mata um homem. 

Como único sinal visível, aqueles 
que são atacados por esta mortífera 
doença, urinam sangue. Se passadas 
dez horas deste fenómeno não voltam 
a urinar, é o entrar em coma e a mor- 
te implacável. 

Num campo de concentração sem 
medicamentos, sem as condições mí- 
nimas de higiene. Sem mosquiteiros, 
sequer. 

1937, Setembro. Dia 20, morrem 
Pedro de Matos Filipe e Francisco 
José Pereira, Dia 21, morre Augusto 
Costa. A 22, morrem Francisco Do- 
mingues Quintas e Rafael Tobias Pin- 
to da Silva. A 24, morre Cândido Al- 
ves Barja. Foram as primeiras vítimas 
do Tarrafal. Em apenas uma semana 
morreram seis antifascistas. O «médi- 
co» carrasco, Esmeraldo Pais Prata, 
diria ao passar as certidões de óbito 
«em vez de seis, poderia muito bem 
ter passado 15». 

Diz-nos Miguel Russel atirado para 
o Tarrafal sem qualquer condenação 
para aí ficar de Junho de 1937 a Ja- 
neiro de 1946. Um dos sobreviventes: 
«como Salazar não tinha a possibili- 
dade de nos encostar à parede, esco- 
lheu um local mortífero e encarregou 
o anofélix de nos exterminar». 

frigideira 

Mas o mosquito anofélix não exe- 
cutava a sua missão com a destreza 
necessária. Era fundamental para o 
fascismo que estes homens soçobras- 
sem. Por isso, em Agosto de 1937 é 
construída a frigideira. Um paralelepí- 
pedo de cimento armado dividido ao 
meio, apenas com uma porta de ferro, 
com três orifícios para entrar o ar, en- 
cimada por uma fresta gradeada a 
dois metros do chão. Lá dentro, nada. 
Sem luz, sem palha... nada. Apenas 
cimento armado. Onde a temperatura 
oscilava entre os 40 e os 60 graus 
centígrados, e para onde os homens 
eram atirados a pão e água por qual- 
quer pretexto. 

Disse o pior director do Tarrafal, 
João da Silva: «agora dáo-se-lhe vinte 
dias, depois mais vinte, depois mais 
outros vinte e ele acabará por desa- 
parecer deste mundo. Esteja descan- 
sado que está bem entregue». 

Um relato, inserido no livro «Tarra- 
fal-Testemunhos» editado por um gru- 
po de ex-tarrafalistas; «Eslava expos- 
ta ao sol de manhã à noite. Lá dentro 
era um forno. Aquela prisão merecia o 
nome que lhe tínhamos dado. O sol 
batia na porta de ferro e o calor ia-se 
tornando sempre mais difícil de supor- 
tar. íamos tirando a roupa, mas o suor 
corria incessantemente. 

«(...) Quatro passos era o percurso 
de uma parede à outra. Dentro havia 
uma constante penumbra. (...) A água 
que nos davam para beber nunca 
chegava. Traziam-na de manhã numa 
lata e talvez não chegasse a uns qua- 
tro litros. (...) A comida que nos da- 
vam era um pão. Em dias alternados 
apresentavam uma sopa rala. Lavar- 
mo-nos eram impossível e ao fim de 
poucas horas o suor repugnava. 

«O latão que servia de urinol e de 

pia estava destapado e só de manhã 
o podíamos despejar. Espalhava-se 
pela cela um cheiro pestilencial mistu- 
rado com o das substâncias amonia- 
cais da urina que nos fazia arder os 
olhos. Quando éramos muitos a respi- 
ração condensava-se no tecto a 
caiam gotas de água, mas não repre- 
sentavam um alívio e sim um tormen- 
to mais. (amos de rastos até à porta 
para respirar o ar mais fresco que en- 
trava pelos buracos. Abafávamos. 

«De noite eram os mosquitos, o 
chão de cimento como cama, onde 
maldosamente tinham espalhado uma 
leve camada de areia que se incustra- 
va na pele. E era também o frio, pois 
o cacimbo, depois do pôr do sol, arre- 
fecia o bloco de cimento. 

«Pouco depois de o sol nascer, já o 
ar se tornava abafado, irrespirável. 
Despíamos a roupa e estendiamo-la 
no chão para nela nos deitarmos. O 
sol ia-se erguendo sobre o horizonte e 
o calor aumentava, aumentava e suá- 
vamos, suávamos. Sentíamos sede, 
batíamos na porta a pedir água mas 
não tínhamos resposta. A água da bi- 
lha não tardava em ficar quente. Ha- 
via momentos em que a sede era tan- 
ta que passávamos a língua pela pa- 
rede por onde escorriam as gotas da 
nossa respiração que ali se condensa- 
va. (...) A frigideira matava.» 

Depois do encerramento do campo 
de concentração, em Janeiro de 1954' 
com a saída do último prisioneiro, 
Francisco Miguel, membro do Comité 
Central do PCP, a PIDE destruiu com- 
pletamente a frigideira, para que não 
ficasse qualquer prova da imensidade 
do crime que foi o Tarrafal. 

Os trabalhos 
forçados 

Mas nem o anofélix nem a frigideira 

Esgotar fisicamente e fazer vergar 
moralmente os antifascistas era o 
objectivo. E todos os dias, os traba- 
lhos forçados. O transporte da água, 
em latas de 18 litros, do poço para o 
campo. Ininterruptamente. E o abrir 
estradas, o construir do campo, o des- 
iocar pedras de um lado para o outro. 
Diariamente. Durante anos. Das 6 e 
30 às 10 da manhã e das 14 às 17. 

A menos que fosse da «brigada 
brava», que marcou um dos períodos 
mais repressivos do campo de con- 
centração. Oito horas por dia, que- 
brando a pedra para abrir a vala em 
torno do campo ou cavando a horta. 
Sem se poder fumar, bebendo água e 
urinando uma só vez por dia. Depois 
de vários dias passados na frigideira. 

Durou apenas quarenta e cinco 
dias. Só resistiram até ao fim António 
Guerra e João Faria Borba. 

Correspondeu ao pior período do 
Tarrafal, quando era director João da 
Silva, o «faraó», que criou o «porta- 
-aviões» para onde levava aqueles 
Poucos que racharam. O caminho 
Para a liberdade em troca da traição. 
Quebrados fisicamente, queria que- 
brá-los moralmente. E a liberdade não 
ultrapassou os muros do campo de 
concentração. 

Solidariedade 

Neste campo de morte, a solidarie- 
dade de todos os antifascistas signifi- 
cava muitas vezes não só o máximo 
de conforto possível como, muitas ve- 
2es, a vida. Aquando de uma das 
toais graves crises de paludismo — 
em que o campo ficou completamente 
'solado do exterior por se temer um 
surto epidémico no arquipélago — os 
Poucos prisioneiros que não caiam à 
cama faziam turnos junto dos seus 
camaradas, aliviando-os o mais possí- 
vel e substituindo-se ao médico do 

campo, autêntico carrasco que impe- 
diu a entrada de medicamentos no 
campo e que afirmava estar ali para 
passar certidões de óbito e não para 
curar. 

Mas a solidariedade dos antifascis- 
tas manifestava-se também no trans- 
mitir aos outros os seus conhecimen- 
tos, não só políticos, mas também de 
história, de português, de matemática. 

Essencial em todo este contexto foi 
a criação da caixa onde se entrega- 
vam todas as encomendas que che- 
gassem dos familiares, desde medica- 
mentos a livros, e que permitia que os 
que tinham menos recursos pudes- 
sem usufruir de igual modo de tudo o 
que chegava ao campo. 

Diz-nos Oliver Branco Bártolo, 
marinheiro, fundador da Organização 
Revolucionária da Armada, condena- 
do a 23 meses de prisão correccional 
e atirado para o Tarrafal durante 10 
anos e oito meses: «A vontade dos 
fascistas era de nos transformar em 
qualquer coisa como alforrecas. Sem 
personalidade. Sem ideias e sem uma 
prática consequente. Foram vencidos 
também aí.» 

E assim aconteceu, de facto. O 
campo de concentração do Tarrafal 
não conseguiu o seu objectivo primei1 

ro. O fascismo foi derrotado. Aqueles 
que sobreviveram continuaram a sua 
luta. Os que morreram, entre os quais 
o secretário-geral do PCP, Bento 
Gonçalves, trouxeram, pelo seu exem- 
plo, nova gente para a luta. 

O fascismo foi derrotado neste 
campo de concentração. Mas a exis- 
tência do Campo da Morte Lenta é 
uma prova acabada de que o fascis- 
mo português em nada foi brando. 
Existiu em toda a sua brutalidade. E o 
crime que foram os quarenta e oito 
anos em que reprimiu o povo portu- 
guês, não pode ser esquecido. Assim 
como não podem ser esquecidos os 
32 jovens assassinados no Tarrafal 
nem os 2 mil anos, 11 meses e 5 dias 
que 340 antifascistas portugueses 
passaram no Campo da Morte Lenta. ■ 
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fascismo derrotado no Torratai 

«O campo de concentração do Tar- 
rafal é um rectângulo de arame farpa- 
do, exteriormente contornado por uma 
vala de quatro metros de largura e 
três de profundidade. Tem duzentos 
metros de comprimento por cento e 
cinquenta de largo e está encravado 
numa planície que o mar limita pelo 
poente e uma cadeia de montes por 
norte, sul e nascente. Dista três quiló- 
metros da vila do Tarrafal, na ilha de 
Santiago. 

«(...) Lá longe, nas encostas dos 
montes, há casas de pretos que os 
guardas separam pela violência dos 
seus companheiros de opressão. 

«(...) O fosso que circunda a Coló- 
nia Penal tem a configuração de 
rampa. 

«Com a terra Lrada daí formaram 
um talude que se eleva a três metros 
de altura acima do nível do campo. A 
cada canto desse talude, sobre o qual 
há uma plataforma por onde passeiam 
as sentinelas negras, foi construído 

um reduto, onde pode ser instalada 
uma metralhadora. Dum lado e outro 
do portão de entrada erguem-se dois 
poderosos fortins. Eles defenderão o 
campo dum assalto do exterior ou de 
uma possível tentativa de fuga. Uma 
ponte de madeira atravessa o vale 
nesta direcção. É a única passagem 
que conduz à vida. 

«Lá dentro há apenas quatro bar- 
racões sem higiene, algumas barracas 
de madeira, nas quais estão instala- 
das as oficinas e o balneário, uma co- 
zinha, sem condições de asseio, e al- 
gumas árvores. 

«Eis tudo o que forma este peque- 
no mundo.» E que assim nos aparece 
descrito no livro de Pedro Soares 
«Tarrafal Campo da Morte Lenta». 

Aliás, o cognome que rapidamente 
foi dado ao campo de concentração 
que o fascismo construiu em Cabo 
Verde e que, durante a guerra colo- 
nial, foi presídio de revolucionários 
africanos, demonstram bem dos 

objectivos apontados para este 
campo. 

Ao mesmo tempo que na Europa o 
nazismo e o fascismo se fortaleciam e 
começavam a estender os seus tentá- 
culos — nomeadamente na Guerra 
Civil de Espanha —, em Portugal, a 
luta contra a opressão ganhava novos 
ímpetos, tendo os revolucionários da 
Revolta dos Marinheiros sido integra- 
dos no primeiro lote de 130 prisionei- 
ros que chegou a Cabo Verde. 

Com o advento da 2,a Guerra Mun- 
dial, a luta de massas ganha um forte 
impulso em Portugal, liderada pelo 
Partido Comunista que entretanto ti- 
nha sido reorganizado, por forma a 
corresponder às exigências da vida 
clandestina e do trabalho de massas. 

Ao fascismo português não restava 
outro remédio. Uma vez que a contes- 
tação aumentava, só a morte dos re- 
volucionários mais consequentes po- 
deria — na sua opinião — fazer regre- 
dir o processo. E foi da boca do pri- 

meiro director do campo de concen- 
tração, Manuel dos Reis, que estes 
corajosos revolucionários ouviram que 
«quem vem para o Campo vem para 
morrer». 

Os que aí foram assassinados hon- 
raram a divisa por todos adoptada: 
«antes morrer como homens cons- 
cientes do que viver como escravos 
submetidos». 

Os que sobreviveram a este campo 
de concentração, inspirado nos seus 
congéneres nazis, voltaram para Por- 
tugal e consagraram o melhor das 
suas forças e da sua inteligência à li- 
bertação do povo português das gar- 
ras do fascismo. Numa luta que ainda 
durou décadas, mas que — como 
nunca duvidaram — acabou por ser 
vitoriosa. A 25 de Abril de 1974. 

É a todos estes revolucionários 
que, 50 anos depois da abertura do 
Campo da Morte Lenta, rendemos ho- 
menagem. ■ 
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Reforçar a luta 
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mpenhados em suster a ofensiva governamental que lhes rouba 
as terras e outros bens, destrói o aparelho produtivo e 
aumenta o desemprego — componente de uma política levada 
a cabo com total desrespeito pela legalidade democrática, pelo 
texto constitucional e pelas decisões de outros órgãos de 

soberania —, os trabalhadores da Reforma Agrária continuam a 
empreender acções de luta que permitem pôr cobro aos desmandos e 
ilegalidades em curso, inverter a preocupante dependência ao 
estrangeiro (nomeadamente em bens alimentares), abrir caminho a uma 
alternativa que promova o aproveitamento dos recursos nacionais, o 
desenvolvimento da agricultura e o progresso do País. 

Faz amanhã quinze dias, em mui- 
tas vilas e cidades, numa magnífica e 
combativa jornada que mobilizou mi- 
lhares de trabalhadores e paralisou 
por completo a Reforma Agrária, ficou 
patente a disposição do proletariado 
rural do Sul em prosseguir a resistên- 
cia e a luta em defesa da produção, 
dos postos de trabalho e da legalida- 
de democrática e constitucional, em 
suma, em defesa desta realidade que 
transformou em todas as áreas da 
vida económica e social os campos 
do Alentejo e Ribatejo. 

Na semana passada, após reu- 
nião onde se procedeu a uma análise 
exaustiva da situação presente, as or- 
ganizações da Reforma Agrária (Se- 
cretariados, Uniões e Sindicatos Agrí- 
colas) decidiram prosseguir e reforçar 
esta luta, designadamente através de 
novas acções, a primeira das quais 
ocorrerá já no próximo dia 21 do cor- 
rente sob a forma de vigílias em diver- 
sas localidades da zona da Reforma 
Agrária. 

De grande actualidade e interes- 
se se revestem assim deste modo, a 
nosso ver, as opiniões de três dirigen- 
tes de organizações representativas 
da Reforma Agrária com os quais 
muito recentemente conversámos. É 
um renovado contributo para romper a 
espessa cortina de silêncio e desinfor- 
mação que se mantém sobre a justa 
luta desses homens e mulheres que 
apenas pretendem estabilidade e 
apoio para produzir o pão e a riqueza 
que o povo e o País carecem. 

Lino de Carvalho: 
«É o cúmulo da hipocrisia. 
Por um lado o Governo con- 
tinua a marcar reservas e por 
outro recusa-se a celebrar 
contratos de uso da terra 
com as cooperativas» 

t 

A palavra, pois, a Lino de Carva- 
lho e Jerónimo Mendes, do Secreta- 
riado das UCPVCooperativas do dis- 
trito de Évora e a Maria Luísa, da Fe- 
deração dos Sindicatos Agrícolas do 
Sul. 

Distinguindo cinco traços funda- 

eontra os investidas 

tio Governa 

É a situação, por exemplo, das 
UCP's «Vasco Gonçalves» e «Salva- 
dor Joaquim de Pomar» cujos proces- 
sos de reservas respeitantes a Teresa 
Marques dos Santos foram alvo de 
despacho de um acórdão do Supremo 
Tribunal Administrativo (STA) favorá- 
vel às Cooperativas. Não satisfeito 
com a decisão do Poder Judicial o mi- 
nistro não esteve com meias medidas 
e vai de proferir novo despacho relati- 
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Da esquerda para a direita, Lino de Carvalho, Maria Luísa e Jerónimo Mendes 

mentais na presente ofensiva gover- 
namental, Lino de Carvalho começou 
por se deter na intensificação acele- 
rada da política de entrega de ter- 
ras aos agrários, entregas essas 
efectuadas a pretexto de reservas e 
que têm como objectivo a reconstitui- 
ção do latifúndio e a destruição da 
Reforma Agrária. 

Aumentando consideravelmente a 
desestabilização da vida económica e 
social na região, só no mês de Outu- 
bro, recorde-se, foram já atacadas 22 
UCP's/Cooperativas, às quais foram 
espoliados 8367 hectares, estando já 
comunicados despachos do ministro 
Álvaro Barreto a 22 outras unidades 
de produção que totalizam mais 7007 
hectares, 

^aga 
de roubes 

A estes números, esclarecedores 
da gravidade da situação presente, 
importa ainda juntar, conforme lem- 
brou Maria Luísa, as dezenas de pro- 
cessos em curso abrangendo mais de 
23 mil hectares de 52 outras UCP's- 
/Cooperativas, vaga que a ir por 
diante ocasionará a destruição de 
mais de três. mil postos de trabalho. 

Acompanhando este primeiro tra- 
ço da política de entrega de terras, 
está a verificar-se por outro lado, se- 
gundo nos afirmaram, um aprofunda- 
mento das ilegalidades do MAP, Con- 
vidados a fundamentarem a afirma- 
ção, disseram-nos que existem casos 
em que o Ministério «está a executar 
despachos relativos a processos que 
estão a ser alvo de inquérito parla- 
mentar». 

vo ao processo, com o mesmo con- 
teúdo mas de forma diferente. Ou 
seja, Álvaro Barreto torneia a questão 
começando de novo o processo a par- 
tir do zero, o que lhe permitiu entregar 
mesmo a terra à agrária. 
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entrega — tal como determina a nova 
lei do Processo Administrativo — 
como manda entregar a reserva. Este 
caso é tanto mais escandaloso quanto 
é sabido que o agrário não só reque- 
reu a reserva fora do prazo previsto 
na lei como ainda por cima possui e 
explora terras nacionalizadas situadas 
noutra região, que ultrapassam os 122 
mil pontos. 

Podendo multiplicar-se em larga 
escala, registemos todavia dois outros 
exemplos que Lino de Carvalho insis- 
tiu em apontar: o processo actualmen- 
te em curso na Comissão de Inquérito 
Parlamentar referente a uma entrega 
de reserva na Cooperativa «Águas 
Belinhas», fusão da Volta do Vale, 
Couço, para a família Pratas Ribeiro e 
o caso de reservatários agrários que 
receberam reservas nas UCP's «Terra 
de Catarina» e «Muralha de Aço», ter- 
ras que a exemplo de muitos outros 
milhares de hectares deveriam ter 
sido expropriadas e não o foram. 
Aproveitando-se de tal facto, os agrá- 
rios intentam nos tribunais acções de 
reivindicação de propriedade, expe- 
diente através do qual recebem essas 
terras na posse das cooperativas mas 
que o Governo se recusou sempre a 
expropriar. Apesar de já terem recebi- 
do reservas, os agrários sentem-se 
deste modo estimulados a utilizar os 
mais diversos expedientes jurídicos no 
sentido de usurparem mais terras, 
prática esta que se tem feito sentir 
particularmente no distrito de Beja 

Só no mês de Outubro foram atacadas 22 
UCP^/Cooperativas às quais foram espo- 
liados 8367 hectares, estando já comuni- 
cados despachos do ministro Alvaro Bar- 
reto a 22 outras unidades de produção 
que totalizam mais 7007 hectares 

A concretização do empreendimento do 
Alqueva e do Plano de Rega do Alentejo 
possibilitariam a rega de mais de 200 mil 
hectares de terras, aumentar a produção 
seis vezes mais e criar 20 mil novos pos- 
tos de trabalho directos na agricultura 
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Estimular 
os agrários 

Outro caso esclarecedor prende- 
-se com a entrega de quatro reservas 
na UCP «A Luta é de Todos», Mora. 
«Apesar de estar pendente no STA 
um recurso a requerer a suspensão 
do acto — alerta Jerónimo Mendes 
—, o ministro não só não suspende a 

onde existem actualmente em curso 
dezenas de processos nessas con- 
dições. 

Desrespeito 
pelos tribunais 

«Seja por esta via (omissão), seja 
pela entrega de reservas claramente 
ilegais assiste-se a uma intensificação 

da ofensiva», refere Lino de Carvalho, 
que chama a atenção depois para a 
segunda vertente dos ataques gover- 
namentais, aquilo a que chamou o 
«aprofundamento da política de des- 
respeito e confrontação com órgãos 
do poder judicial». 

A este respeito, foi sublinhada a 
recusa do Governo em cumprir os 356 
acórdãos do Supremo Tribunal Admi- 
nistrativo favoráveis aos trabalhadores 
com realce para o acórdão de Abril 
último que estabelecia um prazo de 
90 dias para a devolução de terras 
igualmente retiradas às UCP's «Mon- 
te Branco», Elvas e «15 de Outu- 
bro», Estremoz. 

«O Governo chegou ao ponto — 
atalha Maria Luisa — de sonegar uma 
conclusão de um parecer sobre esta 
matéria no Conselho Consultivo da 
Procuradoria Geral da República una- 
nimemente subscrito por nove magis- 
trados, no qual se diz que devem ser 
cumpridos os acórdãos». 

Política 
de cerco 

Entretanto no que definiu como o 
«agravamento da política de boico- 
te e cerco financeiro às UCP's/Coo- 
perativas», Jerónimo Mendes passou 
de seguida ao terceiro traço da pre- 
sente ofensiva — a recusa do Estado 
em pagar as suas dívidas à Reforma 
Agrária, dívidas que ascendem hoje a 
mais de 30 milhões de contos. 

Recordando que «quem não deve 
não teme», aquele dirigente sublinhou 
que esta atitude do Governo é em 
tudo idêntica à sua esquiva em proce- 
der a qualquer acerto de contas com 
as unidades de produção, facto a que 
importa juntar ainda a interdição às 
Cooperativas de se candidatarem aos 
fundos comunitários da CEE (FEOGA) 
com o argumento de que a situação 
fundiária não está estabilizada e as 
cooperativas não têm contratos de 
uso da terra com o Estado. 

«É o cúmulo da hipocrisia — de- 
sabafa Lino de Carvalho — porque o 
Governo por um lado continua a mar- 
car reservas e por outro recusa-se a 
celebrar contratos de uso da terra 
com as cooperativas». 

Esta realidade é tanto mais cho- 
cante quanto é sabido que tudo isto 
se passa em contraste com as enor- 
mes facilidades, subsídios a fundo 
perdido, crédito mal parado, com que 
brinda os grandes agrários «aos quais 
nem sequer cobra a contribuição pre- 
dial rústica correspondente às áreas 
de reservas que receberam». 

Wesestabilízação 
na região 

O agravamento do desemprego 
(existem actualmente na zona 30 mil 
desempregados dos quais só 30 por 
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cento recebem subsídio de desempre- 
go), do número de herdades aban- 
donadas ou subaproveitadas (mais 
de 500 herdades totalizando cerca de 
250 mil hectares), a par de um nítido 
incremento das violações dos direi- 
tos dos trabalhadores nas proprieda- 
des privadas — «os agrários sentem- 
-se à vontade para não cumprir os 
contratos, violar os horários e intensifi- 
car a repressão patronal» — está, en- 
tretanto, a conduzir a uma acentuada 
desestabilização da vida económica e 
social em toda a região, revelando-se 
como mais um traço das investidas do 
Governo de Cavaco Silva. 

«É evidente que enquanto não se 
criar uma situação de estabilidade em 
que cada sector saiba com o que con- 
ta — chamava a atenção Lino de Car- 
valho — os produtores continuarão a 
retraír-se no investimento». Exemplifi- 
cando a sua afirmação, lembrou que 
antes da Reforma Agrária a zona de 
intervenção concorria com 55 por 
cento para a área semeada de ce- 
reais praganosos (trigo, cevada, 
aveia, centeio) e com 60 por cento 

Maria Luísa: 
«Apesar de já terem recebido 
reservas os agrários sentem- 
-se estimulados a utilizar os 
mais diversos expedientes 
jurídicos no sentido de usur- 
parem mais terras. No distri- 
to de Beja, existem em curso 
dezenas de processos nes- 
sas condições» 

da produção, percentagens essas 
que nos primeiros anos da Reforma 
Agrária subiram nesta área estratégi- 
ca para 65 e 70 por cento, respecti- 
vamente, para voltarem a descer, se- 
gundo os últimos dados, para a casa 
dos 60 e 65 por cento. 

O mau negócio 
da CEE 

A adesão à CEE, obviamente, 
veio também à baila no decorrer da 
conversa. As suas consequências, de 
acordo com os nossos interlocutores 
estão a confirmar o processo de em- 
pobrecimento e ruína para muitos pe- 
quenos agricultores e a trazer acresci- 
das dificuldades às cooperativas agrí- 
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colas. Os milhões de quilos de tomate 
(cerca de 40 por cento da produção) 
que este ano, pela primeira vez, fica- 
ram a apodrecer no terreno devido às 
quotas impostas pela CEE às fábri- 
cas, a par das dificuldades impostas 
no escoamento do milho ou da indis- 
criminada plantação de eucaliptos em 
terras de aptidão agrícola, constituem 
alguns efeitos imediatos desta política 
de submissão aos interesses do gran- 
de capital nacional e estrangeiro. 

Instados a pronunciarem-se sobre 
o papel da Reforma Agrária numa 

adequada política de desenvolvimento 
regional foi-nos referido que tal papel 
é absolutamente insubstituível dado 
que esta transformação já provou ser 
a que melhor corresponde quer às 
condições sociais quer às condições 
agro-climáticas da região. 

Nesse sentido, sublinharam, tor- 
na-se imperioso liquidar o latifúndio e 
entregar a terra às cooperativas e aos 
pequenos agricultores, decisão que 
deve ser acompanhada de implemen- 
tação de medidas de apoio técnico e 
financeiro e formação profissional, 

medidas essas que possibilitem um 
desenvolvimento regional harmonioso 
aos diferentes sectores. Esclarecendo 
melhor estas orientações, afirmaram 
que essas medidas passam, por 
exemplo, peia dinamização e instala- 
ção de unidades de transformação 
agro-industrial e pela irrigação da re- 
gião, designadamente com a concreti- 
zação do emprendimento do Alque- 
va e do Plano de Rega do Alentejo, 
os quais possibilitariam a rega de 
mais de 200 mil hectares, aumentar 
seis vezes mais a produção e criar 

Os milhões de quilos de tomate que ficaram a apodrecer no 
terreno devido às quotas impostas pela CEE, a par das dificul- 
dades no escoamento do milho, constituem alguns efeitos ime- 
diatos desta política de submissão aos interesses do grande 
capital nacional e estrangeiro 

Jerónimo Mendes: 
«Quem não deve não teme, o 
que não parece ser o caso 
do Governo que continua a 
não proceder a um acerto de 
contas com as cooperativas, 
enquanto se recusa a pagar 
as dívidas à Reforma Agrária 
que ascendem já a 30 mi- 
lhões de contos» 

20 mil novos postos de trabalho di- 
rectos na agricultura. 

Quase sem se dar por isso, esta- 
va-se já a falar, afinal, de uma nova 
política, uma política democrática que 
cesse os ataques, promova o aprovei- 
tamento dos recursos, acarinha, in- 
centive e apoie técnica e financeira- 
mente quem trabalha a terra. 

Ao fim destes dez anos de ofensi- 
va e instabilidade, como nos foi dito, é 
pois mais que tempo de suster esta 
política destruidora e inverter este ca- 
minho de desastre. Pela sua parte, os 
trabalhadores da Reforma Agrária, se- 
gundo nos garantiram, estão dispos- 
tos a prosseguir a luta até à concreti- 
zação desse objectivo. Ontem como 
hoje é o direito ao trabalho e ao pão, 
a uma vida melhor e mais feliz que 
estão em causa. ■ 
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Então 
foi por isso 

As eleições para as novas juntas 
de freguesia que se realizaram 
no domingo no concelho de 
Almada nem sequer obtiveram o 
destaque merecido por parte dos 
órgãos de comunicação social. 
Perguntava-se porquê. Ao fim e 
ao cabo, a importância que lhes 
foi atribuída em muito justificava 
um maior espaço informativo. 
Não nos esqueçamos que o 
próprio primeiro-ministro foi até à 
margem sul fortemente escoltado 
pela polícia de choque num 
último esforço de propaganda do 
seu partido. Não nos podemos 
esquecer também das previsões 
veiculadas por sondagens que 
afiançavam que muito iria para 
aquela banda. 
Mas, segunda-feira, foi como se 
um manto de silêncio cobrisse o 
assunto. A Aliança Povo Unido 
vencia todas as juntas de 
freguesia, com maioria absoluta 
na maioria dos casos. 
Não era bom para a propaganda 
governamental. Daí o manto. Por 
vezes com rendilhados que não 
deixam de ter a sua graça. O 
Diário de Notícias, por exemplo, 
descobre, na notícia sobre o 
tema, por que é que os 
resultados não foram 
importantes. 
É que, imagine-se, «a APU foi a 
única força partidária que se 
apresentou coligada às 
eleições». Então foi por isso: a 
APU que não tivesse concorrido 
coligada com a APU e haviam 
de ver como era... 

Flexibilizar 

Miguel Cadilhe, o ministro das 
Finanças do Governo PSD, e 
Mira Amaral, o ministro do 
Trabalho, reuniram-se no 
princípio da semana com os 
seus parceiros e colegas, no 

chamado conselho de 
concertação social. 
Como não podiam desperdiçar 
uma oportunidade deste quilate, * 
ambos se apressaram a elaborar 
teses mais ou menos 
complicadas, mas todas elas 
caducas. 
Modernidade é a palavra-chave. 
Pressupõe teses económicas 
que pontificaram durante 
dezenas de anos no nosso país. 
Veja-se, por exemplo, o caso do 
ministro das Finanças, Miguel 
Cadilhe descobriu o grande 
remédio para fazer face ao 
desemprego. 
As pessoas não encontram 
trabalho, então fazem-se 
contratos a prazo. De não sei 
quantos em não sei quantos 
conseguem alguns dinheiritos 
que lhes permitirão diminur o 
débito na mercearia e o Governo 
arranja um belíssimo pretexto 
para propaganda. Por isso, o 
«ligeiro aumento» verificado no 
volume da população 
empregada, ficou a dever-se aos 
contratos a prazo. 
Daqui a uns meses, dizemos 
nós, o desemprego vai aumentar 
em flecha, proporcionalmente à 
cessação dos contratos a prazo. 
O que não impede o Governo, já 
por intermédio do seu ministro 
do Trabalho, de se vir rejubilar 
afirmando que «o conceito de 
pleno emprego está 
ultrapassado». 
Aqui, claro está, são os próprios 
trabalhadores que demonstram 
estar dispostos a fazer 
sacrifícios... Não hesitando em 
prescindir dos seus direitos 
fundamentais. 
Vai sendo tempo de se rescindir 
com estes governantes. 
Pondo-os na rua. 
Flexibiiizadamente, claro! 

Insultos 

Para Alberto João Jardim, a 
Madeira será uma coutada. Para 

* 
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os portugueses todos, incluindo 
os madeirenses, as coisas não 
se apresentam desse modo, o 
que não tem impedido até hoje 
este barão das ilhas e os seus 
apaniguados do PPD regional 
de, esganiçadamente, tentarem 
demonstrar que fazem o que 
querem, à revelia do País a que 
pertencem. Nem o insulto mais 
vergonhoso poupam para 
afirmarem o seu separatismo. E 
não escondem os seus 
sentimentos fascizantes, mesmo 
quando agem no quadro 
institucional da democracia. 
Anteontem, por triste exemplo, 
os deputados do PSD da 
Assembleia Regional da 
Madeira, deram mais provas de 
indignidade, ao impedirem a 
aprovação de um voto de pesar 
pela morte do Presidente da 
República Popular de 
Moçambique, Samora Machel. 
Mas não ficaram por aí. Na 
sequência da desobediência e 
do desrespeito que o governo de 
Jardim já houvera manifestado 
recusando o luto nacional de três 
dias decretado, vieram agora os 
deputados PSD da Madeira, 
encabeçados por Crisóstomo de 
Aguiar, insultar uma vez mais a 
memória de Samora Machel. 
Ficaram isolados, porém. Do 
País, como querem. De todas as 
outras forças políticas 
representadas regionalmente, 
como ficou patente, embora 
recebessem a discreta benção 
do CDS que se absteve na 
votação. 
Gritaram preferir Pinochet, 

chamando ditador a Samora. 
Mostraram mais uma vez quem 
são. 

Diversão 

Enquanto se avolumam as 
suspeitas sobre o carácter 
criminoso que terá estado na 
origem da queda do avião em 
que morreram o Presidente 
Samora e numerosos membros 
da sua comitiva, enquanto a 
atitude da África do Sul se torna 
cada vez mais suspeita ao não 
facilitar as investigações sobre o 
assunto, assiste-se — também 
com a cumplicidade de Pretória 
— a uma vasta manobra de 
diversão e de encobrimento 
cujos aspectos mais salientes 
poderiam ser considerados 
ridículos se não estivéssemos a 
falar de uma grave tragédia. 
Primeiro foi a tese da 
tempestade. Amainada esta, 
surge agora a tese — divulgada 
com abundância de dados, de 
gráficos, de números e de 
mapas — de que o avião caiu 
por «esgotamento de 
combustível». A este tese deu o 
«Expresso» largo espaço e 
destaque. Outros jornais, menos 
finos e tecnológicos, aventaram 
a hipótese, dando-a como 
segura, claro, de embriaguês 
dos pilotos. 
Por detrás de números e de 
palavras mais ou menos 
vergonhosas e insultuosas, 
perfila-se a sombra de Botha. 

Selectivo 
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I 

Para onde Cavaco vai 
— demagogia à soltâl— 

no mesmo sítio caí 
a chusma de uma escolta. 

Será para mostrar à sociedade 
a sua grande popularidade?... 

Polícia e escolta então 
não estão ali por mera 

vontade de passear 
mas pra fazer um cordão 

entre Cavaco e o povo que o espera... 
...para o vaiar... 

Verdades que proclama 
nomes que o povo lhe chama 

verdades que lhe diz em cada viagem 
mostram, a quem vive só de intrigas 
que está ali a verdadeira sondagem 

...o resto são cantigas. 

II 

O Freitas não chegou aonde queria 
com seus dinheiros e com sua gente. 
Não chegou lá, digamos, felizmente 

se não, caramba, onde é que isto já ia... 

Porçm, o homem não desiste, não. 
E que ele precisava, já se vê, 

de uma qualquer insólita razão 
pra que ralassem dele na TV... 

Assim nasceu a Fundação que tem 
no ribeira! e proençal zum-zum, 

a vocação de estar depressa e bem 
virada para o século XXI... 

Vai ter estudo, cálculos e pontos 
sobre o país que ele quis ter à arreata 
e fará tudo só com os dez mil contos 
que o Freitas afundou na funçanata... 

Vejam só as mentiras que eles pregam 
a quem, por muito ingénuo, a crer se arrisque: 

dez mil contos a eles não lhes chegam 
sequer ao menos pra pagar o uisque... 

Depois de tanto uisque apreciado 
nesses doces convívios do serão 

já bem se pode imaginar o estado 
das reflexões finais da Fundação... 

Não se importam se são feios ou reles 
os projectos do próximo serviço: 

importa é que a TV dê a fronha deles 
sem que eles paguem um tostão por isso... 

E quanto aos dez mil contos tarefeiro 
o Freitas, esperançado, não o nega: 

a quem só quer servir o deus dinheiro 
de algures mais dinheiro sempre chega... 

III 

Eu, poeta, não ofendo nem ataco 
em vão ou com má-fé: 

quem diz o que ele disse, é 
o próprio Cavaco. 

Disse ele que, tivesse Salazar 
escapado mais cedo às chamas que consomem, 

e hoje se poderia considerar 
um grande homem... 

Agora, ouvida a lógica 
do cavacai intuito, 

se alguém quiser saber-lhe a árvore genealógica 
não tem de trepar muito... 

^vvvvvvvvvvvvv^ 
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Lisboa — 15 de Novembro 

Algumas reuniões e assembleias 
para debate do documento base 
e eleição de delegados 

A EMANCIPACAO DA MULHfR 
NO PORTUGAt 
Dí ABRE 

Qulnta-feira, 6 

• LISBOA 

— Sector da Saúde, 
CT Vitória, 21 
horas 

— Célula da CP, CT 
Vitória, 18.30 

— Sector Portuário 
— Célula da 

CM/SMAS de Vila 
Franca de Xira, 
18 horas 

— Célula do Bairro 
de S. Carlos — Al- 
gueirão, 21.30 

— Plenário das célu- 
las de empresa da 
Venda Nova. 
Quinta do Tivoli, 
18.15 

— Sector da Informa- 
ção, CT Vitória, 21 
horas 

— Sector dos Segu- 
ros, CT Chiado, 
18 horas 

— Células das fre- 
guesias de S. 
João e Penha, CT 
de Arroios, 21.30 

— Célula da Editorial 
Caminho, 17.30 

— Célula da SNS, CT 
Beato, 18.30 

— Células de empre- 
sa da freguesia de 
Alcântara, 18.30 

— Empresas da 3." 
Zona, CT Campoli- 
de, 18.30 

— Organizações das 
freguesias de San- 
ta Isabel, S. Se- 
bastião, S. Mame- 
de, CT Campolide, 
21.30 

— Sector Comércio, 
CT Duque de Lou- 
lé, 19.30 

— Célula da Caixa 
Nacional de Pen- 
sões, CT António 
Serpa, 13 horas 

— Plenário de militan- 
tes das empresas 
e da organização 
de freguesia de Al- 
fraglde, CT 
Damaia 

PORTALEGRE 

- Organização de 
Galveias (Ponte 
de Sôr), 20 horas 

- Organização de 
Nisa, 20 horas 

- Organização de 
Atalaia (Gavião), 
19,30 

Sexta-felra, 7 

• SANTARÉM 

— Plenário da Orga- 
nlzação de 
Abrantes 

- Plenário da organi- 
zação de Quejuz, 

- Plenário da orga- 
nização de Carre- 
gueíros (Tomar) 

- Reunião de Qua- 
dros das empresas 
do concelho de 
Torres Novas, CT, 
21 horas 

• LISBOA 

— Plenário dos mili- 
tantes da fregue- 
sia de Alhandra, 
CT de Alhandra, 
21 horas. Com o 
camarada Abílio 
Martins 

— Plenário dos mili- 
tantes de Vialonga 
e Póvoa de St." 
Iria 

— Plenário dos mili- 
tantes de Arruda dos 
Vinhos. No CT, 21 
horas 
— Plenário de militan- 

tes das freguesias 
de Runa, Carvoei- 
ra, D. Portos, M. 
Redondo. CT de 
Runa, 21 horas 

— Organização da 
Ajuda, 21,30, CT 
Ajuda 

— Organizações de 
Campo Grande, 
Alvalade, S. João 
de Brito, CT Antó- 
nio Serpa, 21 
horas 

— Organização da 
freguesia de Fáti- 
ma, CT Soeiro Pe- 
reira Gomes, 21.30 

— Organização da 
freguesia de St.0 

Condestável, CT 
Pedro Soares, 
21,30 

— Organização da 
freguesia de Cam- 
polide, CT Cam- 
polide, 21.30 

— Célula do Ministé- 
rio das Finanças, 
CT Alfama 

— Organização de 
Carnaxide. CT Al- 
gés, 21.30 

— Organização de 
Alcabideche, 21 

_ horas 
— Célula da Stan- 

dard Eléctrica, CT 
Cascais, 15,30 

— Organização de 
Porto Salvo, CT 
Porto Salvo, 21.30 

— Organização de 
Odivelas, CT Odi- 
velas, 21,30 

— Organização de 
Caneças, CT, 
21.30 

— Organização de 
Forte da Casa, 
21,30 

CT de Queluz, 21 
horas 

— Plenário da organi- 
zação do Cacém, 
CT, 21 horas 

— Célula da MOTRA, 
CT Cacém, 18 
horas 

— Organização de 
Colares, CT, 
21,30 

— Organização de S. 
João das Lam- 
pas, 21.30 

— Organização de 
Terrugem, 21.30 

— Plenário em Ape- 
laçâo, CT, 21 
horas 

— Plenário em S. 
João da Talha, 
CT, 21 horas 

— Plenários nas fre- 
guesias de Out. 
da Cabeça, Ma- 
xlal e Silverla 
(Torres Vedras) 

— Plenário da fregue- 
sia da Brandoa, 
CT 21 horas 

• PORTO 

— Plenário das orga- 
nizações dos sec- 
tores Intelectual e 
da Saúde, CT Bo- 
avista, 21.30 

— Organizações das 
freguesias de Bon- 
fim e Santo Inde- 
fonso, CT Barão 
de S. Cosme, 
21,30 

— Organização de 
Campanhã, CT, 
21.30 

— Organizações de 
Massarelos e Lor- 
delo, CT Boavista, 
21,30 

— Plenários em Val- 
bom, Fazeres, S. 
Cosme (Gondo- 
mar), todos nos 
respectivos Cen- 
tros de Trabalho, 
21,30 

— Organizações das 
freguesias de 
Aguas Santas, 
21,30. 

— Organizações de 
Ermesinde e Alfe- 
na, CT de Erme- 
sinde, 21,30 

• PORTALEGRE 

— Plenário da organi- 
zação de Arron- 
ches 

— Plenário em Va- 
longo (Avis) 

— Plenário da organi- 
zação de Montar- 
gil. Casa do Povo, 
21 horas, Com o 
camarada Dinis 
Miranda 

- Plenário em Vale 
de Vlmão (Ponte 
de Sôr), 20.30 

Sábado, 8 

• SANTARÉM 

— Reunião de mili- 
tantes do conéelho 
de Sardoal 

— Plenário da orga- 
nização de fre- 
guesia de Vale 
Figueira 

SETÚBAL 

- Plenário da organi- 
zação do Montijo, 
CT, 16 horas 

- Reunião no antigo 
edifício da «Gaze- 
ta do Sul», Monti- 
jo, 20 horas 

- Plenário da organi- 
zação de Sarilhos 
Grandes, CT, 21 
horas 

GUARDA 

- Reuniões em 
Guarda e Pinhel 

PORTALEGRE 

- Sessão em Cam- 
po Maior, Casa do 
Campo, 21 horas 

- Reuniões em Alter 
do Chão, Cano 
(Sousel), Assumar 
(Monforte), St.0 

António das 
Areias (Marvão) 

> LISBOA 

- Plenário da fregue- 
sia de Vila Franca 
de Xira, no CT, 16 
horas. Com a par- 
ticipação da cama- 
rada Rosa Rabiais 

-Reunião do sector 
Portuário 

-Célula da 
Socarmar 

- Plenário da Fun- 
ção Pública e do 
Sector Público. 
CT de Alfama, 16 
horas, com a parti- 
cipação do cama- 
rada José 
Casanova 

- Organização do 
Alguefrão, CT, 15 
horas 

- Organização de 
Montelavar, CT, 
16,30 

- Plenário em Rio 
de Mouro. CT, 16 
horas 

- Organização de 
Camarate, CT, 15 
horas 

- Plenário da Orga- 
nização de Mosca- 
vide, 15 horas 

- Organização de 
Catujal/Unhos, 
CT, 21 horas 

- Organização de 
Santa Iria, CT, 21 
horas 

- Plenário em Vale 
de Figueira, 15 
horas 

- Reunião em Lou- 
res, CT, 15 horas 

- Organização da 
Pontinha, no In- 
fantário Popular, 
15 horas 

- Organização da 
Póvoa, Salão da 
Junta de Fregue- 
sia, 16 horas 

- Comissão de Fre- 
guesia de Belém, 
CT. 15 horas 

- Reunião no Beato, 
CT, 15 horas 

- Reunião de mili- 
tantes de Marvila, 
CT, 21 horas 

- Plenário da fregue- 
sia de Falagueira- 
-Venda Nova, na 
Soe. Filarmónica 
da Amadora, 15 
horas 

- Plenário em So- 
bral de Monte 
Agraço. No CT, 
21 horas 

• PORTO 

— Organizações de 
Ramalde e Aldo- 
ar. Cooperativa de 
Ramalde, 16 
horas 

— Organização de 
Ribeirinhas, CT 
Ribeirinhas, 15 
horas 

— Organização da 
freguesia de Para- 
nhos, Na Junta 
Velha, 15 horas 

— Organização de 
Cedofeita, CT Bo- 
avista, 15 horas 

— Organização dá 
freguesia da Foz, 
CT da Foz, -1 5 
horas 

— Assembleia da Or- 
ganização dos 
Professores do 
Porto, CT Boavis- 
ta, 15 horas 

— Assembleias das 
organizações de S. 
Mamede, às 15 
horas, e da Sr." da 
Hora, às 21.30, 
nos respectivos 
Centros de Tra- 
balho. 

— Reunião de Meta- 
lúrgicos, Têxteis 
e Químicos, CT 

" Boavista, 15 horas 
— Vila Nova de 

Gaia: reunião con- 
junta do Organis- 
mo Litoral, células 
de empresas, or- 
ganismo do Inte- 
rior. CT Gaia, 15 
horas 

— Organização de S. 
Pedro da Cova, 
no CT, 21,30 

— Plenários das or- 
ganizações das 
freguesias do Inte- 
rior, da Maia, CT, 
15 horas 

Domingo, 9 

• LISBOA 

— Reunião de qua- 
dros de Carcave- 
los, CT Parede, 15 
horas 

— Organização de S. 
Domingos de 
Rana, CT, 15 
horas 

— Reunião de qua- 
dros da CM e Ser- 
viços de Loures. 
Refeitório da Câ- 
mara, 14.30 

— Reunião em Al- 
cântara, 15 horas 

PORTALEGRE 

- Reunião em Crato, 
15 horas 

- Reunião em Cabe- 
ço de Vide, 19 
horas 

SANTARÉM 

- Organização do 
concelho de 
Mação 

Segunda, 10 

• LISBOA 

— Reunião do sector 
de professores 

Terça, 11 

• LISBOA 

— Reunião da célula 
do Ministério do 
Trabalho 

— Debato aberto, no 
CT Vitóriq, 17,30 

• TORRES NOVAS 

Reunião de qua- 
dros de empresas do 
concelho. No Centro 
de Trabalho, 21 
horas. 

• SANTARÉM 

Comemoração do 
triunfo da Revolução 
Socialista de Outubro: 
a partir das 19 horas, 
convívio, projecção 
de um filme e inter- 
venção alusivos. No 
Centro de Trabalho 
concelhio. 

• LISBOA 

No Centro de Tra- 
balho dos Olivais, a 
partir das 21 horas, 
colóquio sobre a Re- 
volução de Outubro e 
o Movimento Comu- 
nista Internacional, 
No final, ceia-conví- 
vio. 

No Centro de Tra- 
balho de Sete-Rios, 
mais uma das Jorna- 
das Culturais que ali 
vêm decorrendo. 
Hoje, «Comunicação 
Social hoje no nosso 
país», com a partici- 
pação do camarada 
José Garibaldi, jorna- 
lista. 

• ALCANENA 

Encontro dos efei- 
tos da APU nas au- 
tarquias ao longo 
do Alvlela; causas e 
efeitos da poluição 
do rio, medidas a 
tomar. A partir das 
16 horas, no CT de 
Alcanena. 

• LISBOA 

Convívio comemo- 
rativo do 12.° aniver- 
sário da inauguração 
do CT de Arroios. Al- 
moço, magusto, músi- 

ca e um filme, e a 
presença do escritor 
José Saramago. 

Olivais: eleitos na 
freguesia e o verea- 
dor da APU Vítor Al- 
ves visitam o Merca- 
do da Quinta do Mor- 
gado, em Olivais-Nor- 
te. 

• PORTO 

Magustos em Trofa 
e S. Tomé (Santo Tir- 
so), ambos às 21 
horas. 

Magusto também 
no CT da Boavista, 
este a partir das 16 
horas, promovido pe- 
las organizações Ser- 
viços e Grandes Ser- 
viços, e já integrado 
na campanha de fun- 
dos do Natal da ORP. 

• GOUVEIA 

Magusto-convívio 
no Centro de Traba- 
lho, a partir das 15 
horas, com a partici- 
pação do camarada 
José Soeiro, da Co- 
missão Política. 

• CASCAIS 

Convívio com ma- 
gusto, a partir das 15 
horas, promovido 
pela Comissão de Di- 
namização Cultural 
do CT de Cascais. 
Um filme sobre a Re- 
volução de Outubro e 
debate com a partici- 
pação do camarada 
António Lopes, do 
CC, 

• CERCAL 
DO ALENTEJO 

Convívio, com en- 
trega de cartões do 
Partido e a participa- 
ção do camarada 
Dias Lourenço, da 
Comissão Política do 
CC, 

• BENFICA 
DO RIBATEJO 

Os Problemas do 
Tomate e a CEE — 
Consequências para 
os produtores — de- 
bate promovido pelas 
Organizações Regio- 
nais de Santarém, 
Setúbal, Alentejo. 
Participam dirigentes 
do Partido, deputa- 
dos, eleitos em autar- 
quias, agricultores, 
técnicos. A partir das 
15 horas, na Associa- 
ção Humanitária Ben- 
fiquense. 

• AVIS 

Festa do fim do 
ano agrícola 85/86, 
nas novas instalações 
da Cooperativa Pri- 
meiro de Maio. 

• AVEIRO 

I Assembleia da 
Organização Distri- 
tal de Aveiro. No Re- 
cinto das Feiras. In- 
tervenção de encerra- 
mento, em sessão 
pública a realizar pe- 
las 18 horas, pelo ca- 
marada Álvaro 
Cunhal. 

Domingo 

Encontro 

da APU 

de V.F. de Xira 

Soe. Euterpe 

Alhandrense 

COIMBRA 

I Assembleia da 
Organização Distri- 
tal de Coimbra. Com 
a participação do ca- 
marada Álvaro 
Cunhal, que intervirá 
na sessão pública de 
encerramento, às 18 
horas. 

Na Sociedade Euter- 
pe Alhandrense. 

• TIRES 

Convívio, com en- 
trega de cartões do 
Partido, intervenção 
sobre a situação polí- 
tica pelo camarada 
Dias Lourenço. Or- 
ganizado pela Com, 
de Freg. de S. Do- 
mingos de Rana, no 
CT de Tires, a partir 
das 17 horas. 

• CELORICO 
DA BEiRA 

Magusto-convívio 
junto à Ponte Nova. A 
partir das 14 horas. 

• LISBOA 

Ao encontro dos 
seus moradores e 
seus problemas, elei- 
tos locais e um ve- 
reador da APU visi- 
tam a Quinta das La- 
ranjeiras — Olivais a 
partir das 9.30. 

Na Voz do Operá- 
rio, o organismo de 

direcção da 1." Zona 
organiza, a partir das 
16 horas, um magus- 
to que prometem ani- 
mado e a preceito: 
castanhas, água-pé e 
outros petiscos, e 
Canto Livre, baile, 
vídeos. 

I % 

• TORRES VEDRAS 

-Um outro magusto, 
pretexto para confra- 
ternização de toda a 
gente à conta do S. 
Martinho. No Pavilhão 
da Câmara no Largo 
da Feira, com baca- 
lhau assado, casta- 
nhas, água-pé nova. 
E o fado de Abril. A 
partir das 20 horas. 

• SANTARÉM 

A DORSA escolheu 
o próprio dia de S. 
Martinho para o ma- 
gusto que organiza 
no CT do Largo dos 
Pasteleiros. As 18 
horas. 

• FAZENDAS 
DE ALMEIRIM 

Jantar-convfvio or- 
ganizado pela Comis- 
são de Freguesia do 
PCP. 

• ALHANDRA 

Encontro da APU. 
para discussão do 
Plano de Actividades 
1987 e Plano para o 
Mandato no Concelho 
de Vila Franca de 
Xira. Das 10 às 18 
horas, com discussão 
por temas e secções. 

Os Problemas 

do Tomate 

e a CEE 

Debate organizado 

pelo PCP 

Benfica do Ribatejo 
Sábado — 15 horas 
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CAMINHO 

NOVIDADES 

Ray 

Bradbury 

«•is 

íT«síS 
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iMS 

* 

caHií^ío 
ficção ctentiffca 

A Caminho de Bolso convida de 
novo o público português para a leitu- 
ra de mais um célebre romance de 
Ray Bradbury. «A Cidade Fantástica» 
é uma obra que certamente deliciará 
todos aqueles que em Portugal já le- 
ram «Crónicas Marcianas». E não só. 
Não deixe de percorrer «A Cidade 
Fantástica» e de nela se envolver. 

Preço: 200$00 

William 

NcHvanney 

• ■li* 

1 

CAMINHO 
policial 

William Mcllvanney é, pura e sim- 
plesmente, um dos mais vigorosos ta- 
lentos da recente literatura britânica. 

Este «Um Homem de Glasgow», 
qqp mereceu um importante prémio li- 
terário policial, é uma obra que marca 
data no género. 

Estamos certos de que concordará 
com a afirmação de Ross McDonald 
de que «Mcllvanney deve ser felicita- 
do pelo seu talento e pela sua ou- 
sadia». 

Preço: 200$00 

10.00-Às Dez 
lÍAS- Telenovela: «Vereda 

Tropical» 148.° epis. 
13.00 - Jornal da Tarde 
18.00- Sumário 
18.05- Brinca Brincando 
18.55 - Concurso: «Par ou 

ímpar» 
19.30-Telejornal 
20.00 - Boletim Meteorológico 
20,10-Telenovela: «Corpo a 

Corpo», epis. 173 
21.00 - Europa 
21.25 - Telemundo 
21.55 - Série; «Uns e os 

Outros», epis. 4 
23.00 - Últimas Notícias 

14.45 - Agora Escolha 
16.20 - Notícias 
16.25-Europa TV 
20.00 - Notícias 
20.05 - Série: «5 Dimensão» 
20.30 - Série: «Doce e Amargo» 
21.00 - Jornal das 9 
21.30 - Concurso: «A Quinta do 

Dois» 
23.25-É de Ler 

mu 

10.00-As Dez 
12.15-Telenovela: «Vereda 

Tropical» 
13.00 - Jornal da Tarde 
18.00 - Sumário 
18.05 - Brinca Brincando 
18.55 - Concurso: «Par ou 

ímpar» 
19.30-Telejornal 
20.00 - Boletim Meteorológico 
20.10 - Telenovela: «Corpo a 

Corpo» 
21.00 - Este é o Meu País 

% 

21.15-Série: «Duarte & C.a» 
22.15- Série: «Hitchcock 

Apresenta» 
22.45 - Últimas Notícias 

14.45-Agora, Escolha! 
16.20-Notícias 
16.25- Europa TV 
20.00 - Notícias 
20.05 - Série: «5.a Dimensão» 
20.30 - Série: «Doce e Amargo» 
21.00 - Jornal das 9 
21.30 - Contraponto 
22.30 - Série: «O Incrível Mr, 

Pye» 
23.10- Uma Boa Ideia 
23.20-É de Ler 

KL Li 

09.00 - 

10.45- 
11.15- 
12.30- 

13.00- 
13.10- 
14,00- 
14.30- 
18.15- 

18.40- 
19.45- 
20.00 - 
20.30 - 
20.35- 
20.45- 
22.30- 
23.30- 

\\ 

QUARTA-FEIRA - RTP2 BEETHOVEN E STRAVINSKY 

Concurso: «A Quinta do 
Dois» 
Série: «Corpo Humano 
Juventude e Família 
Desfile: «A Moda 
Outono/Inverno» 
Sumário 
Jornlallnho 
Parlamento 
ABZ 
Série: «A Super 
Avozinha» 
Super Trinta 
Totoloto 
Jornal de Sábado 
Boletim Meteorológico 
7 Folhas 
Faz de Conta 
Série: «Dinastia» 
Pela Noite Dentro: «O 
Túmulo índio» 

12.30 - Outros Mundos 
13.00 - Os Anos não Contam 
13.50 - Meu Bicho Meu Amigo 
14.05- Os Pratos da Balança 
14.30 - Novos Horizontes 
15.00 - Quem Te Viu e Quem 

TV 
16.00- Troféu 
20.00 - Europa TV 
22.00-01 Magazine de 

Informática 
22.15-Jazz 
23.30 - Vídeo Clube 

09.00 - Missa de Domingo 
10.00 - Linhas de Pesca 
10.30-TV Rural 
11.00 - Juventude e Família 
12.30 - Série: «Almoço Está na 

Mesa» 
13.00 - Sumário 
13.10- Milhões de Amigos; 

«Viva a Música», «As 
Irmãs Chadwich», «Arco 
Iris», «Primeira Matiné» 
— Entre Duas Lágrimas. 
«Informação 
Desportiva», «Amigos 
Disney», «Espaço». 

20.00 - Jornal de Domingo 
20.30 - Boletim Meteorológico 
20.35 - Série: «Histórias de 

Cidades» 
21.15-Série: «Coração» 
22.00- «Tudo é Espectáculo» 
22.15- Desporto 
23.15 - Dizem os Astros. 

11.30 - Atletismo: Campeonato 
Mundial de Estrada 

13.00-Caminhos 
13.15 - Música na América 
14.00 - Um Dia na Vida de... 

Um Mestre de Tai Chi 
14.30 - Deslizes da TV 
15.15 - Série; «Os Anos Trinta», 

1.0 epis. 
16.15- Fantasia e Realidade 
17.00 - Série: «A Vida à Nossa 

Volta» 
17.30- Série: «Hill Street» 

18.30 - Série: «As Vagas do 
Tempo» 

19.00- Entrada Livre 
19.30 - As Fontes do Som 
20.00 - A Arte Nova e Deco no 

Norte 
20.30 - O Mundo é um Palco 

21.30 - Cine Clube: «A Casa 
Encantada», real. Alfred 
Hitchcock (EUA/1944) 

10.00-Às Dez 
12.15-Telenovela - «Vereda 

Tropical» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório TV 
18.00- Sumário 
18.05-Brinca Brincando 
18.50- Show bis 
19.30-Telejornal 
20.00 - Boletim Meteorológico 
20.10 - Telenovela - «Corpo a 

Corpo» 
21.00 - Vamos ao Teatro - 

«Sarah Bernard» 
22.50 - 24 Horas 
23.25 - Remate. 

14.45 - Agora Escolha! 
16,25-Europa TV 
20.00 - Notícias 
20.05 - Série - «5." Dimensão» 
20.30 - Série - «Doce e 

Amargo» 
21.00 - Jornal das Nove 

21.30 - Série - «Resgate» 
22.25-2.* Volta 
22.50 - Série - «Reggie» 
23.20 - É de Ler. 

10.00-Às Dez 
12.15-Telenovela - «Vereda 

Tropical» 
13.00-Jornal da Tarde 

13.35 - Ciclo Preparatório TV 
18.00-Sumário 
18.05 - Brinca Brincando 
18.50-Show bis 
19.30-Telejornal 
20.00 - Boletim Meteorológico 
20.10-Telenovela - «Corpo a 

Corpo» 
21.00 - Portugal sem Fim - 

«Haway» 
21.55 - Série - «Dempsey and 

Makepeace» 
23.00-24 Horas 
23.30 - Remate. 

14.45- 
16.30- 
16.35- 
20.00 - 
20.05- 
20.30 - 

21.00- 
21.30- 

23.10- 

Agora Escolha! 
Notícias 
Europa TV 
Notícias 
Série - «5.a Dimensão» 
Série - «Doce e 
Amargo» 
Jornal das Nove 
Cinema Dois - «Tempo 
de Amar», real. John 
Cassevetes, interpr. 
Gena Rowlands 
(EUA/1971) 
É de Ler. 

Quarta 
jvfc»» 

10.00-Às Dez 
12.15-Telenovela - «Vereda 

Tropical» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório TV 
18.00- Sumário 
18.05 - Brinca Brincando 
18.50-Show bis 
19.30 - Telejornal 
20.00 - Boletim Meteorológico 
20.10 - Vamos Jogar no 

Totobola 
20.20 - Telenovela - «Corpo a 

Corpo» 
21.10 - Lotação Esgotada - «A 

Grande Evasão», real. 
Joh Sturges (EUA/1963) 

23.55-24 Horas 
00.25 - Remate. 

14.45-Agora Escolha! 
16.30- Notícias 
16.35 - Europa TV 
20.00 - Notícias 
20,05 - Série - «5." Dimensão» 
20.30 - Série - «Doce e 

Amargo» 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Concerto - Orquestra 

Sinfónica da 
Radiodifusão da Baviera 
sob a direcção do 
maestro Seiji Ozawa. 
Obras de Beethoven e 
Stravinsky 

23.05 - É de Ler. 
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Cmemrf*®®* 

António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Ana e as Suas Irmãs ★ ★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

B A Cor Púrpura ★ ★ ★ ★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

C Difamação — ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★ — 

D Era Uma Vez na América ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

E As Forças do Universo — ★ ★ ★ — ★★ 

F Navio Farol — ★★★ z ★★ — — 

G Nova York Fora de Moras ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

H 0 Passageiro da Noite — ★ ★ ★ ★★ — — 

I Verdade dos Factos ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★★ — 

Exposições 

A — Real. Woody Allen - Londres (14.00, 16.30, 19,00, 21.30) Las Vegas/2 (15.30, 18,45, 21.45) 
Lisboa. 

B — Real. Steven Spielberg - S. Jorge 3 (14.30, 18,00, 21.15) - Sétima Arte (15.00, 18.15, 21.30) 
Lisboa. 

C — Real. Alfred Hitchcock - Quarteto/2 (14.00, 16,30, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
D — Real. Sérgio Leone - Berna (15.00, 21.00) - Lisboa. 
E — Real. Tibe Hooper - Alfa Clube (14.15, 16.45, 19.15, 21,45, 24.00) - Lisboa. 
F — Real. Jerzy Skolimowskí - Quarteto/1 (15.00, 17.00, 19.00, 21.30). Lisboa. 
G — Real, Martin Scorsese - Quarteto/3 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
H — Real. Alan Rudolph - Quarteto/4 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
I —Real. Richard Eyre - Apolo 70 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00) - Lisboa. 

Teatro*®®* 

i LISBOA 

ABC Parque Mayer 
de 3.' a sáb./20,30 e 
22.45, dom./16.00 e 
20.30. Lisboa, Tejo e 
Tudo, de César Oli- 
veira, Solnado, Fialho 
Gouveia, ene. César 
Oliveira, 

Comuna, Pg. de 
Espanha, Sala Nova. 
De 3.a a sáb./21.30, 
dom./17.00. Touro, de 
Abel Neves, ene, João 
Mota. 

Maria Matos, Av. 
Frei Miguel Contrei- 
ras. De 3." a 
sáb./20.30 e 22.45, 
dom./16.00, 20.30 e 
22.45. Isto é Maria Vi- 
tória, de H. Santana, 
Nicholson, Bracinha, 
M. Zambujal, ene. Ivo- 
ne Silva. 
Teatro da Graça, Tv. 
de S. Vicente, 11. De 
3." a sáb. às 21.30, 
dom. às 16.00 As Lá- 
grimas Amargas de 
Petra Von Kant, de 
Fassbinder pelo Gru- 
po Teatro Hoje. 

• PORTO 

Cooperativa do 
Povo Portuense, Rua 
de Camões, 588. A 
Seiva Trupe, apresen- 
ta diariamente às 
21.45, Toda a Nudez 
Será Castigada, de 
Nelson Rodrigues, 
ene. de Anqel Facio. 

Sala do Realejo, R. 
dos Mercadores, 132 
(à Ribeira). De 4.* a 
dom./21.30. Drácuia 
Júnior, texto e ene. 
Fernando Gomes. 

• ESTORIL 

Teatro Mlrita Casi- 
miro, Av. Fausto de 
Figueiredo. De 4.® a 
sáb, às 21.30, sáb. e 
dom. às 16.00. Gali- 
leu Galllei, de Bertholt 
Brecht pelo Teatro Ex- 
perimental de 
Cascais. 

• SETÚBAL 

Teatro de Anima- 
ção de Setúbal, Rua 

Balneário dr. Paulo 
Borba. De 5." a dom. 
às 21.30. Alves e 
Companhia, de Eça 
de Queiroz. 

Para Crianças 
• LISBOA 

ABC, Parque 
Mayer, sáb. às 18.30 e 
dom. às 11.00. Fecha 
os Olhos... Entra Na 
História, de Alexan- 
dra Solnado, ene. Jo- 
selita Alvarenga. 

Comuna, Praça de 
Espanha, sáb. e dom., 
às 15.00. Nós de um 
Segredo, texto e ene. 
Joáo Brites, pelo gru- 
po «O Bando». 

Grupo de Teatro 
Maizum, Rua dos 
Poiais de S. Bento, 75, 
B;2,0. Dom, às 16.30, 
A Rua dos Fantas- 
mas, de Javier Villa- 
fafie. 

TIL, R. Leão de Oli- 
veira, 1, No Reino da 

Fantasia, texto e ene. 
Agostinho Macedo. 
Sáb,, dom. e feriados, 
às 16 horas. 

• PORTO 

Sala Pé de Vento, 
Rua das Virtudes, 
Sáb. e dom. às 16.00. 
Na Ilha do Tempo, de 
Álvaro Magalhães, 
ene. de João Luiz. 

Tearto, Rua do He- 
roísmo. História Bre- 
ve da Luz, de António 
Gedeão. 

• LISBOA 

Ana Vieira, «Trans- 
bordagem», mane- 
quins. Museu Nacional 
do Traje, Parque do 
Monteiro Mor. 

Ângelo de Sousa, 
pintura (anos 60), Gal, 
EMI-Valentim de Car- 
valho. R. da Cruz dos 
Poiais, 111. De 3.® a 
dom./15.00 às 19.00 
(até 23/11). 
Artesanato, (intern.)- 
-exposição-venda a ta- 
vor da campanha 
«Uma Casa para a 
Paz» SNBA, R. Barata 
Salgueiro, 36. 

Artesanato («Fa- 
zarte»). R. S. Pedro Al- 
cântara, 63, 1.0 (até 
12/11). 

Cargaleiro, Char- 
ters de Almeida, Ma- 
luda, Noronha da 
Costa: pintura, escul- 
tura, azulejos. Gal. 
S. Bento, R. do Macha- 
dinho, 1. Todos os 
dias/15.00 às 20.00; de 
3.® a sáb. também das 
11.00 às 13.00 (até 
25/11). 

Cesário Verde-Ex- 
posições bibliográficas 
e iconográficas, no 1.0 

centenário da morte do 
poeta: Biblioteca Na- 
cional, Campo Gran- 
de. De 2.aa6."/10.00 às 
17.30, sáb,/10.00 às 
13.00 (até 30/11); Con- 
tro de Arte Moderna - 
Gulbenkian, Av. de 
Berna. De 3.® a 
dom,/10.00 às 17.00. 

Colectiva: serigra- 
fia e gravuras (João 
Vieira, Hogan, Rodri- 
go, José Guimarães, 
Sá Nogueira, Arpad 
Szènes e Skapinakis), 
originais de Manuel 
Vieira, Rocha Pinto, 
João Vieira. Atelier de 
António Inverno, R. da 
Emenda, 66, 3.°, das 
10.00 às 13.00 e das 
14.30 às 18.00 (perma- 
nente). 

Colectiva de Pintu- 
ra, (Pedro Proença, 
Pedro Portugal, Xana, 
Manuel Vieira, Ivo, Fer- 
nando Brito). SNBA, R. 
Barata Salgueiro, 36. 
Diariamente, das 
14.00 às 20.00 (até 
12/11). 

Escultura Africana 

em Portugal, Museu 
de Etnografia, Av. da 
Madeira (ao Restelo). 
De 3.® a dom./10 às 
12.30 e 14 às 17 (até 
Dezembro). 

Gérard Castello 
Branco - «Insignifi- 
câncias», fotografia. 
Centro de Arte Moder- 
na-Gulbenkian, Av. de 
Berna. De 3." a 
dom./10.00 às 17.00 
(até 16/11). 

Gil Teixeira Lopes, 
pintura. Gal. S. Fran- 
cisco, R. Ivens, 40, De 
2.®a6.a/10.00às 13.00 
e 15,00 às 19.00 (até 
14/11). 

Hans Giesen, pintu- 
ra. Museu Nacional de 
Arte Contemporânea, 
R. Serpa Pinto, 6. De 
3.® a dom./10.00 às 
17.00. 

João Antas, pintu- 
ra. Gal S. Mamede, R, 
Escola Politécnica, 
167 (até 11/11). 

João Cutileiro - «O 
Nu e o Vestido», escul- 
tura. Museu Nacional 
do Traje, Parque do 
Monteiro Mor, das 
10.00 às 13.00 e das 
14.30 às 17.00, 

Litografia, gravu- 
ra; como se faz-Visi- 
tas guiadas aos ate- 
liers da Galeria Dife- 
rença, R. S. Filipe Neri, 
42, 1 .I>. De 3.® a 
6.®/15.00 às 20.00, 
sáb. e dom./16.00 às 
19.00 (até 9/11), 

Manuela de Sena, 
pintura. Espaço Allian- 
ce, R. Braamcamp, 13, 
1.0. De2.®a6.®/10.OOàs 
13.00 e 14,00 às 20.00 
(até 29/11). 

Maria Amado e Ma- 
ria Soares, pintura e 
serigrafia. Gal. Paulino 
Ferreira, R. Nova da 
Trindade, 18-B. De 2." 
a 6.®/9.00 às 12.30 e 
14.30 às 19.00; 
sáb./9,00 às 13.00 (até 
15/11). 

Matilde Marçal, de- 
senho, pintura, gravu- 
ra. Espaço Maria La- 
mas. Galeria do Movi- 
mento Democrático de 
Mulheres, Av. Duque 
de Loulé, 111,4° (até 
7/11). 

Pedro Casqueiro, 
pintura. Gal. Módulo, 
Av. António Augusto de 

Aguiar, 56,5°, D,to. De 
2.® a sáb./16.00 às 
20.00 (a partir de 7/11), 

Pedro Proença, 
pintura. Galeria Cósmi- 
cos, Rua Tenente Raul 
Cascais, 1-B, De 2.® a 
sáb. das 1 5.00 às 
20.00 (até 22/11). 

Robert Schad 
(RFA), desenho e es- 
cultura. Galerias das 
Exposições Temporá- 
rias da Gulbenkian, Av. 
de Berna. De 3.® a 
dom./10.00às 17.00 (a 
partir de amanhã). 

Romualdo, pintura. 
Gal. Novo Século, R. 
do Século, 23-A. De 2." 
a sáb,/14.00 às 20.00 
(até 21/11). 

Silva Palmeira - 
«Paisagem de Retor- 
no», pintura. Atrium da 
Casa da Imprensa, R. 
Horta Seca(até14/11). 

Vítor Belém, pintu- 
ra. Gal. Olharte, Calça- 
da do Cardeal, 18. De 
3.® a sáb./16.00 às 
20.00 (até 30/11). 

Vítor Fortes, pintu- 
ra. Gal. Altamira, R. Fi- 
lipe Folque, 48-A. De 
2.® a 6.°/10.00 às 13.00 
(até 20/11). 

W. Levy, pintura. 
IAM Gal,, R. da Miseri- 
córdia, 92, 1.0 (até 
18/11). 

• PORTO 

Álvaro César Ma- 
chado, pintura. Gal. 
EG, R. do Crasto, 210. 
De 3.® a sáb./16.00 às 
19.30 (até 12/11). 

Colectiva - «Doze 
Pintores Contemporâ- 
neos», Gal. Módulo, 
Av. Boavista, 854. De 
3.® a dom,/16.00 às 
20.00 (até 21/11). 

Manuel Moldes 
(Galiza) e Maria Men- 
des, pintura. Gal. Na- 
soni, R. Galeria-de Pa- 
ris, 80. De 2." a 
6.a/10.00 às 12.30 e 
15,30 às 19.30, sáb. e 
dom./15.30 às 19.30 
(até 16/11). 

Manuel de Oliveira, 
pintura e desenho 
(1972-1986). Coope- 
rativa Árvore, R. Aze- 
vedo de Albuquerque, 1. 

Trabalhos tradicio- 
nais alentejanoà, em 
vidro e recortes de pa- 
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Cipriano Dourado 

pel. Galeria Vantag, 
Rua Júlio Dinis, 764. 
De 3.® adoradas 15.30 
às 19.30, 

• OUTRAS 
LOCALIDADES 

A. Vaz de Carvalho, 
pintura. Oficina da Cul- 
tura-Sala de Expo- 
sições da Câmara Mu- 
nicipal (até 15/11). 
ALMADA. 

José de Guima- 
rães, desenho. Até 
14/11, Centro Cultural 
de S. Lourenço, AL- 
MANSIL, 

Júlia Ramalho, Ga- 
leria de Arte da «Pop 
Cave», R. D. Diogo Pi- 
nheiro, 24, das 14 às 
19.30. BARCELOS. 

«Germinal» - repro- 
duções das gravuras 
que ilustraram a 1 .'edi- 
ção do romance de 
Zola— e exposição do- 
cumental sobre José 
Relvas. Gal. da Câma- 
ra Municipal. CHA- 
MUSCA. 

Colectiva de Pintu- 
ra (António Olaio, João 
Dixo, Armando Azeve- 
do, António Melo). Edi- 
fício Coimbra, Av. Fer- 
não de Magalhães/R. 
João Machado. 
COIMBRA. 

Maria do Carmo Pa- 
trício, tapeçaria. Mu- 
seu Municipal. 
ÉVORA. 

Cruzeiro Seixas, 
desenho e pintura. Gal. 

Gilde, S.Torcato. De 
3.® a dom..'15.00 às 
19.00 (até 28/11 (.GUI- 
MARÃES. 

A Europa na gravu- 
ra do séc.XVIM, (in- 
tern.). Até Dezembro, 
Palácio Nacional. 
MAFRA, 

Eduardo Nery, pin- 
tura «Espaço/luz», 
Pousada do Castelo 
(até 11/11), PALMELA. 

Paz - Exposição até 
31/11, na secção «Re- 
sistência» do Museu 
de PENICHE. 

Manuel Guerreiro, 
pintura. Até 30/12, Mu- 
seu Municipal SAN- 
TIAGO DO CACÉM. 

Branco Cardoso e 
Manuel Vieira, pintura 
e desenho. Casa de 
Bocage-Galeria Muni- 
cipal de Artes Visuais 
(até 23/11). SETÚBAL. 

Ourivesaria - Co- 
lecção do Palácio Na- 
cional da Pena. Palácio 
da Pena. SINTRA. 

Francisco Nunes 
de Oliveira, «Palácios 
Imaginários». Galeria 
de exposições tempo- 
rárias do Palácio Na- 
cional da Pena. 
SINTRA. 

Lima de Freitas, 
pintura e desenho. Até 
15/11. Gal. Neuperga- 
ma, R. Miguel Bombar- 
da. TORRES NOVAS. 

Jorge Vieira, escul- 
tura. Até 11/11. Gal. 
Nova/Convento da 
Graça. TORRES 
VEDRAS. 

..e ainda; 

Dias 
da URSS 

Prosseguem os 
Dias da União Sovié- 
tica em Portugal, ini- 
ciativa tradicional da 
Associação^ Portugal 
-URSS e que, ta 
como os dias de Por- 
tugal na URSS, orga- 
nizados pela Associa- 
ção URSS-Portugal, 
contribuem para o 
melhor conhecimento 
mútuo dos povos de 
ambos os países. 

Já se encontra em 
Portugal a delegação 
oficial soviética, dirigi- 
da pelo Vlce-Presi- 
dente do Conselho de 
Ministros da RSS da 
Geórgia e que integra 
ainda um deputado 
do Soviete Supremo 

/ 

e dirigente da União 
de Jornalistas desta 
República Federada. 

O grupo de dan- 
ças e cantares «Rus- 
tavi», da Geórgia que 
actuou já com êxito 
no Funchal, no Porto, 
em Vila Real, Braga e 

Viseu, efectuará'ain- 
da os seguintes es- 
pectáculos, todos 
com início às 21.30 
horas: 

hoje, em Torto- 
sendo, no Unidos Fu- 
tebol Clube 

amanhã, em Por- 

talegre, no Teatro 
Cristal 

sábado, em Lis- 
boa, no Coliseu 

domingo, em Al- 
mada, na Academia 
Almadense. 

O programa dos 
Dias da URSS inclui 
também uma exposi- 
ção de artesanato, 
pintura, desenho in- 
fantil e fotografia e 
proporciona a alguns 
portugueses uma 
oportunidade para 
provar a cozinha da 
Geórgia. 

Dança 

Mostra de dança 
holandesa contempo- 
rânea, no Centro de 
Arte Moderna da Gul- 

Tom po 
fim de Semana 

/ / 

Q Q 

Segundo o Instituto Nacional de Meteorologia e 
Geofísica, no Sábado teremos céu pouco nublado, tem- 
porariamente muito nublado nas regiões Norte e Cen- 
tro. Vento fraco ou moderado de Norte. Neblina matinal. 
Pequena descida de temperatura. 

Quanto a Domingo: céu geralmente pouco nubla- 
do, vento fraco, neblina ou nevoeiro. 

benkian: «Bart Stufy 
& Company, hoje, 
18.30h; «Introdans», 
dias 7 e 8„ 21.300, e 
dia 9, 150; «Harry de 
Wit», «Shusaku Ta- 
keuchi» e «Isabelle 
Guillaume», dias 11 
e 12, 21.30h, e dia 
13, 18.30h; 

Cinema 

Ciclo «Cinema e 
Música Mozart e Bi- 
zet», no Fórum Pico- 
as hoje — «A flauta 
mágica», de Ingmar 
Bergman; dias 7, 8 e 
9 — «Don Giovanni», 
de Joseph Losey; 
dias 10 e 11 - «Nós 
Irês-Mozart em Itá- 
lia», de Pupi Avati; 
dias 12, 13 e 14 - 
«Carmen Jones», de 
Otto Preminger. Ses- 
sões às 19 e 21.45 
horas, sábado e do- 
mingo também às 
16h. 

Cinemateca Por- 
tuguesa, 70 anos de 
Filmes Castello Lo- 
pes: dia 7, 21,30h, 
«Paris Texas», de 
Wim Wenders; dia 8, 
18.30h, «A rosa púr- 
pura do Cairo», de 
Woody Allen; 21.30, 
«The fly», de David 
Cronenberg. 

Instituto Franco- 

-Portuguès: «Dorian 
Gray im Spiegel der 
Boulevard Presse» 
(legendado em fran- 
cês) hoje, 21 horas: 
«A canção de Lis- 
boa», de Cottinelli 
Telmo, dia 11, 
18.30h. 

ABC - Clube de 
Lisboa, Tem início 
amanhã, dia 7, o ciclo 
de homenagem a 
Alexander Korda, pro- 
gramado para No- 
vembro e Dezembro, 
com projecções no 
Estúdio 444 e na 

Soe. Port. de Autores. 
Amanhã, Estúdio 

444, 1845: A Vida 
Privada de Henrique 
VIII, real. Alexander 
Korda (1933); 3." fei- 
ra, SPA, 18.30: Vida 
Futura, real. William 
Cameron Menzies 
(1936). 

Música 

Lisboa Jazz 86, 
Domingo, na Aula 
Magna da Reitoria da 
Universidade de Lis- 

boa: 16 horas, Quar- 
teto de Kevin Eu- 
banks; 21.30 horas, 
Quinteto de Phil 
Woods. 

Temporada da 
Fundação Gulben- 
kian: 6 de Novem- 
bro/21,30h, e 
7/18.30h, concertos 
pela Orquestra Gul- 
benkian, sob direcção 
do maestro Silva Pe- 
reira e em que actua- 
rá como solista o vio- 
linista Elmar Pereira. 
Obras de Beethoven, 

Prokofiev e Tchai- 
kovski; 10 de No- 
vembro, John Shir- 
ley-Quirk (barítono) e 
Ian Burnside (piano) 
executam obras de 
Purcell, V. Williams, 

.Pfitzer, Liszt e Ravel; 
11 de Novembro, 
Peter Donohoe exe- 
cuta ao piano obras 
de Rachmaninof, Be- 
ethoven e Stravinski; 
13 de Novembro, 
Max Rabinovitsj (violi- 
no) e Elizabeth Allen 
(piano). Obras de Mo- 
zart, Schumann e 
Prokofiev. 
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Falta de... sensibilidade 

Ficará para mais tarde a análise fria da maneira como a 
RTP, em geral, tratou o acontecimento trágico que levou à 
morte de Samora Machel. 

Refira-se para já o distanciamento, a «objectividade» com 
que descreveu as várias fases do noticiário. Como se o caso 
dissesse respeito a qualquer outro estadista de qualquer outro 
país — e não ao chefe de Estado amigo do povo português, 
amigo do coração e não do dólar, que tem a sua diferença. 

Mas dois pormenores houve que marcaram, por parte dos 
noticiários em geral, e do Telejornal em particular, a ausência 
de sensibilidade humana e de sensibilidade política. 

O primeiro vérificou-se quando o povo moçambicano, em 
lágrimas, passava diante do corpo do seu Presidente; o co- 
mentador não achou altura mais própria para se embrenhar 
nas suposições da sucessão de Samora Machel! 

Outro pormenor significativo foi dar a palavra em comentá- 
rio sobre a situação política em Moçambique decorrente da 
morte de Machel, ao seu correspondente... na África do Sui! 

E o mais grave de tudo isto é que nem terá sido proposita- 
do. O mais grave de tudo é que... foi natural. A RTP mostra- 
-se tal qual é. 

Tal como não devia, nunca por nunca, ser. 

Telejornal... 

É sabido, revoltantemente sabido, como a RTP, nestes últi- 
mos anos, tem mostrado (com ostentação, por vezes) a sua 
simpatia por Savimbi, o jonas traidor, e pela Renamo, os ban- 
didos que semeiam o terror na Terra amiga e sofredora de 
Moçambique. 

Ora, domingo passado, ficámos a saber alguns pormenores 
sobre o modo como nasceu a Renamo. Mais ou menos assim. 

Quando Harare ainda era Salisbúria e quando o Zimbabwé 
ainda era a Rodésia, vivia lá um sujeito chamado Orlando 
Cristina que pertencia à PIDE. Foi por sua iniciativa e com o 
seu patrocínio e na sua própria casa que se realizaram as 
operações que levaram à constituição do grupo terrorista «cuja 
existência só é possível graças ao auxílio estrangeiro». Da 
África do Sul, claro. 

Ora, perguntarão, como foi que eu soube isto? Pois bem, 
soube-o por intermédio... do Telejornal. Juro pela minha saúde 
se não foi. 

Das relações filiais que uniam também a Unita à PIDE, 
igualmente ninguém duvida. Dá que pensar, pois, a razão da 
simpatia que move o comportamento do Telejornal face às 
duas organizações fascistas... 

A poupança e a pança 

Foi tudo a propósito da poupança. 
Que se diz ter aumentado. 
Que se diz ser um índice esclarecedor de uma situação 

económica. 
Conclusão: aumenta a poupança, logo a política económica 

do Governo é boa... 
Foi nesta linha que se desenvolveu o comentário do econo- 

mista em serviço nas 24 Horas. Ele foi mais longe: concluiu 
que uma constituinte básica do fenómeno era o aumento dos 
salários reais... 

A verdade é que este funcionamento representa uma das 
faces da vida económica e sociais de mais complexa textura e 
logo de mais difícil explicação. Comece-se logo por questionar 
a sua existência como fenómeno social generalizado, no actual 
momento... 

Daí que o mais acertado, para sua correcta avaliação, con- 
sistirá na discussão, na avaliação confrontada. 

A menos, já se vê, que se pretenda pura e simplesmente 
fazer o jeito ao Governo. Como é visivelmente, o caso. 

Curioso: na mesma emissão de 24 Horas informava-se que 
uma actividade tem aumentado à bruta: o contrabando. São 
muitas e muitas centenas de milhares de contos em tabaco, 
droga, álcool, gado, prata, electrodomésticos, etc., etc.... 

... E a poupança a encher a barriga e as estatísticas... 

Faísca^ lá Isso dava! 

O que se passa com a importação de gado (quer clandesti- 
na, quer a coberto dos mais variados subterfúgios) tem sido 
alvo da denúncia pública por parte das organizações democrá- 
ticas dos agricultores. 

Pois a televisão acaba de descobrir... a pólvora. 
Para tanto foi buscar o depoimento, imaginem de quem... 
Da CAP, quem havia de ser. Então assistimos ao espectá- 

culo deprimente e ridículo de uma CAP preocupada com a 
sorte dos produtores «que se encontram em pânico», por cau- 
sa de uma política de importação a todos os títulos desneces- 
sária e prejudicial, pois a produção nacional, de momento, co- 
bre as necessidades... 

É comovente, esta preocupação da CAP. É comovente esta 
preocupação do Telejornal. Mas se a este o que interessa é a 
verdade em toda a sua extensão, pois não lerá se não que ir 
saber o que pensam as organizações democráticas dos agri- 
cultores. 

E para tudo ficar como deve ser, porque não organizar um 
debate entre elas e a «santinha» da CAP?.., 

Olhe que dava faísca... ^ UIÍSS0S 

e 
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A Espanha não é a Europa? 

Têm vindo a ser divulgados alguns números assustadores 
quanto à evolução negativa das trocas comerciais com países 
da CEE, nos últimos meses. Contribuíram fundamentalmente 
para isso os agravamentos dos saldos negativos com a 
Espanha, a Itália e a RFA. 
No entanto no documento das Opções do Plano e no recente 
encontro Cavaco-Gonzalez o Governo PSD procurou enganar 
os portugueses arvorando a máscara do nacionalismo 
antiespanhol. 

Os brilhantes 
resultados 

• «Sendo a primeira cimeira 
ibérica posterior ao tratado de 
adesão, o encontro de Guima- 
rães veio tornar mais nítido o 
que já seria previsível: se o qua- 
dro comunitário gera novos inte- 
resses comuns entre os dois paí- 
ses (em domínios como a políti- 
ca orçamental europeia e a regu- 
lamentação dos fundos estrutu- 
rais, por exemplo), introduz em 
contrapartida novas diferenças 
de perspectiva sobre as relações 
bilaterais. Olhando para Bruxe- 
las, Madrid descobre razões re- 
novadas para o que Gonzalez 
chama "a necessidade objecti- 
va de um entendimento1' luso- 
-espanhol, enquanto Lisboa re- 
para, em primeiro lugar, na 
emergência oportuna de uma 
instância arbitral para os diferen- 
dos peninsulares. A resolução do 
arrastado conflito pesqueiro e, 
mais recentemente, a da querela 
comercial sobre as "regras de 
origem", em condições tidas por 
mais favoráveis do que as que 
poderiam ser esperadas num 
quadro meramente bilateral, não 
vieram senão reforçar a perspec- 
tiva adoptada pelo Governo por- 
tuguês. 

(...) 
De positivo, retira-se do comu- 

nicado conjunto — cuja redacção 
final terá representado o maior 
esforço negocial efectuado em 
Guimarães — que Portugal e Es- 
panha pretendem vir a assinar 
acordos em matéria de "luta 
contra a droga" e de colabora- 
ção técnica no sector agrícola, e 
a estudar formas de "coopera- 
ção industrial" em domínios 
como a certificação da qualidade 
ou a "eventual ligação à rede 
europeia de gás natural ". 

O problema dos rios portugue- 
ses que descem de Espanha, 
eventualmente ameaçados pelo 
programa nuclear do país vizi- 
nho? Registou-se "a necessida- 
de de manter contactos". A 
abertura de novas fronteiras, 
aguardada com expectativa pe- 
las populações raianas? Acor- 
dou-se em "estudar" o assunto. 
Transportes e comunicações? 
Verificaram-se "progressos" 
para a construção das pontes 
fronteiriças anunciadas em ante- 
riores cimeiras. Abertura de ban- 
cos espanhóis em Portugal, e 
vice-versa? A sua "eventual Ins- 
talação" será tema para poste- 
riores "contactos".» 

(Jorge Queirós, «Expresso», 1- 
-Nov.). 

As curiosas 
contradições 

e «Um dos aspectos politica- 
mente mais Insólitos — mas 
também mais reveladores — 
das Grandes Opções do Plano 
1987-1990 é a sua tónica 
agressivamente antiespanhola 
e anti-ibérlca. Por Ironia dos 
acontecimentos, a divulgação 
pública do documento que 
pretende orientar a estratégia 
a médio prazo do Governo 
português antecedeu por bre- 
ves dias a cimeira de Guima- 
rães entre Cavaco Silva e Feli- 
pe Gonzalez. A mais recente 
reedição do fantasma de Alju- 
barrota coincidiria, assim, com 
uma aparente manifestação de 
boa vizinhança entre os Esta- 
dos peninsulares. 

Só que um equívoco nunca 
vem só. 

Por um lado, as Grandes 
Opções do Plano sublinham 
enfaticamente que o grande 
desígnio geo-estratéglco por- 
tuguês e a afirmação da pró- 
pria Identidade nacional pas- 
sam pelo aprofundamento da 
política das «costas voltadas» 
face à Espanha. "Na Europa — 
escreve-se nas Grandes 
Opções — a tendência de nos 
confundir com a Espanha obriga- 
-nos a esclarecer activamente a 
diferença, sob pena da Europa, 
contentando-se ou distraindo-se 
com a Espanha, achar que Por- 
tugal 'está lá para um canto da 
Península'. A simultaneidade da 
adesão tem ajudado a reforçar 
esta confusão. Por isso, e em 
primeira linha, Portugal deve 
aproximar-se de outras culturas 
europeias menos próximas, 
como já noutros tempos buscou 

em terras longínquas uma igual- 
mente protectora proximidade." 
Filosofia que será depois 
acentuada em traços ainda 
mais crispados: "A facilidade 
com que os portugueses apren- 
dem a falar línguas estrangeiras 
— talvez seja mais uma prova 
histórica da sua universalidade 
— deverá ser canalizada para a 
aprendizagem de uma língua 
menos familiar, como é a ingle- 
sa, a francesa ou a alemã e não 
desperdiçada em línguas que 
nos são mais próximas, até por- 
que não desempenham nenhu- 
ma função cultural ou geo-estra- 
tégica benéfica ou porque dão 
acesso a universos já mais in- 
fluentes em Portugal, ou, de 
qualquer modo, mais limitados". 

(...) 
O horizonte das análises 

não ultrapassa, geralmente, o 
dos cursos das academias mi- 
litares ou da NATO, da revista 
"Nação e Defesa" — ou o de 
uma passagem pela Junqueira 
— não sendo por isso consen- 
tidas excepções aos grandes 
esquemas globalizantes. De 
qualquer modo, a ausência de 
reflexão política, o atraso do 
debate cultural e o diletantis- 
mo intelectual permitiram que 
o simplismo geo-estratéglco 
ocupasse um espaço onde 
Portugal deveria pensar a sé- 
rio o seu destino moderno e 
europeu. Nesse contexto, as 
relações luso-espanholas ten- 
dem a ser analisadas à luz de 
uma experiência histórica fan- 
tasmática, fixada de uma vez 
por todas como fatalidade 
geo-estratégica — e por Isso 
também económica, cultural e 
política. As Grandes Opções 
conflrmam-no; geo-estrategos 
atlantlstas e cabotinos do na- 
cionalismo encontram mais do 
que uma razão para fornecer 
miragens "pronto-a-veslir" a um 
Governo sem projecto. 

O fantasma de Aljubarrota 
tornou-se, em definitivo, o 
complexo do Capuchinho Ver- 
melho perante o lobo mau es- 
condido nas florestas da Ibé- 
ria. Quando Portugal deveria 
afirmar a sua diferença e a sua 
vontade de autonomia de uma 
forma transparente, adulta e 
sem complexos de intimidação 
— compreendendo, por Isso, 
na sua verdadeira latitude, as 
virtualidades culturais de uma 
aproximação ibérica — é exac- 
tamente o contrário que suce- 
de. Quando deveríamos ser os 
primeiros em ousadia e inicia- 
tiva — exactamente pequenos 
e vulneráveis — são os espa- 
nhóis que marcam sistemati- 
camente pontos no enquadra- 
mento político e cultural das 
relações bilaterais. Enquanto 
Fernando Pessoa conquista 
Espanha, o Governo portu- 
guês argumenta com dificulda- 
des financeiras para não cor- 
responder ao desafio espanhol 
da abertura de um centro cul- 
tural em Portugal.» 

(Vicente Jorge Silva, «Expres- 
so», 1-Nov.). 

Mildred D. Taylor 

Ilustrações de Rui M. Filipe 
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Este livro foi distinguido com o Prémio Newberry de 1977, 
o mais importante galardão da literatura infantil e juvenil 
dos Estados Unidos 
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LXXVI - 6 de Novembro de 1986 
PROPOSIÇÃO N.° 76 

Por: António Carvalho (Lisboa) 
«Vamos Decifrar» N.° 220/1 .XI.1952 

Pr.: 14-15-23-(27)-28 

_líá ^ÉíS iÉL 

Br.; 4-(8)-10-19 
Jogam as brancas e ganham 

JOGO N.° 76 
Lisboa, 8 de Fevereiro de 1952 

6.° e último jogo do último match de 
LAD 

Br.: Luís António David 
Pr.: Carlos Alberto P. Gonçalves 

1. 10-14, 23-19; 2. 14:23, 28:19; 3. 
5-10, 32-28; 4.12-16, 27-23; 5. 1-5, 21- 
-17; 6. 9-13, 25-21; 7. 5-9, 31-27; 8. 11- 
-15, 19:12; 9. 8:15, 23-19; 10. 7-11, 
19:12; 11. 11-14, 21-18; 12. 14:21, 22- 
-19; 13. 13-18, 12-7; 14. 4:11, 19-14; 
15. 10:19, 27-22; 16. 18:27, 30:7; 17. 
3:12, 28-23; 18. 21:30, 29-25; 19. 
30:20, 24:8; 20. 16-20, 8-4; 21. 20-23. 
Empate! 

GOLPE N.° 76 
Por: Aníbal Marques da Silva 

Pragal, 2.X.1954 

1. 10-14, 22-18; 2. 5-10, 23-20; 3. 
12-15, 20-16; 4. 1-5, 28-23; 5. 15-19, 
32-28; 6. 8-12, 27-22; 7. 12-15, 23-20; 
8. 4-8, 21-17; 9. 14:21, 25:18; 10. 10- 
-4? Perdente! (Br.; 2-3-5-6-7-8-9-11- 
-14-15-19 Pr.: 1.6-17-18-20-22-24-26- 
-28-29-30-31) jogam Pr. Ganham! 
(Este golpe tem 2 soluções). 

SOLUÇOES DO LXXVI 
N.° 76 (AC): 4-7, 14:5; 8-4, 23-14; 7- 
-11 + 
Golpe N.0 76: A) 10  17-13; 11. 
14:21, 26:17; 12. 9:27, 30:14; 13. 
11:18, 20:4 + + 
B)100. ..., 31-27; 11. 14:21, 27-13; 12. 
9:18, 26:17; 13. 19:26, 30:14; 14. 
11:18, 20:4 + + 

A. de M.M. 

Xadrez 

LXXVI — 6 de Novembro de 1986 
PROPOSIÇÃO N.° 76 
Por: Thóodore Herlin 
«Schachzeitung», 1852 
Pr.; (4): Pb7-Ts,a7, b8-Ra8 

V B ^ D^ET F ^ H 

Br.: (4): Ts.a1,h8-Dé4-Rg6 
Mate em 2 lances 
JOGO N." 76 
Pistyan, 1922 
Br.: Bogoljubov 
Pr.: Wolf 

1. d4, Cf6; 2. ç4, é6; 3. «3, ç5; 4. 
Cç3, ç:d4; 5. C:d4, Bd4; 6. BdZ, b6' 
7. Ó3, Bb7; 8. Bé2, 0-0; 9. 0-0, Ca6; 
10. a3, Bé7; 11. Tçl. Cç5; 12. f3, g6; 
13. b4, é5; 14. b: ç5, é;d4; 15. é:d4, 
b:ç5; 16. d5, d6: 17. Tb1, Dd7; 18. (4, 
Tfb8; 19. f5, Bç8; 20. Bd3, Dd8; 21. 
Df3, T:b1; 22. B:b1, Tb8; 23. g4, Tb2; 
24. Bçl, Tb3; 25. g5, Cd7; 26. 
f:g6,f:g6; 27. Df7+, Rh8: 28. B:g6,h:g6: 
29. D:g6, Dg8; 30. Dh5+, Dh7; 31. 
Dé8+, Cf8; 32. Tf7, Dç2; 33. 
D:é7,D:ç1 +; 34. Tf1,T:ç3; 35. 
D:f8+ ,Rh7; 36. Df7 + ,Rh8: 37. 
T:ç1,T:ç1 + ; 38. Rf2 e as pretas aban- 
donam! 

SOLUÇÕES DO N.« 76 
CHAVE; 1. Dh1l bloqueio (Zugzwang) 

1  T:h8; 2. D:h8 
1. ..., T:a1; 2. D:a1 

A. de M.M. 


